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Introdução

Um olhar responsivo às comunidades biológicas

Fábio Luiz Quandt, Dr.1*
*Correspondência: fabio.quandt@gmail.com

Nas últimas décadas, tem-se visto o contínuo desmantelamento do Estado brasileiro no que 
se refere à sua capacidade de gestão e execução das políticas públicas ambientais, especialmente na 
articulação política e pactuação com os atores da sociedade civil e as comunidades tradicionais quanto 
à conservação do meio ambiente. Essa desarticulação está inscrita na perspectiva do neoliberalismo 
econômico em que estamos inseridos, que propõe redução do espaço de atuação do Estado na 
regulação das ofertas e competitividade de mercado dos serviços básicos como saúde, educação e 
meio ambiente. 

Para além de ideologias, no atual cenário ambiental do Brasil, deflagram-se os interesses 
políticos que fomentam a complexidade social que atravessamos no século 21. O Departamento de 
Educação Ambiental não mais existe, e a função executiva do Departamento de Desenvolvimento 
Sustentável foi retirada. Há projetos de lei para habilitar o desmatamento de áreas nativas em 
manguezais e restingas, assim como autorizar o garimpo de minérios em terras indígenas, além do 
não uso de recursos públicos disponíveis à preservação e conservação de áreas nativas e da liberação 
da exportação de madeiras nativas sem fiscalização. Enfim, esses são alguns dos fatos que estruturam 
nossa paisagem.

Nesse âmbito, o ambiente citadino, fabril, organizado para proporcionar a vida mercadológica, 
e as comunidades tradicionais (rurais) e os povos nativos que vivem da floresta são influenciados pelos 
efeitos da exploração e ampliação do território ocupado e transformado. O sistema produtivo sobre os 
recursos naturais, por intermédio do recrutamento de matéria-prima, utilizada na produção de bens, 
igualmente devolve rejeitos e efluentes, causando contaminação e degradação, em muitos casos, 
irreversíveis. Assim, no mesmo espaço em que se propõe o desenvolvimento civil, emergem riscos que 
comprometem tal prática, como: problemas de saúde (individuais e coletivos), agravos de moradia 
e sustento dos indivíduos e das famílias, pressão sobre o sistema ecológico que equilibra as relações 
ecossistêmicas etc.

Contudo, em resposta a essa histórica expansão agroindustrial e imobiliária daqueles que vivem, 
transformam e constroem a mata atlântica como uma força retroalimentada, surgem movimentos 
de conservação do patrimônio biológico e mitigação dos impactos ambientais. Técnicas, recursos, 
mecanismos são pensados, projetados e experimentados diariamente. 

A construção do conhecimento científico acerca das comunidades biológicas, com suas 
interações e efeitos, possibilita a previsão dos impactos ambientais, com consequência à qualidade 
da vida humana. A busca pela mitigação dos problemas socioambientais, empregando a ciência 
contemporânea e seus processos empíricos em prol do movimento de conservação do meio ambiente, 
tem a relação ser humano-natureza na base epistemológica vigente, no manejo de políticas públicas 
para espaços saudáveis e no desenvolvimento socioeconômico sustentável. 

Desse modo, uma estratégia da comunidade científica para obter e construir informações úteis 
aos problemas ambientais é o uso de indicadores de qualidade dos ambientes. Um indicador é uma 

1 Programa de Pós-Graduação em Saúde e Meio Ambiente, Universidade da Região de Joinville (PPGSMA/Univille).
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característica do ambiente que pode quantificar e qualificar a magnitude do estresse, características 
do hábitat e do agente estressor e a capacidade de resiliência ambiental. Tais informações podem 
estruturar meios efetivos de prevenir os efeitos deletérios dos impactos ambientais. 

Bioindicadores são seres vivos que, quando examinados, individualmente ou em conjunto, 
permitem análises metabólicas, comportamentais e estruturais, promovendo deduções sobre a 
qualidade dos ecossistemas e, por conseguinte, proporcionando melhorias na qualidade da vida 
humana. Essa ação possibilita a avaliação integrada dos efeitos ecológicos causados por múltiplas 
fontes de poluição (Calisto et al. 2018). A utilização da bioindicação começou a ser mais frequente nos 
anos 1960 (Maia et al. 2001). Em ambientes terrestres e aquáticos são realizadas análises com espécies 
vegetais, por serem sensíveis a perturbações generalistas, comporem grandes populações e serem 
relativamente fáceis de se coletar e observar quando comparadas à fauna. Já espécies da fauna são 
mais empregadas como bioindicadores de qualidade específica no que tange a determinados impactos 
nos ecossistemas, como reagentes químicos, poluentes atmosféricos, natalidade e mortalidade 
comparadas, alterações genéticas etc.

Por exemplo, um estudo de biomonitoramento com Tillandsia usneoides L. (espécie de 
bromélia popularmente conhecida como barba-de-velho) foi realizado na capital do estado de São 
Paulo acerca dos efeitos da implantação do Rodoanel Mário Covas, que aumentaria a demanda de 
veículos e a emissão de gases nocivos. Determinaram-se os teores de metais Cd, Cu, Fe, Mo, Ni, Pb 
e Sb, com o intuito de estimar a contribuição das atividades antrópicas na poluição atmosférica por 
metais na região metropolitana paulista. Com base nas informações obtidas nesse estudo, pôde-se 
comprovar a eficácia da utilização da bromélia T. usneoides como biomonitora para avaliação da 
poluição atmosférica por metais. 

Além disso, é importante ressaltar que o biomonitoramento por meio de plantas, por utilizar 
técnicas de amostragem menos onerosas do que as do monitoramento convencional da qualidade 
do ar, possibilita a amplificação desse tipo de estudo (EIA 2009). Tal ferramenta de monitoramento 
ambiental tem baixo custo e é fácil de se utilizar, e os resultados obtidos demonstraram que há um 
grande número de espécies usadas como bioindicadores vegetais nos estudos de biomonitoramento. 
Observou-se que são muitas as vantagens de seus aprofundamentos, pois em sua maioria se trata 
de ensaios com estruturas simples e eficazes de monitorar e controlar a qualidade do ar em espaços 
urbanos. A ferramenta bioindicador, associada aos instrumentos usualmente empregados na 
quantificação desses poluentes, permite verificar situações de risco, ajudando também na definição 
de áreas de risco.

Esse movimento de vigilância e busca ativa de soluções aos problemas ambientais, causadores 
de doenças e distúrbios nos seres humanos e em outras populações, decorrentes do modo vigente da 
modificação e transformação do espaço natural, abrange um paradigma secular no estudo da biologia: 
compreender como as comunidades biológicas se estruturam e se desenvolvem nos ecossistemas e quais 
mudanças no contexto ecológico podem ter efeitos diretos ou indiretos nos serviços ecossistêmicos, de 
forma a contribuir com a qualidade de vida das populações humanas. 

Ora, não recentemente identificamos discursos conservacionistas no que se refere a questões 
climáticas do planeta, sobre a produção de alimentos, também acerca da qualidade, da distribuição e 
do esgotamento da água. Com a Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA 2005), entendeu-se que a 
qualidade dos biomas e sistemas está em declínio, fato que pode causar um grande impacto negativo 
para os seres humanos. Esse trabalho alertou sobre a relevância da pesquisa relacionada à avaliação, 
à modelagem e ao mapeamento das contribuições socioambientais que o ecossistema constrói, de 
modo que a pesquisa em avaliação, análise e vigilância ambiental se tornou uma importante área de 
investigação na última década.

Assim, o modo de enxergar o ambiente ainda não antropizado perpassa por modificações 
que possibilitam outros entendimentos de uso e conservação desse espaço. Uma maneira rápida de 
percebermos tal modificação epistêmica é quando olhamos a relação de uso dos insumos da mata. 
A madeira é um dos bens que mais utilizamos no dia a dia. Ela está presente nos móveis, bem como 
nos artigos de cozinha, além de ser matéria-prima para as fábricas de celulose, carvão e móveis, 
porém os produtos florestais não madeireiros abrangem uma série de elementos naturais comerciais, 
como: plantas medicinais e aromáticas, nozes, frutas, resinas, tanino, ceras e produtos de artesanato 
(Simula 2019). Esses produtos têm grande importância para a economia rural e regional e também 
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desempenham papel fundamental na cultura, na identidade, nos folclores locais, além de proporcionar 
às comunidades rurais significativos recursos para subsistência, tais como remédios, alimentos e abrigo, 
e de ser fonte de renda. Contudo, em razão da demasiada estimulação à demanda por determinados 
produtos sem projeto econômico ou método agrário adequado, especialmente os não madeiráveis, a 
pressão sobre algumas espécies poderá afetar sua disponibilidade em longo prazo. 

Como aponta o Grupo de Assessoria Internacional (IAG 2005), a falta de conhecimento sobre 
o manejo e a pesquisa básica dos produtos não madeiráveis provoca a estagnação das ações e da 
efetivação dos projetos. Estudo sobre produtos não madeireiros da Amazônia brasileira constatou 
que os produtores não possuem conhecimentos nem recursos necessários para o beneficiamento da 
matéria-prima além da madeira. Segundo relato desses produtores, os principais problemas enfrentados 
são: falta de conhecimento técnico e ambiental, questões legais e jurídicas, acesso a crédito e falta de 
conhecimento sobre gestão e administração (Pedrozo et al. 2011). 

Na seara acadêmica, política, ou até mesmo na conversa vizinha, debates, discussões e críticas 
no que tange às contradições e aos problemas ambientais nos apresentam horizontes de busca para 
respostas emergentes, as quais constroem paisagens com infinitas possibilidades de auxílio à demanda. 
Livros, teses, denúncias e vivências expõem os problemas sociais (con)vividos no nosso meio ambiente, 
que vão desde a questão da moradia até a saúde e o emprego, demarcando problemas no discurso 
ambiental brasileiro. Assim, aproximar-se dos fatos, entender os protagonistas, dialogar com ideias 
diferentes, imaginar hipóteses, elaborar métodos são atos fundamentais para a quebra de paradigmas 
e mudanças substanciais, e esse é o propósito deste livro, um convite a novos caminhos.

Referências

Calisto M, Gonçalves JF & Moreno P. 2018. Invertebrados aquáticos como bioindicadores. Universidade 
Federal de Minas Gerais. Disponível em: https://manuelzao.ufmg.br/wpcontent/uploads/2018/08/
invertaquaticos.pdf. Acesso em: abril/2021.
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(Mi)galhas na conservação: 
plantas ameaçadas indicam 
galhadores ameaçados na 
flora do Brasil

Rosy Mary dos Santos Isaias, Dra.1*
Ígor Abba Arriola, Me.2

Elaine Cotrim Costa, Ma.2

Gracielle Pereira Pimenta Bragança, Dra.3

Renê Gonçalves Carneiro, Dr.4

*Autora para correspondência: rosy@icb.ufmg.br

Introdução

Galhas são estruturas cujas formas variadas são resultantes da interação de plantas hospedeiras 
com organismos indutores, que podem ser vírus, bactérias, fungos, nematódeos, artrópodes e até 
mesmo outras plantas (Mani 1964). Entre esses organismos, os insetos são o grupo mais diverso e 
especializado de indutores de galhas (Stone & Schönrogge 2003, Carneiro et al. 2009b). As galhas estão 
distribuídas pelos domínios fitogeográficos do planeta (Price et al. 1998) e, embora sua totalidade seja 
ainda desconhecida na região Neotropical, a análise da correlação entre a diversidade de organismos 
indutores e suas plantas hospedeiras permite estimar a existência de cerca de 133 mil espécies indutoras 
de galhas no mundo (Espírito-Santo & Fernandes 2007). Sendo a região Neotropical um dos locais que 
abrigam os maiores hotspots de biodiversidade no mundo (Myers et al. 2000), incluindo o Brasil, com 
a maior biodiversidade de angiospermas (Brazil Flora Group 2015), espera-se que grande parte da 
fauna estimada de organismos galhadores também esteja associada à flora brasileira. 

Cada interação entre uma espécie de planta hospedeira e uma espécie de herbívoro galhador 
resulta comumente em um morfotipo de galha peculiar em forma, cor, tamanho e indumento      
(Isaias et al. 2013) e que reflete o fenótipo estendido do organismo galhador (Stone & Schönrogge 
2003). Assim, os morfotipos de galhas são interpretados como produto de um conjunto de respostas 
peculiares e únicas do potencial morfogenético da planta hospedeira ao estímulo de seu galhador 
associado (Isaias et al. 2013). 

1 Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Laboratório de Anatomia Vegetal/ICB-UFMG, Programa de Pós-Graduação 
em Biologia Vegetal (UFMG) e Programa de Pós-Graduação em Botânica Aplicada da Unimontes.

2 Universidade Federal de Minas Gerais. Laboratório de Anatomia Vegetal/ICB-UFMG, Programa de Pós-Graduação em 
Biologia Vegetal (UFMG).

3 Universidade Federal de Minas Gerais. Laboratório de Anatomia Vegetal/ICB-UFMG, Projeto de Serviços Ambientais (Resa-
Fapemig) - núcleo UFMG.

4 Universidade Federal de Goiás. Laboratório de Anatomia Vegetal/ICB-UFG, Programa de Pós-Graduação em Botânica 
Aplicada da Unimontes.

CAPÍTULO 1
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Nesse contexto, o caso das super-hospedeiras de galhas é curioso, pois elas abrigam 
comunidades de duas ou mais espécies de insetos galhadores associados aos diferentes órgãos vegetais 
(Isaias et al. 2013, Grandez-Rios et al. 2020). Além dos galhadores, algumas espécies de plantas 
abrigam uma guilda complexa de organismos, incluindo inquilinos, parasitoides e cecidófagos (Luz & 
Mendonça-Júnior 2019), cuja sobrevivência é diretamente impactada pelos padrões de distribuição 
e pelo estado de conservação de suas plantas hospedeiras (Arriola et al. 2016, Rodriguez et al. 
2015). Ademais, a fauna associada é, muitas vezes, desconhecida, sendo levantamentos de plantas 
hospedeiras de galhadores, aliados à morfotipagem das galhas, uma ferramenta útil para avaliações 
da riqueza, da distribuição e, consequentemente, do estado de conservação dessa fauna. 

Diversidade de morfotipos de galhas na flora brasileira

Os principais morfotipos de galhas registrados na flora brasileira são as galhas fusiformes, 
predominantes nos caules, nos pecíolos e nas nervuras medianas, e as galhas globoides, lenticulares e 
cônicas nas lâminas foliares (Isaias et al. 2013). Os morfotipos têm sido utilizados como indicadores da 
variabilidade de insetos galhadores e, portanto, como indicadores indiretos da riqueza e diversidade 
desses insetos nos diferentes ecossistemas, podendo, ainda, contribuir para a avaliação da qualidade 
do hábitat (Fernandes et al. 1995, Arriola & Melo-Júnior 2017) e para programas de conservação 
e monitoramento (Samways 2018). Os morfotipos apontam para a diversidade taxonômica dos 
herbívoros galhadores, que, em razão da alta especificidade por suas plantas hospedeiras, são de 
fácil correlação com suas galhas (Carneiro et al. 2009b), permitindo até mesmo a estimativa indireta 
da diversidade e da área de distribuição de insetos galhadores por meio de registros disponíveis em 
coleções de herbários (Arriola et al. 2016, Ley-López et al. 2019). 

A análise da diversidade de plantas hospedeiras de galhas e de sua distribuição nas regiões 
fitogeográficas brasileiras foi realizada com base em dados secundários disponíveis em 80 inventários 
de diversidade e riqueza de galhas, publicados em artigos científicos e capítulos de livros no período 
de 1988 a 2020, os quais foram acessados nas plataformas Portal de Periódicos da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), Biblioteca Eletrônica Científica Online 
(SciELO), Scopus, Springer Science e Google Scholar, utilizando as palavras-chave em português/inglês: 
“ocorrência de galhas”, “inventários de galhas”, “levantamento de galhas”, “diversidade de galhas”, 
“riqueza de galhas” e “galhas no Brasil”. 

Para contabilização do número de registros e morfotipagem das galhas, foram considerados 
apenas os registros de galhas em plantas hospedeiras identificadas ao nível de espécie, cujos nomes 
científicos foram validados pela Flora do Brasil (2020). A morfotipagem das galhas foi padronizada 
e atualizada seguindo a proposta de Isaias et al. (2013). Os dados atuais reportam 4.462 registros 
de galhas para a flora brasileira, com o maior investimento amostral na Região Sudeste do Brasil, 
onde foram realizados 40 inventários, com 2.138 registros, seguida das regiões Centro-Oeste, com 12 
inventários e 782 registros, e Sul, com 11 inventários e 535 registros. A Região Norte, apesar de contar 
com apenas três inventários, contabilizou o total de 507 registros de galhas, e a Região Nordeste foi 
aquela com o menor número de registros de galhas: 500 registros em 12 inventários (Figuras 1A e 1B).

Esses inventários contemplam os seis biomas brasileiros: Amazônia (Maia 2011, Araújo               
et al. 2012), caatinga (Santos et al. 2011, Costa et al. 2014), cerrado (Fernandes et al. 1988, Maia & 
Fernandes 2004, Carneiro et al. 2009a, Maia 2013, Araújo et al. 2015, 2020, Bergamini et al. 2017), 
mata Atlântica (Maia 2001, Maia et al. 2008, 2014, Bregonci et al. 2010, Mendonça-Júnior & Toma 
2013, Carvalho-Fernandes et al. 2016, Maia & Carvalho-Fernandes 2016, Isaias et al. 2017), pampa 
(Mendonça-Júnior et al. 2014, Goetz et al. 2018) e pantanal (Urso-Guimarães et al. 2017). Entre 
eles, a mata Atlântica e o cerrado concentram o maior número de trabalhos, com ênfase naqueles 
realizados nas fitofisionomias de restinga e cerrado lato sensu, respectivamente.
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Fonte: dados levantados pelos autores. 

Figura 1. Distribuição geográfica dos inventários e registros de galhas por região do Brasil: (A) 
distribuição regional do número de inventários, sendo 40 no Sudeste, 12 no Centro-Oeste, 11 no Sul, 
três no Norte e 12 no Nordeste; (B) número total de registros de galhas por região do Brasil, sendo 
2.138 no Sudeste, 782 no Centro-Oeste, 535 no Sul, 507 no Norte e 500 no Nordeste.

Os inventários consideram a morfotipagem de galhas associadas às espécies vegetais 
e permitem estimar o número de espécies de inseto como reflexo da abundância das espécies 
hospedeiras, da sua distribuição espacial no ambiente (Arriola et al. 2016, Lima & Calado 2020) e da 
história geológica local (Southwood 1961). 

Com base nessa premissa, pressupõe-se que a diversidade de galhadores em determinado local 
seja reflexo da diversidade florística de dada região geográfica brasileira (Araújo 2013). Logo, famílias 
ou espécies dominantes apresentarão o maior número de insetos associados (Mendonça-Júnior 2007). 
Por conseguinte, seu estado de conservação refletirá, também, o estado de conservação dos herbívoros 
galhadores (Rodriguez et al. 2015), haja vista, ainda, que algumas espécies são especialmente resistentes 
ou não susceptíveis à colonização pelos insetos (Southwood 1961), enquanto outras, como parece ser 
o caso de algumas angiospermas, são mais propensas do ponto de vista arquitetural e anatômico ao 
desenvolvimento de galhas (Silvia & Connor 2017). Tais espécies podem até mesmo hospedar duas 
ou mais espécies de herbívoros galhadores, sendo consideradas super-hospedeiras (Isaias et al. 2013).

Principais famílias super-hospedeiras de galhas no Brasil 

Espécies particularmente susceptíveis à colonização pelos insetos galhadores são 
presumivelmente aquelas pertencentes às famílias mais diversas em determinada flora. Assim, a maior 
diversidade de galhas no Brasil é em geral associada às famílias Fabaceae, Asteraceae e Myrtaceae 
(Maia & Fernandes 2004, Mendonça-Júnior 2007). Considerando as regiões fitogeográficas brasileiras, 
essas mesmas famílias alternam-se como aquelas que apresentam o maior número de registros de 
galhas nas regiões Sul, Sudeste e Nordeste do Brasil. Na Região Centro-Oeste, predominam galhas em 
Myrtaceae, Fabaceae e Rubiaceae, enquanto na Região Sul o maior número de registros se concentra 
nas famílias Myrtaceae e Asteraceae, com Fabaceae na terceira posição (Figura 2). 

Peculiarmente, não há registros de galhas em Asteraceae nem em Nyctaginaceae na Região 
Norte do Brasil, contudo as famílias Fabaceae, Asteraceae, Myrtaceae, Melastomataceae, Burseraceae 
e Malpighiaceae seguem sendo as mais representativas nos inventários de galhas (Fernandes et al. 
1997, Gonçalves-Alvim & Fernandes 2001, Maia & Fernandes 2004, Fernandes et al. 2014, Arriola 
& Melo-Júnior 2017) independentemente da região do país. Além disso, algumas dessas famílias 



12

ISBN 978-65-87142-24-1

(Mi)galhas na conservação: plantas ameaçadas indicam galhadores ameaçados na flora do Brasil

Indicadores ambientais e conservação da biodiversidade

abrigam as principais plantas super-hospedeiras de galhadores da região Neotropical: Guapira opposita 
(Nyctaginaceae), Protium heptaphyllum (Burseraceae), Copaifera langsdorffii (Fabaceae), Myrcia 
splendens (Myrtaceae) e Byrsonima sericea (Malpighiaceae) (Grandez-Rios et al. 2020).

A relação positiva entre a riqueza de plantas hospedeiras e a de galhadores foi demonstrada nos 
Fynbos da África do Sul (Wright & Samways 1998), nas florestas secas do México (Cuevas-Reyes et al. 
2004), em fragmentos florestais urbanos de mata Atlântica (Arriola & Melo-Júnior 2017), nas restingas 
(Melo-Júnior et al. 2019) e nas regiões tropical do sudeste do Brasil e temperada dos Estados Unidos 
(Fernandes e Price 1991). Assim, conhecer o estado de conservação da flora hospedeira de galhadores 
torna-se fator crucial para melhor entender a natureza e a extensão das ameaças à biodiversidade da 
fauna associada.

Fonte: elaborada pelos autores. 

Figura 2. Proporção da distribuição de registros de galhas nas dez principais famílias hospedeiras no 
Brasil e em cada uma das regiões do país em relação ao total de registros no país e nas regiões brasileiras, 
respectivamente. Para a Região Sudeste foram incluídas as famílias Rubiaceae e Bignoniaceae, e para a 
Região Sul, Euphorbiaceae, Meliaceae, Rubiaceae e Sapindaceae, pois essas famílias apresentaram o mesmo 
número de registros alcançado pela décima posição.

Estado de conservação das plantas hospedeiras de galhas 

Dos 80 inventários da diversidade e riqueza de galhas compilados para o Brasil, apenas 46 
ocorreram em unidades de conservação localizadas nas cinco regiões geopolíticas brasileiras. Os 
outros 34 trabalhos foram realizados em fragmentos florestais urbanos (Arriola & Melo-Júnior 2017), 
propriedades rurais privadas (Santos & Ribeiro 2015, Goetz et al. 2018), ou áreas de preservação 
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protegidas pelo Código Florestal (Brasil 2012), mas que não são abarcadas pelo Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) (Brasil 2000), como é o caso de muitos trabalhos 
realizados em restingas da Região Sudeste (Maia 2001, Maia et al. 2008).

As unidades de conservação têm papel fundamental na conservação in situ da biodiversidade, 
sendo a proteção de espécies ameaçadas de extinção uma de suas principais funções, como especificado 
no item II do Art. 4.º da Lei n.º 9.985/2000 (Brasil 2000). Dos 4.462 registros de galhas para os biomas 
brasileiros, 2.887 registros foram realizados em unidades de conservação. A compilação do estado de 
conservação de cada planta hospedeira foi feita segundo a Red List of Threatened Species, da União 
Internacional para a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais (IUCN 2021), e Flora do Brasil 
(2020), o que permitiu avaliar indiretamente o estado de conservação da fauna de galhadores, uma 
vez que estes são diretamente dependentes da conservação de suas espécies hospedeiras.

Entre os registros de galhas na flora brasileira, 104 morfoespécies, i.e., morfotipos que 
representam entidades diferentes, estão associadas a 57 espécies hospedeiras de galhas em 19 famílias, 
as quais apresentam algum grau de ameaça no estado de conservação (Tabela 1). Todas essas espécies 
hospedeiras são nativas, sendo 39 endêmicas do Brasil. No que diz respeito às espécies em estado 
de conservação criticamente em perigo (CR), ou seja, espécies selvagens com risco extremamente 
elevado de extinção na natureza, registram-se apenas duas espécies: Eugenia rotundicosta (Myrtaceae) 
e Manilkara dardanoi (Sapindaceae). Com o estado de conservação em perigo (EN), isto é, com risco 
iminente de extinção, destacam-se 16 espécies, das quais Asteraceae e Erythroxylaceae possuem cada 
uma três espécies nesse estado, Fabaceae e Lauraceae, com cada uma duas espécies, e Burseraceae, 
Chrysobalanaceae, Malpighiaceae, Myristicaceae, Rubiaceae e Sapotaceae, com uma espécie em perigo 
cada uma. Vinte e seis espécies são classificadas como vulneráveis (VU), ou seja, com risco elevado 
de extinção, sendo estas compreendidas nas famílias Asteraceae e Fabaceae, cada uma com cinco 
espécies vulneráveis, Sapotaceae, com três espécies vulneráveis, Lauraceae, Meliaceae e Myrtaceae, 
com duas espécies vulneráveis cada uma, e Annonaceae, Bignoniaceae, Burseraceae, Erythroxylaceae, 
Lecythidaceae, Moraceae e Sapindaceae, com uma espécie vulnerável cada uma. O maior número 
de espécies hospedeiras de galhas vulneráveis entre Asteraceae e Fabaceae parece estar relacionado 
à maior diversidade dessas famílias em todos os inventários. O mesmo não ocorre com Burseraceae, 
que, embora tenha destaque como hospedeira de galhas, especialmente na Região Norte do Brasil, 
apresenta uma espécie vulnerável. Doze espécies encontram-se no estado de conservação quase 
ameaçada (NT), ou seja, já se encontram próximas do risco de extinção, sendo estas cinco espécies de 
Asteraceae, duas de Myrtaceae e uma espécie em cada uma das famílias Erythroxylaceae, Fabaceae, 
Meliaceae, Sapotaceae e Podocarpaceae. 

Dos 104 registros de galhas em áreas de conservação no Brasil, o status taxonômico de 
66 insetos indutores de galhas é conhecido pelo menos em nível de família, enquanto os insetos 
indutores em 38 dos registros de galhas são, ainda, desconhecidos para a ciência (Tabela 1). Entre 
os 66 insetos indutores de galhas determinados, 62 são Diptera: Cecidomyiidae, dois são Hemiptera: 
Psyllidae, enquanto Coleoptera e Hymenoptera: Eulophidae compreendem um indutor de galha cada 
um. Na região Neotropical, a qual engloba os diferentes ecossistemas brasileiros, Cecidomyiidae é 
apontada como a principal família indutora de galhas associada a diferentes espécies uni-hospedeiras 
e super-hospedeiras (Carneiro et al. 2009b, Gagné & Jaschhof, 2017, Santos et al. 2018), o que 
parece explicar o seu maior número de indutores também associados às espécies botânicas com 
algum grau de ameaça à conservação. Assim, em razão da alta especificidade da interação com suas 
plantas hospedeiras, quatro espécies de Cecidomyiidae apresentam algum grau de vulnerabilidade – 
Dactylodiplosis icicaribae (EN), Lopesia simplex (EN), Lopesia singularis (EN) e Asphondylia serrata (VU) 
– como reflexo do estado de conservação das suas espécies hospedeiras.

Das espécies registradas em unidades de conservação no Brasil, 29 registros consistem 
em associações envolvendo um morfotipo de galha em uma espécie hospedeira, ou seja, são uni-
hospedeiras. Diferentemente, plantas hospedeiras com dois ou mais morfotipos de galhas, as super-
hospedeiras, somam 28 registros. Entre essas super-hospedeiras, as famílias mais representativas são 
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Asteraceae e Myrtaceae, com oito e seis espécies, respectivamente. Essa representatividade pode 
estar relacionada à ampla distribuição das espécies dessas famílias no Brasil, uma vez que o limite de 
distribuição das espécies e a origem do táxon hospedeiro podem estar associados à riqueza de insetos 
galhadores (Southwood 1961). 

Blanche e Westoby (1996) demonstraram diferenças relativas a alguns taxa que hospedam 
alta diversidade de galhadores, aqui relatados como as espécies super-hospedeiras. Aparentemente, 
os padrões de diversidade regional podem ser estabelecidos pela distribuição espacial das espécies 
super-hospedeiras (Fernandes & Price 1991, Price et al. 1998). Nesse universo, 11 espécies super-
hospedeiras estão em perigo de extinção, sendo Protium icicariba (Burseraceae) a super-hospedeira 
que se destaca com o maior número de morfoespécies associadas, cinco registros, com dois indutores 
identificados em nível de espécie: Dactylodiplosis icicaribae (Diptera: Cecidomyiidae) e Lopesia 
simplex (Diptera: Cecidomyiidae). Outras 11 espécies apresentam estado vulnerável à extinção, sendo 
Myrciaria cuspidata (Myrtaceae), com cinco morfoespécies de galhas, a que apresenta o maior número 
de registros. Na categoria quase ameaçada, registram-se seis super-hospedeiras, sendo Myrceugenia 
miersiana (Myrtaceae) a mais representativa, com três morfoespécies de galhas. 

Tabela 1. Registros de galhas induzidas em plantas hospedeiras com algum grau de ameaça segundo a IUCN 
(2021) ou Flora do Brasil (2020).

Família
Espécie 

(endêmica do 
Brasil*)

Status de 
conservação 

(IUCN /
Reflora)

Indutor Galha Domínio 
fitogeográfico

Localidade 
(UC*) Referência

Annonaceae
Guatteria 

meliodora R. 
E. Fr.

VU / NE
Cecidomyiidae 

(Diptera)

Folha, 
globoide, 

verde

Floresta 
Amazônica

Floresta Nacional 
de Saracá-

Taquera, Porto 
Trombetas, PA*

Maia 2011

Asteraceae

Baccharis 
elliptica 

Gardner*
NE / EN

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Caule, 
fusiforme

Cerrado

Parque Estadual 
do Biribiri, 
Cadeia do 

Espinhaço, MG*

Carneiro  
et al. 2009a

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Folha, 
lenticular

Cerrado

Parque Estadual 
do Biribiri, 
Cadeia do 

Espinhaço, MG*

Carneiro 
et al. 2009a

Eremanthus 
polycephalus 

(DC.) 
MacLeish*

NE / VU

Indeterminado
Caule, 

fusiforme, 
marrom

Cerrado
São Tomé das 

Letras, MG
Maia 2013

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Caule, 
globoide, 
marrom

Cerrado
São Tomé das 

Letras, MG
Maia 2013

Asphondylia 
serrata 

Maia, 2004 
(Cecidomyiidae) 

Folha, 
globoide, 
amarela

Cerrado
São Tomé das 

Letras, MG
Maia 2013

Indeterminado
Gema, 

globoide, 
branca

Cerrado
São Tomé das 

Letras, MG
Maia 2013

Lessingianthus 
elegans 

(Gardner) H. 
Rob.*

NE / NT
Cecidomyiidae 

(Diptera)
Caule, 

fusiforme
Cerrado

Parque Estadual 
do Biribiri, 
Cadeia do 

Espinhaço, MG*

Carneiro 
et al. 2009a

Continua...
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Família
Espécie 

(endêmica do 
Brasil*)

Status de 
conservação 

(IUCN /
Reflora)

Indutor Galha Domínio 
fitogeográfico

Localidade 
(UC*) Referência

Asteraceae

Lychnocephalus 
tomentosus 

Mart. ex DC.*
NE / VU

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Folha, 
fusiforme

Cerrado

Parque Estadual 
do Rio Preto, 

Cadeia do 
Espinhaço, MG*

Carneiro 
et al. 2009a

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Folha, 
globoide

Cerrado

Parque Estadual 
do Rio Preto, 

Cadeia do 
Espinhaço, MG*

Carneiro 
et al. 2009a

Lychnophora 
candelabrum 

Sch. Bip.*
VU / NE

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Caule, 
globoide, 
marrom

Cerrado
Parque Estadual 

da Serra do 
Cabral, MG*

Coelho 
et al. 2013

Lychnophora 
ericoides Mart.*

NE / NT

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Caule, 
fusiforme

Cerrado

Serra do Ouro 
Branco, Cadeia 
do Espinhaço, 

MG*

Carneiro 
et al. 2009a

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Gema, 
globoide

Cerrado

Serra do Ouro 
Branco, Cadeia 
do Espinhaço, 

MG*

Carneiro 
et al. 2009a

Lychnophora 
passerina 
Gardner*

NE / NT
Cecidomyiidae 

(Diptera)
Caule, 

globoide
Cerrado

Parque Estadual 
do Biribiri, 
Cadeia do 

Espinhaço, MG*

Carneiro 
et al. 2009a

Lychnophora 
pinaster Mart.*

NE / NT

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Gema, 
fusiforme

Cerrado

Parque Estadual 
do Biribiri, 
Cadeia do 

Espinhaço, MG*

Carneiro 
et al. 2009a

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Caule, 
globoide

Cerrado

Parque Estadual 
do Biribiri, 
Cadeia do 

Espinhaço, MG*

Carneiro 
et al. 2009a

Lychnophora 
ramosissima 

Gardner*
NE / VU

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Caule, 
fusiforme

Cerrado

Parque Estadual 
do Rio Preto, 

Cadeia do 
Espinhaço, MG*

Carneiro 
et al. 2009a

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Caule, 
globoide

Cerrado

Parque Estadual 
do Rio Preto, 

Cadeia do 
Espinhaço, MG*

Carneiro 
et al. 2009a

Mikania 
argyreiae DC.*

NE / VU

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Caule, 
fusiforme, 

verde

Cerrado / mata 
atlântica

Bertioga, SP
Maia et al. 

2008

Indeterminado
Folha, 

globoide, 
verde

Cerrado / mata 
atlântica

Bertioga, SP
Maia et al. 

2008

Continuação da tabela 1

Continua...
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Família
Espécie 

(endêmica do 
Brasil*)

Status de 
conservação 

(IUCN /
Reflora)

Indutor Galha Domínio 
fitogeográfico

Localidade 
(UC*) Referência

Asteraceae

Mikania glabra 
D. J. N. Hind*

NE / EN

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Caule, 
fusiforme

Cerrado

Parque Estadual 
do Rio Preto, 

Parque Estadual 
do Biribiri, 
Cadeia do 

Espinhaço, MG*

Carneiro 
et al. 2009a

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Caule, 
globoide

Cerrado

Parque Estadual 
do Biribiri, 
Cadeia do 

Espinhaço, MG*

Carneiro 
et al. 2009a

Mikania glauca 
Mart.*

NE / EN
Cecidomyiidae 

(Diptera)
Caule, 

globoide
Cerrado

Parque Estadual 
do Itacolomi, 

Cadeia do 
Espinhaço, MG*

Carneiro 
et al. 2009a

Piptolepis 
ericoides Sch. 

Bip.*
NE / NT

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Caule, 
fusiforme

Cerrado

Reserva Particular 
do Patrimônio 

Natural Santuário 
do Caraça, 
Cadeia do 

Espinhaço, MG*

Carneiro 
et al. 2009a

Bignoniaceae

Stizophyllum 
riparium 
(Kunth) 

Sandwith*

NE / VU Indeterminado
Caule, 

fusiforme, 
marrom

Cerrado
São Tomé das 

Letras, MG
Maia 2013

Burseraceae

Protium 
giganteum 

Engl.
LC / VU

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Folha, 
cônica, 
verde

Floresta 
Amazônica

Floresta Nacional 
de Saracá-

Taquera, Porto 
Trombetas, PA*

Maia 2011

Protium 
icicariba (DC.) 
Marchand*

NE / EN

Dactylodiplosis 
icicaribae 

Maia, 2002 
(Cecidomyiidae) 

Folha, 
cônica, 
verde

Mata Atlântica Mangaratiba, RJ
Rodrigues 
et al. 2014

Mata Atlântica
Barra de Maricá, 
Carapebus, RJ

Maia 2001

Lopesia 
simplex 

Maia, 2002 
(Cecidomyiidae) 

Enrola-
mento 
foliar, 
verde

Mata Atlântica

Mangaratiba, 
RJ / Parque 

Estadual Paulo 
César Vinha, 

Guarapari, ES*/ 
Barra de Maricá, 
Carapebus, RJ

Rodrigues 
et al. 2014, 

Bregonci 
et al. 2010, 
Maia 2001

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Fruto, 
fusiforme, 
vermelha

Mata Atlântica
Barra de Maricá, 
Carapebus, RJ

Maia 2001

Psyllidae 
(Hemiptera)

Folha, 
globoide, 

verde
Mata Atlântica

Parque Estadual 
Paulo César 

Vinha, Guarapari, 
ES*

Bregonci 
et al. 2010

Psyllidae 
(Hemiptera)

Folha, 
lenticular, 
amarela / 

verde

Mata Atlântica Mangaratiba, RJ
Rodrigues 
et al. 2014

Continuação da tabela 1
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Família
Espécie 

(endêmica do 
Brasil*)

Status de 
conservação 

(IUCN /
Reflora)

Indutor Galha Domínio 
fitogeográfico

Localidade 
(UC*) Referência

Chrysobala-
naceae

Hirtella 
floribunda 
Cham. & 
Schltdl.*

EN / NE

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Caule, 
fusiforme Cerrado

Parque Estadual 
do Itacolomi, 

Cadeia do 
Espinhaço, MG*

Carneiro 
et al. 

2009a

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Folha, 
lenticular Cerrado

Parque Estadual 
do Itacolomi, 

Cadeia do 
Espinhaço, MG*

Carneiro 
et al. 2009a

Erythroxylaceae

Erythroxylum 
deciduum A. 

St.-Hil.
EN / NE

Indeterminado
Folha, 

lenticular, 
verde

Cerrado GO Araújo et al. 
2015

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Folha, 
fusiforme, 
marrom

Cerrado
Floresta Nacional 

de Silvânia, 
Silvânia, GO*

Bergamini 
et al. 2017

Indeterminado
Gema, 

globoide, 
marrom

Cerrado Caldas Novas, 
GO

Santos et al. 
2012

Erythroxylum 
frangulifolium 

A.St.-Hil.
EN / NE

Indeterminado
Gema, 

globoide, 
marrom

Cerrado

Estação Ecológica 
da Universidade 
Federal de Minas 

Gerais, Belo 
Horizonte, MG*

Fernandes 
et al. 1988

Eulophidae 
(Hymenoptera)

Gema, 
globoide, 
marrom

Cerrado
Serra de São 

José, Tiradentes, 
MG

Maia & 
Fernandes 

2004

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Enrola-
mento 
foliar, 
verde

Cerrado
Serra de São 

José, Tiradentes, 
MG

Maia & 
Fernandes 

2004

Erythroxylum 
pauferrense 
Plowman*

LC / EN Indeterminado
Folha, 
cônica, 
marrom

Mata Atlântica

Estação Ecológica 
Estadual de 

Guaxindiba, São 
Francisco de 

Itabapoana, RJ*

Maia & 
Carvalho-
Fernandes 

2016

Erythroxylum 
umbu Costa-

Lima
VU / NE Lopesia sp. 

(Cecidomyiidae) 

Gema, 
clavada, 

verde
Mata Atlântica Bertioga, SP Maia et al. 

2008

Dalechampia 
leandrii Baill.* NE / NT

Schizomyiina 
sp. 

(Cecidomyiidae)

Gema, 
roseta, 
verde

Mata Atlântica

Bertioga, SP / 
Reserva Biológica 

Estadual da 
Praia do Sul, Ilha 

Grande, RJ*

Maia et al. 
2008, Maia 
& Oliveira 

2010

Fabaceae

Dalbergia nigra 
(Vell.) Allemão 

ex Benth.*
VU / VU Cecidomyiidae 

(Diptera)

Folha, 
lenticular, 

verde
Mata Atlântica

Reserva Particular 
do Patrimônio 

Natural Fazenda 
Bulcão, MG*

Moreira 
et al. 
2007

Dipteryx alata 
Vogel VU / LC

Indeterminado
Folha, 

amorfa, 
verde

Cerrado Aquidauana, MS
Urso-

Guimarães 
et al. 2017

Indeterminado
Folha, 

lenticular, 
marrom

Cerrado Aquidauana, MS
Urso-

Guimarães 
et al. 2017
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Família
Espécie 

(endêmica do 
Brasil*)

Status de 
conservação 

(IUCN /
Reflora)

Indutor Galha Domínio 
fitogeográfico

Localidade 
(UC*) Referência

Fabaceae

Hymenaea 
parvifolia Huber

LC / VU
Cecidomyiidae 

(Diptera)

Folha, 
lenticular, 

verde

Floresta 
Amazônica

Floresta Nacional 
de Saracá-

Taquera, Porto 
Trombetas, PA*

Maia 2011

Hymenolobium 
excelsum 
Ducke*

NE / VU
Cecidomyiidae 

(Diptera)

Folha, 
lenticular, 

verde

Floresta 
Amazônica

Floresta Nacional 
de Saracá-

Taquera, Porto 
Trombetas, PA*

Maia 2011

Inga maritima 
Benth.*

EN / VU

Neolasioptera 
sp. 

(Cecidomyiidae)

Folha, 
fusiforme, 

verde
Mata Atlântica

Parque Estadual 
da Costa do Sol, 
Reserva Particular 

do Patrimônio 
Natural Fazenda 

Caruara, São 
João da Barra, 

RJ* / Grumari, RJ

Carvalho-
Fernandes 
et al. 2016, 
Oliveira & 
Maia 2005

Indeterminado
Folha, 

globoide, 
amarela

Mata Atlântica
Parque Estadual 
da Costa do Sol, 

RJ*

Carvalho-
Fernandes 
et al. 2016

Neolasioptera 
sp. (Diptera: 

Cecidomyiidae)

Folha, 
lenticular, 
marrom

Mata Atlântica Rio de Janeiro, RJ Maia 2001

Inga sellowiana 
Benth.*

EN / NE

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Dobra-
mento 
foliar, 
verde

Mata Atlântica Bertioga, SP
Maia et al. 

2008

Lasiopteridi 
(Diptera: 

Cecidomyiidae)

Folha, 
fusiforme, 
marrom

Mata Atlântica
Fazenda do 

Pinto, SP
Maia et al. 

2008

Tachigali 
denudata 

(Vogel) Oliveira-
Filho*

NT / NT

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Folha, 
lenticular, 

verde

Cerrado / 
caatinga

Área de Proteção 
Ambiental Rio 

Pandeiros, MG*

Araújo et al. 
2020

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Folha, 
lenticular, 

verde

Cerrado / 
caatinga

Área de Proteção 
Ambiental Rio 

Pandeiros, MG*

Araújo et al. 
2020

Lauraceae

Aniba ferrea 
Kubitzki

EN / VU

Indeterminado
Folha. 

fusiforme, 
verde

Floresta 
Amazônica

Floresta Nacional 
de Saracá-

Taquera, Porto 
Trombetas, PA*

Araújo et al. 
2012

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Folha, 
globoide, 
marrom

Floresta 
Amazônica

Floresta Nacional 
Saracá-Taquera, 
Porto Trombetas, 

PA*

Araújo et al. 
2012

Ocotea 
catharinensis 

Mez
VU / VU

Neolasioptera 
sp. (Diptera: 

Cecidomyiidae)

Folha, 
globoide, 
vermelha

Mata Atlântica

Parque Estadual 
Acaraí, São 

Francisco do Sul, 
SC*

Isaias et al. 
2017
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Família
Espécie 

(endêmica do 
Brasil*)

Status de 
conservação 

(IUCN /
Reflora)

Indutor Galha Domínio 
fitogeográfico

Localidade 
(UC*) Referência

Lauraceae

Phyllostemo-
nodaphne 
geminiflora 

(Mez) Kosterm

EN / LC Indeterminado
Folha, 

globoide, 
verde

Mata Atlântica
Parque Nacional 
do Itatiaia, RJ*

Maia & 
Mascarenhas 

2017

Lecythidaceae
Couratari 
guianensis 

Aubl.
VU / NE

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Folha, 
lenticular, 

verde

Floresta 
Amazônica

Floresta Nacional 
de Saracá-

Taquera, Porto 
Trombetas, PA*

Maia 2011

Malpighiaceae
Peixotoa 

cipoana C. E. 
Anderson*

NE / EN
Cecidomyiidae 

(Diptera)
Folha, 

globoide
Cerrado

Parque Estadual 
do Biribiri, 
Cadeia do 

Espinhaço, MG*

Carneiro 
et al. 2009a

Melastoma-
taceae

Microlicia 
suborbicu-

larifolia 
Hoehne*

NE / EN
Cecidomyiidae 

(Diptera)
Caule, 

fusiforme
Cerrado

Reserva Particular 
do Patrimônio 

Natural do 
Caraça, Cadeia 
do Espinhaço, 

MG*

Carneiro 
et al. 2009a

Meliaceae

Cedrela fissilis 
Vell.

VU / VU

Indeterminado
Gema, 

globoide, 
verde

Mata Atlântica
Telêmaco Borba, 

PR
Santos & 

Ribeiro 2015

Indeterminado
Folha, 

globoide, 
verde

Mata Atlântica
Telêmaco Borba, 

PR
Santos & 

Ribeiro 2015

Trichilia 
emarginata 

(Turcz.) C. DC.*
VU / LC

Indeterminado
Caule, 
cônica, 
marrom

Cerrado Caetité, BA
Costa et al. 

2014

Indeterminado
Folha, 

globoide, 
verde

Cerrado Caetité, BA
Costa et al. 

2014

Trichilia pallens 
C. DC.*

NT / LC Indeterminado
Caule, 

fusiforme, 
verde

Mata Atlântica Joinville, SC
Arriola & 

Melo-Júnior 
2017

Moraceae
Sorocea 

guilleminiana 
Gaudich.*

VU / LC Indeterminado
Folha, 

amorfa, 
marrom

Floresta 
Amazônica

Oriximiná, PA
Araújo et al. 

2012

Myristicaceae

Virola bicuhyba 
(Schott ex 
Spreng.) 
Warb.*

NE / EN

Indeterminado
Folha, 

fusiforme, 
verde

Mata Atlântica Joinville, SC
Arriola & 

Melo-Júnior 
2017

Indeterminado
Folha, 

globoide, 
verde

Mata Atlântica Joinville, SC
Arriola & 

Melo-Júnior 
2017

Myrtaceae
Campomanesia 

laurifolia 
Gardner*

EN / LC

Indeterminado
Folha, 

globoide, 
amarela

Mata Atlântica
Estação Biológica 
de Santa Lúcia, 

ES

Maia et al. 
2014

Indeterminado
Folha, 

lenticular, 
amarela

Mata Atlântica
Estação Biológica 
de Santa Lúcia, 

ES*

Maia et al. 
2014
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Família
Espécie 

(endêmica do 
Brasil*)

Status de 
conservação 

(IUCN /
Reflora)

Indutor Galha Domínio 
fitogeográfico

Localidade 
(UC*) Referência

Myrtaceae

Eugenia 
bunchosiifolia 

Nied.*
NE / VU

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Folha, 
cilíndrica, 

verde / 
marrom

Mata Atlântica
Parque Nacional 
do Itatiaia, RJ*

Maia & 
Mascarenhas 

2017

Indeterminado
Gema, 

globoide, 
marrom

Mata Atlântica
Parque Nacional 
do Itatiaia, RJ*

Maia & 
Mascarenhas 

2017

Eugenia 
rotundicosta D. 

Legrand*
NE / CR Indeterminado

Caule, 
globoide, 
marrom

Mata Atlântica / 
pampa

Parque Estadual 
de Itapuã, 

Viamão, RS*

Mendonça-
Júnior et al. 

2014

Myrceugenia 
miersiana 

(Gardner) D. 
Legrand & 
Kausel*

NT / LC

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Gema, 
fusiforme, 

verde / 
roxa

Mata Atlântica

Centro de 
Pesquisas e 

Conservação 
da Natureza 

Pró-Mata, São 
Francisco de 
Paula, RS*

Toma & 
Mendonça-
Júnior 2013

Indeterminado
Caule, 

fusiforme, 
verde

Mata Atlântica / 
pampa

Parque Estadual 
de Itapuã, 

Viamão, RS*

Mendonça-
Júnior et al. 

2014

Indeterminado

Gema, 
galha em 

chifre, 
verde

Mata Atlântica / 
pampa

Parque Estadual 
de Itapuã, 

Viamão, RS*

Mendonça-
Júnior et al. 

2014

Myrceugenia 
myrcioides 

(Cambess.) O. 
Berg*

NT / LC

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Gema, 
fusiforme, 

verde
Mata Atlântica

Centro de 
Pesquisas e 

Conservação 
da Natureza 

Pró-Mata, São 
Francisco de 
Paula, RS*

Toma & 
Mendonça-
Júnior 2013

Indeterminado
Folha, 

fusiforme, 
verde

Mata Atlântica

Centro de 
Pesquisas e 

Conservação 
da Natureza 

Pró-Mata, São 
Francisco de 
Paula, RS*

Toma & 
Mendonça-
Júnior 2013

Myrcianthes 
pungens 

(O. Berg) D. 
Legrand

EN / LC

Indeterminado

Enrola-
mento 
foliar, 
verde

Mata Atlântica Canela, RS
Goetz et al. 

2018

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Gema, 
fusiforme, 

verde
Mata Atlântica Canela, RS

Goetz et al. 
2018
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Família
Espécie 

(endêmica do 
Brasil*)

Status de 
conservação 

(IUCN /
Reflora)

Indutor Galha Domínio 
fitogeográfico

Localidade 
(UC*) Referência

Myrtaceae
Myrciaria 

cuspidata O. 
Berg

VU / LC

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Folha, 
globoide, 
vermelha

Cerrado Caetité, BA
Vieira et al. 

2018

Indeterminado
Caule, 

fusiforme, 
marrom

Mata Atlântica / 
pampa

Parque Estadual 
de Itapuã, 

Viamão, RS*

Mendonça-
Júnior et al. 

2014

Indeterminado
Folha, 

fusiforme, 
verde

Mata Atlântica / 
pampa

Parque Estadual 
de Itapuã, 

Viamão, RS*

Mendonça-
Júnior et al. 

2014

Indeterminado
Folha, 

fusiforme, 
vermelha

Mata Atlântica / 
pampa

Parque Estadual 
de Itapuã, 

Viamão, RS*

Mendonça-
Júnior et al. 

2014

Indeterminado
Gema, 

globoide, 
verde

Mata Atlântica / 
pampa

Parque Estadual 
de Itapuã, 

Viamão, RS*

Mendonça-
Júnior et al. 

2014

Podocarpa-
ceae

Podocarpus 
lambertii 

Klotzsch ex 
Endl.*

NT / LC

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Caule, 
fusiforme, 
marrom

Mata Atlântica

Centro de 
Pesquisas e 

Conservação 
da Natureza 

Pró-Mata, São 
Francisco de 
Paula, RS*

Toma & 
Mendonça-
Júnior 2013

Coleoptera
Caule, 

fusiforme, 
marrom

Mata Atlântica / 
pampa

Parque Estadual 
de Itapuã, 

Viamão, Rio 
Grande do Sul*

Mendonça-
Júnior et al. 

2014

Rubiaceae

Rudgea 
parquioides 

(Cham.) Müll. 
Arg.

NE / EN

Indeterminado
Caule, 

fusiforme, 
marrom

Mata Atlântica Canela, RS
Goetz et al. 

2018

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Folha, 
globoide, 

verde

Mata Atlântica / 
pampa

Parque Estadual 
de Itapuã, 

Viamão, Rio 
Grande do Sul*

Mendonça-
Júnior et al. 

2014

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Folha, 
lenticular, 

verde
Mata Atlântica Santa Tereza, RS

Goetz et al. 
2018

Cecidomyiidae 
(Diptera)

Folha, 
lenticular, 

verde
Mata Atlântica

Centro de 
Pesquisas e 

Conservação 
da Natureza 

Pró-Mata, São 
Francisco de 
Paula, RS*

Toma & 
Mendonça-
Júnior 2013

Sapindaceae
Manilkara 
dardanoi 
Ducke*

CR / VU
Cecidomyiidae 

(Diptera)

Folha, 
lenticular, 

verde
Caatinga

Parque Nacional 
d do Catimbau, 

Buíque, PE*

Santos et al. 
2011

Sapotaceae
Chrysophyllum 

splendens 
Spreng.*

VU / NT
Cecidomyiidae 

(Diptera)

Folha, 
cônica, 
verde

Mata Atlântica
Reserva Biológica 
de Saltinho, PE*

Santos et al. 
2012
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Família
Espécie 

(endêmica do 
Brasil*)

Status de 
conservação 

(IUCN /
Reflora)

Indutor Galha Domínio 
fitogeográfico

Localidade 
(UC*) Referência

Pouteria 
beaurepairei 

(Glaz. & Raunk.) 
Baehni*

CD / LC Indeterminado
Caule, 

globoide, 
marrom

Mata Atlântica

Parque Estadual 
Acaraí, São 

Francisco do Sul, 
SC*

Isaias et al. 
2017

Pouteria 
macrocarpa 

(Mart.) D. Dietr.
VU / VU Indeterminado

Folha, 
globoide, 
marrom

Floresta 
Amazônica

Floresta Nacional 
de Saracá-

Taquera, Porto 
Trombetas, PA*

Araújo et al. 
2012

Pouteria 
psammophila 
(Mart.) Radlk*

EN / NE

Lopesia 
singularis 

Maia, 2001 
(Cecidomyiidae) 

Folha, 
globoide, 

verde
Mata Atlântica Grumari, RJ

Oliveira & 
Maia 2005

Pouteria 
vernicosa T. D. 

Penn.
VU / VU Indeterminado

Folha, 
globoide, 
marrom

Floresta 
Amazônica

Floresta Nacional 
de Saracá-

Taquera, Porto 
Trombetas, PA*

Araújo et al. 
2012

Pouteria 
virescens 
Baehnl

EN / NE Indeterminado
Folha, 

lenticular, 
verde

Floresta 
Amazônica

Floresta Nacional 
de Saracá-

Taquera, Porto 
Trombetas, PA

Maia 2011

IUCN: União Internacional para a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais; UC: unidade de conservação; CD: 
dependente de conservação; CR: criticamente em perigo; EN: em perigo; LC: pouco preocupante; NE: não avaliada; NT: 
quase ameaçada; VU: vulnerável.

Fonte: elaborada pelos autores.

Conclusão 

A análise dos registros de galhas nos diferentes biomas brasileiros de forma comparativa 
entre unidades de conservação e áreas não registradas no SNUC corrobora a alta diversidade de 
galhas no Brasil, contudo a quantidade de espécies hospedeiras de galhas registradas em unidades de 
conservação é aparentemente baixa em relação ao total, o que denota a existência de lacunas a serem 
preenchidas por meio do investimento em coletas e enriquecimento das listas da IUCN e da Flora do 
Brasil. A análise atual permite evidenciar a vulnerabilidade de 57 espécies de plantas hospedeiras cuja 
extinção potencial significaria a perda de 100 morfoespécies de galhadores, das quais apenas quatro 
são conhecidas para a ciência. Ressalta-se, ainda, a importância de estudos, especialmente na Região 
Nordeste do Brasil, onde o conhecimento sobre as plantas hospedeiras e suas galhas em unidades de 
conservação ainda é incipiente em comparação às demais regiões do país, e na Região Norte, em que 
há apenas três inventários realizados. 

Por fim, faz-se necessária uma legislação ambiental assertiva e aplicada com rigor, bem como 
maior investimento em políticas públicas voltadas para a manutenção da qualidade dos hábitats e 
criação de novas unidades de conservação em todos os biomas brasileiros, além da redução de práticas 
que levam a perdas de hábitat, como desmatamentos e queimadas.
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Introdução 

As praias urbanas são territórios de expressivo destaque econômico e ambiental, sendo uma 
fonte de renda significativa em municípios costeiros ao redor do mundo. Além disso, prestam relevantes 
serviços ecossistêmicos, atuam de forma direta na dinâmica sedimentar e servem de hábitat para uma 
quantidade expressiva de espécies marinhas (Vaz et al. 2009).

As praias e, de maneira mais ampla, as zonas costeiras constituem espaços que congregam 
múltiplos usos, e uma parcela grande destes está sujeita a conflitos sociais de uso e ocupação (Ariza 
et al. 2008). Embora a ocupação dessas regiões ocorra há séculos – iniciada pela disponibilidade de 
áreas relativamente planas e/ou férteis, pela atividade mercante e pela proximidade dos estoques 
pesqueiros –, nas últimas décadas a especulação imobiliária no litoral tem sido fomentada por razões 
sociais, estéticas e recreacionais (Adão & Polette 2016). 

Estamos experimentando aumento progressivo da ocupação das regiões costeiras ao redor do 
mundo, e até o fim deste século uma parcela considerável das atividades antrópicas estará concentrada 
nas adjacências de regiões costeiras (IPCC 2013). O incremento das atividades antrópicas nessas 
regiões poderá causar impactos ambientais expressivos nessas localidades, tais como: erosão costeira       
(Figura 1), perda da vegetação original, lançamento de efluentes domésticos e industriais, emissão de 
resíduos sólidos, presença de contaminantes, alteração da dinâmica hidrossedimentológica e perda de 
hábitats de diversas espécies de aves, peixes, tartarugas e invertebrados marinhos (Souza 2009).
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Fonte: disponível em: https://g1.globo.com/ce/ceara/noticia/2020/03/05/avanco-do-mar-gera-prejuizo-para-comerciantes-e-
moradores-da-praia-do-icarai-na-grande-fortaleza.ghtml. Acesso em: maio/2021.

Figura 1. (A) A erosão costeira na Praia de Icaraí, município de Caucaia (Ceará, Brasil), demonstra os prejuízos 
causados por esse fenômeno, que apresenta uma componente antrópica atrelada aos impactos exógenos 
advindos da elevação do nível médio do mar. (B) Na Praia da Vila de Rio Hobo, município de Arboletes 
(Antioquia, Colômbia), temos uma situação semelhante. Nessa localidade, mais de 50 obras de proteção 
costeira foram construídas nos últimos 20 anos buscando (sem sucesso) barrar os efeitos da erosão costeira.

Os impactos antrópicos mencionados tendem a afetar majoritariamente as praias urbanas, 
uma vez que esses locais estão mais expostos à expansão urbana, que com frequência traz consigo a 
especulação imobiliária, os loteamentos irregulares, o crescimento demográfico e o turismo predatório 
(Cervantes et al. 2008). Desse modo, compreender a sensível relação entre a utilização dos recursos 
naturais e a exploração econômica representa um desafio ao uso e à gestão sustentável das zonas 
costeiras.

Paralelamente, as zonas costeiras são bastante vulneráveis aos efeitos das mudanças climáticas 
globais. Segundo os cenários mais pessimistas do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
(IPCC 2013), o nível do mar pode chegar a subir 40 cm até 2050 em decorrência das mudanças 
climáticas globais, provocando perdas econômicas bilionárias para as cidades costeiras ao redor do 
planeta. No Caribe colombiano, Londoño e Murillo (2018) apresentaram taxas de elevação do nível do 
mar de até 5 mm/ano nos últimos 25 anos. Adicionalmente, espera-se que o aumento do nível do mar 
traga consigo impactos colaterais, tais como erosão costeira e salinização dos lençóis freáticos, razão 
pela qual o monitoramento sistemático dessas regiões se faz imperativo (IPCC 2013).

Conforme Silva et al. (2018), o equilíbrio entre os componentes naturais e as atividades 
humanas é fundamental para a manutenção da sustentabilidade de dada região, devendo essa relação 
ser continuamente monitorada por meio de métricas multiparamétricas. Nesse contexto surge o termo 
qualidade ambiental, que pode ser entendido como um conjunto de análises feitas com base na 
combinação de variáveis objetivas (por exemplo: indicadores qualiquantitativos e variáveis ambientais) 
e subjetivas (por exemplo: beleza cênica e valor hedônico) (Hall 2001).

É razoável admitir que a qualidade ambiental pode inferir o estado do ambiente em relação aos 
efeitos da atividade humana, fornecendo, assim, subsídios para a gestão sustentável (Lai et al. 2015), 
entretanto cabe salientar que essa dedução parte de pressupostos subjetivos, dado que a organização 
espacial do ambiente natural mais a intervenção antrópica promovem a geração de paisagens híbridas, 
cujo valor cênico considera predileções pessoais e, portanto, subjetivas (Dvarskas 2017). Tal fato ratifica 
a crescente necessidade de pesquisadores e gestores públicos buscarem a formulação de métricas 
de qualidade ambiental cada vez mais consistentes, uma vez que apenas dessa forma será possível 
fornecer subsídios capazes de mitigar ou minimizar eventuais danos gerados pela ação antrópica.

A interconexão de variáveis ambientais, econômicas e sociais é um fato que carece de 
estudos mais aprofundados, razão pela qual estratégias que contemplem pesquisa, monitoramento e 
gerenciamento costeiro serão cada vez mais demandadas pelo setor público, organizações de classe e 
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sociedade civil (Silva et al. 2018). Buscando compreender as premissas básicas de qualidade ambiental 
em praias urbanas, o presente capítulo apresenta os fundamentos do tema e conceituações pertinentes 
a essa temática.

Capacidade de carga em praias urbanas

A utilização das praias urbanas para fins recreacionais apresenta relação íntima com a expansão 
das áreas metropolitanas, que usualmente traz consigo a necessidade de apropriação da natureza 
pelas pessoas, que, ao usarem esse espaço, o territorializam (OMS 2003). Há ainda a população 
flutuante, que exerce níveis distintos de pressão no uso das praias (Schlacher & Thompson 2008).

A forma primária de avaliação da capacidade de carga de uma praia para fins recreacionais 
tem por base quantificar a sua ocupação por meio do número máximo de pessoas por m2 que podem 
usufruir o ambiente sem que haja declínio na qualidade da experiência social e das condicionantes 
ambientais (Pires 2005). Desse modo, pode-se definir a capacidade de carga de uma praia como o 
número máximo de pessoas que esse ambiente acomoda (Jurado et al. 2009). Percebe-se que há 
nisso uma intersecção entre experiência social e condicionantes ambientais. Caso tal abordagem 
fosse meramente social, isto é, focada apenas na percepção dos usuários no que tange à redução da 
qualidade da experiência comunitária, essa premissa seria completamente subjetiva e talvez tenderia 
a não refletir o real impacto antrópico na localidade. Logo, a capacidade de carga busca identificar o 
número máximo de pessoas que uma praia pode suportar sem que haja deterioração inaceitável dos 
ambientes físico e social (Silva et al. 2018). 

A deterioração da qualidade ambiental não depende apenas do número de usuários, como 
também do tipo de uso feito (Farias et al. 2018). Apenas assim é possível definir o limite máximo de uso 
recreativo que determinada área ou ecossistema pode suportar sem que ocorra um declínio irreversível 
dos seus serviços ecossistêmicos (Jurado et al. 2009). A informação sobre o nível de uso de praia pode 
servir como importante ferramenta de planejamento, indicando possíveis hotspots de geração de 
impactos ambientais e/ou norteando ações de infraestrutura. Notadamente, a capacidade de carga 
também é influenciada por condicionantes socioeconômicas locais e regionais (Figura 2), razão pela 
qual o monitoramento da capacidade de carga vem ratificando a importância desse conceito para a 
compreensão dos limites aceitáveis de desenvolvimento na zona costeira, evitando a saturação de 
utilização espacial (Pires 2005).

 
Fonte: disponível em: https://ndmais.com.br/saude/veja-6-fotos-da-praia-de-jurere-em-florianopolis-nesta-quarta-feira/. 
Acesso em: maio/2021. 

Figura 2. Ocupação massiva de usuários na Praia de Jurerê (Florianópolis, Santa Catarina, Brasil) numa 
estreita faixa de praia.
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Assim, estudos referentes à capacidade de carga e distribuição dos usuários na zona de praia 
possuem relevância estratégica nos planos de gerenciamento costeiro.

Indicadores de qualidade

A literatura apresenta diferentes abordagens para a avaliação qualiquantitativa das variáveis 
ambientais das praias urbanas (Quadro 1). No geral, a integralização das variáveis qualitativas (por 
exemplo: sim ou não, bom ou ruim, presença ou ausência etc.) e quantitativas (por exemplo: clima de 
ondas, topografia, granulometria dos sedimentos etc.) possibilita uma abordagem mais ampla (Botero 
et al. 2015). Contudo, de forma genérica, é possível afirmar que essas variáveis tendem a convergir 
para dois pontos comuns: análise socioeconômica e análise ambiental (Micallef & Williams 2004).

Os indicadores de qualidade visam condensar informações relevantes, fazendo com que seja 
possível avaliar condições e tendências entre lugares e situações, sumarizando dados e análises para a 
tomada de decisão na gestão (Botero et al. 2015, Silva et al. 2018). Resumidamente, as metodologias 
tendem a explorar, em níveis de detalhamento distintos, as seguintes variáveis (Adão & Polette 2016):
•	 Geomorfologia e condicionantes meteoceanográficas: contempla condições gerais de circulação 

dos ventos, clima de ondas, marés e correntes costeiras, correlacionando essas variáveis dinâmicas 
com a dispersão de sedimentos e sua influência sobre a morfometria (formato) da praia (Quesada-
Román & Pérez-Briceño 2019);

•	 Disposição espacial: considera a posição da praia em relação ao continente, a presença de portos e 
de outros elementos naturais ou antrópicos, avaliando a influência destes sobre a variabilidade nos 
padrões de movimentação de sedimentos e emissão de efluentes e resíduos (Barchyn & Hugenholtz 
2012);

•	 Cobertura vegetal: avalia qualiquantitativamente as formas de vegetação presentes (nativas e/ou 
exóticas), definindo a importância destas na proteção contra erosão, na manutenção de espécies 
da fauna e da flora e como indicador de saúde ambiental (Sigren et al. 2014);

•	 Erosão costeira: avalia os impactos ambientais decorrentes desse processo ocasionado pela 
ocupação antrópica inadequada, bem como verifica as possíveis correlações com o incremento do 
nível médio do mar. Essa avaliação pode ser feita com o uso de imagens de satélites e validadas 
em campo com a identificação de evidências como pontos de desbarrancamento, incisões no solo 
e sinais de erosão nas encostas adjacentes à praia (Sigren et al. 2014);

•	 Valor hedônico/estético: constitui importante atrativo para atividades turísticas e de conservação 
ambiental, agregando valor e relevância para a proteção da área. Feições geomorfológicas e áreas 
de relevância ecológica tendem a ser elementos da paisagem de notável destaque (Landry & 
Hindsley 2011);

•	 Ocupação: avalia as ocupações transitórias e permanentes, considerando os seus impactos 
sobre o ambiente natural. Em relação às ocupações permanentes, esse parâmetro leva em conta 
características e formas predominantes das edificações: tipo, uso, proximidade da praia, harmonia 
paisagística etc. (Pendleton et al. 2001);

•	 Efluentes: verifica os pontos de emissão de óleos, graxas e demais poluentes que podem oferecer 
riscos à saúde ou tornar o ambiente desagradável para a recreação. Nesse sentido, esse parâmetro 
visa avaliar a presença ou ausência de efluentes, bem como o efeito deletério destes sobre a zona 
costeira (Christoulas & Andreadakis 1995);

•	 Lixo marinho: avalia a presença de materiais de resíduos sólidos nas praias. São considerados a 
presença, o tipo, a quantidade e as dimensões de materiais flutuantes na água e/ou presentes na 
areia, como isopor, plásticos, ou qualquer outro tipo de resíduo sólido observável a olho nu ou com 
o auxílio de lupas e microscópios (Farias et al. 2018);

•	 Lazer e desporto: as praias são ambientes tradicionais de lazer e prática de esportes. Logo, 
mensurar a quantidade de frequentadores e as atividades desenvolvidas nesses locais é elemento 
fundamental de gestão. Nesse parâmetro, são considerados a densidade de pessoas e o potencial 
efeito deletério da presença delas sobre a qualidade ambiental da praia (Phillips & House 2009);
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•	 Embarcações e estruturas de apoio náutico: quantifica e avalia os possíveis impactos do transporte 
náutico e estruturas associadas, garantindo a segurança e o ordenamento da praia. Devem ser 
avaliados o número de embarcações, além do porte e do tipo de uso, e a presença de píeres, 
rampas flutuantes e outras instalações náuticas. Cabe salientar que as estruturas de apoio náutico 
podem provocar modificações na dinâmica natural da área, bem como fornecer substratos de 
fixação para organismos e alterar as relações tróficas do local. Já as embarcações podem emitir 
resíduos de combustíveis fósseis, tinta náutica e incrementar a emissão de ruído na coluna d’água 
(Byrnes & Dunn 2020);

•	 Balneabilidade: nas praias urbanas, é a principal variável considerada para fins de análise ambiental, 
estando vinculada a impactos antrópicos. No Brasil, a classificação das praias quanto à sua 
balneabilidade é dada com relação à presença e densidade de coliformes fecais, microrganismos 
indicadores de contaminação sanitária. A ocorrência de coliformes usualmente está correlacionada 
com a inexistência de sistemas de coleta e disposição dos despejos domésticos nas proximidades, 
presença de córregos desembocando no mar, fisiografia da praia, frequência de chuva e regime de 
maré (Piwowarczyk et al. 2013).

Quadro 1. Classificação das praias urbanas por nível de ocupação. 

Tipologia das praias urbanas Elementos de caracterização

Praia urbana deteriorada

Regiões com elevado nível de ocupação de construções 
e/ou população e expressivos níveis de contaminação 

ambiental. Exemplos: centros de cidades (médias, 
grandes ou metrópoles), áreas portuárias, distritos 

industriais etc.

Urbana residencial ou turística adensada

Terrenos da beira-mar com construções verticalizadas 
e elevada ocupação de construções e população. 

Exemplos: bairros residenciais metropolitanos ou de 
grandes cidades, centro de cidades turísticas etc.

Urbana residencial ou turística

Terrenos da beira-mar ocupados, moderada ocupação e 
possível contaminação. Exemplos: bairros residenciais de 
cidades médias, centro de pequenas cidades turísticas 

etc.

Suburbana consolidada

Terrenos de beira-mar ocupados, médio adensamento 
de população, antigas áreas de segunda residência 

transformadas em residenciais, paisagem formada com 
antropismo, possível contaminação. Exemplos: fronteira 
urbana das metrópoles e das grandes e médias cidades.

Fonte: modificado de Brasil (2002).

Cabe salientar que a elaboração e implementação de critérios de qualidade ambiental em zonas 
costeiras constam da Agenda 2030 como instrumentos fundamentais para uso e gestão sustentáveis 
dessas áreas4. De fato, a avaliação da qualidade ambiental das praias expressa possíveis divergências 
entre o que se observa e o que seria o ideal, podendo assim subsidiar ações adequadas de manejo 
(Araújo & Costa 2008).

A permanente avaliação dos indicadores é um imperativo em praias urbanas, uma vez que 
estas tendem a sofrer pressões antrópicas permanentes. Segundo Suciu et al. (2017), a ação antrópica 
sobre ambientes costeiros tende a perturbar as condições naturais e desencadear conflitos entre os 
aspectos econômicos e ambientais. Notadamente, impactos como poluição, destruição de hábitats, 

4 Para mais detalhes, ver: http://www.agenda2030.com.br/. Acesso em: maio/2021.
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degradação da vegetação nativa e erosão costeira em geral são os problemas mais comuns em praias 
urbanas (Silva et al. 2018).

A literatura sugere que os usuários comumente procuram três elementos numa praia urbana: 
segurança, limpeza e saúde ecossistêmica (Giorgio et al. 2018). Conforme Landry & Hindsley (2011), 
a maioria das pessoas faz uso passivo da praia, utilizando seu espaço para tomar banho de sol e 
contemplar o ambiente. Essa demanda, embora preze pela oferta por alguns serviços básicos de 
infraestrutura, prioriza a busca por espaços livres na zona de praia (Landry & Hindsley 2011). 

Praias com melhores condições ambientais tendem a atrair grupos de usuários que valorizam 
grandemente as características naturais da praia, priorizando a beleza cênica em vez da infraestrutura 
(Roca & Villares 2000), enquanto outros grupos preferem comodidade (por exemplo, serviços de hotéis 
e bares), o que demonstra divergência de interesse entre os usuários. Entretanto, notadamente, os 
usuários convergem no que se refere a suas preocupações: segurança e salubridade das praias (Araújo 
& Costa 2008). Entre tomadores de decisões e pesquisadores também há nítido descompasso, uma 
vez que normalmente apenas o segundo grupo está preocupado em resolver desafios correlatos aos 
efeitos das ações antrópicas e das mudanças climáticas sobre a variabilidade hidrossedimentológica 
das praias, alterações nos serviços ecossistêmicos e perda da diversidade biológica (Silva et al. 2007). 

Ferramentas de gestão

Segundo Scherer (2013), duas iniciativas destacam-se como instrumentos legais de gestão 
eficaz das praias. Se considerado o processo político/administrativo, cabe mencionar uma iniciativa 
governamental pautada pela participação cidadã, o Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima; e 
outra de base não governamental, mas com participação governamental, o Programa Bandeira Azul. 
Segue uma súmula das observações feitas por Scherer (2013) sobre essa temática.

O Projeto Orla

O Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima (Projeto Orla), estabelecido como um 
instrumento do Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro (Gerco), busca auxiliar no ordenamento 
da orla terrestre e marinha, na regularização fundiária e na reafirmação de competências de gestão 
desse espaço (Decreto Federal n.º 5.300, de 2004) (Brasil 2002).

A convergência entre as políticas ambiental, patrimonial e urbana no trato dos espaços 
litorâneos e o diálogo entre os três níveis de governo e a sociedade, com base nas premissas função 
socioambiental da orla e livre acesso à praia, é a tônica do Projeto Orla. Segundo Brasil (2019), este 
é o único instrumento do Gerco que de fato apresenta participação popular no processo de gestão.

O Projeto Orla estende-se além do ambiente praial, adentrando no mar até a profundidade 
de 10 m (podendo variar, dependendo do local) e na terra passando dos limites das áreas da União, 
da praia e dos terrenos de Marinha (Brasil 2002). Ele avança nas áreas de competência municipal, 
chegando a 200 m desde a linha de costa, em áreas não urbanizadas. Cabe salientar que o Plano 
Diretor Municipal deve observar as diretrizes do Gerco e do Projeto Orla (Brasil 2002). 

Deve-se estar atento também que o pacto entre União, município e usuários sobre os usos 
pretendidos na orla não pode sobrepor-se à legislação existente ambiental (por exemplo: áreas de 
preservação permanente), ou regras de usos da praia (por exemplo: proibição de usos privados na faixa 
de areia). A metodologia do Projeto Orla é baseada em oficinas municipais participativas, trazendo por 
meio destas os cenários desejados para a região contemplada, definindo mais direitos e deveres de 
todos os partícipes (Scherer 2013).

O Projeto Orla tem uma metodologia bem concebida, abrangendo participação pública no 
diagnóstico e planejamento das atividades na zona costeira, mas carece de recursos financeiros 
e humanos. Além disso, não deve substituir o Gerco do município, uma vez que possui atuação 
espacialmente mais restrita e, por consequência, não analisa os diversos fatores que podem influenciar 
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nas praias (problemas inerentes às bacias hidrográficas, por exemplo) nem todos os atores envolvidos 
(Brasil 2002).

Em 2015 foi publicada a Lei n.º 13.240, que transfere da Superintendência do Patrimônio 
da União para os municípios a gestão das praias marítimas urbanas e não urbanas de seu território, 
inclusive as áreas de bens de uso comum com exploração econômica (BRASIL 2015). As cidades 
signatárias deverão, pelo presente termo, incluir o município no calendário de atuação do Projeto Orla, 
bem como atender a uma série de compromissos que assegurem o uso sustentável desses ambientes.

O Programa Bandeira Azul

O Programa Bandeira Azul, ou Blue Flag, é um selo ecológico voluntário criado nos anos 
1980 pela Foundation for Environmental Education (FEE), uma organização não governamental cujo 
objetivo é fomentar o desenvolvimento sustentável de praias e marinas. Para tanto, é preciso adotar 
uma série de medidas que englobam monitoramento e manutenção da qualidade da água, educação 
ambiental, segurança e outros serviços (Bandeira Azul Brasil 2021). Até o presente, mais de 4.500 
praias e marinas ao redor do mundo já foram certificadas, estando a maior concentração delas no 
continente europeu (Figura 3).

A iniciativa foi originalmente criada por alguns municípios costeiros da França nos anos 1980 
com o propósito de assegurar a balneabilidade de algumas poucas praias, e o seu sucesso levou a 
FEE a elevar os critérios para a obtenção da Bandeira Azul na Europa. Posteriormente, a organização 
adotou um sistema de critérios que, com algumas variações, passou a ser replicado mundo afora 
(Bandeira Azul Brasil 2021).

No Brasil, o Programa Bandeira Azul encontra-se vigente há mais de 15 anos e conta com a 
participação de diversas instituições e atores que estão diretamente envolvidos com ele (IAR 2021). 
A certificação é outorgada ao município em que estão localizadas as praias que cumpriram todos 
os requisitos. Na Bandeira Azul, há distintos critérios de análise ambiental das praias, estando estes 
divididos de acordo com as características da região estudada (Merino & Prats 2020). 

Fonte: disponível em: https://www.0blueflag.global/. Acesso em: maio/2021.

Figura 3. Distribuição global (pontos em azul) das praias certificadas pelo Programa Bandeira Azul.

Diferentemente do Projeto Orla, o Programa Bandeira Azul para praias é de caráter voluntário 
e não governamental, dedicando-se somente às áreas de uso público, não analisando a ocupação de 
áreas privadas nem o desenvolvimento urbano diretamente (Scherer 2013), no entanto a urbanização 
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desordenada pode afetar a qualidade da água da praia, por exemplo. Assim, indiretamente o Programa 
Bandeira Azul analisa o tipo de tratamento dado aos efluentes e resíduos da comunidade que vive 
perto da praia em questão. 

O Programa Bandeira Azul, por meio do incentivo da certificação, promove melhorias na 
gestão das praias, tais como: cumprimento da legislação ambiental, instalação de equipamentos de 
uso público e imposição de acesso livre. Para além desses critérios, o programa exige a implementação 
de outras dezenas de premissas (Mir-Gual et al. 2015). 

Salienta-se que o Programa Bandeira Azul foi concebido para países desenvolvidos tendo 
como premissa a preexistência de uma jurisprudência clara e com definição estável de competências. 
Porém, no Brasil, o programa tem sérias dificuldades em se desenvolver, dado o histórico descaso com 
os atuais e futuros desafios de sustentabilidade. Assim, mesmo o Programa Bandeira Azul estando 
presente no país desde 2006, sua atuação é simbólica, diferentemente do que ocorre em países da 
Europa.

Considerações finais

A avaliação da qualidade ambiental é uma ferramenta estratégica de gestão, uma vez que 
considera uma abordagem multicritério cuja premissa é maximizar a experiência socioambiental do 
usuário, utilizando, para tanto, uma abordagem convergente entre ambiente + ação antrópica. 

Releva salientar que os critérios de análise para qualidade ambiental variam de acordo com 
as especificidades da localidade avaliada, sendo estas, portanto, flexíveis às realidades encontradas 
por usuários distintos. Entretanto os estudos evidenciam a necessidade de conhecer a demanda da 
população e os limites de pressão toleráveis pela zona costeira, devendo este último ser amplamente 
dialogado com os usuários locais e flutuantes.

Os autores deste capítulo entendem que a qualidade ambiental das praias urbanas é uma 
condição importante para o bem-estar da sociedade, razão pela qual urge a necessidade de melhor 
compreender as condições ambientais e sociais das praias urbanas, dado que informações são parte 
de um sistema que deve nortear as tomadas de decisão de gestão costeira integrada que contemple a 
harmonia dinâmica entre conservação do meio ambiente e capitalismo.
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Introdução

O rápido desenvolvimento socioeconômico dos últimos anos verificado em Camboriú, 
município catarinense localizado a 90 quilômetros ao norte da capital Florianópolis, tem exercido 
certa pressão no ambiente. Para analisar a situação ambiental do município, elaborou-se neste estudo 
um sistema de indicadores seguindo o modelo causa e efeito utilizado pela Agência Europeia do 
Ambiente (AEA) conhecido como driver-pressure-state-impact-response (DPSIR), cujos componentes 
abrangem força motriz, pressão, estado, impacto e resposta, que permitiu descrever as interações 
entre a sociedade e o meio ambiente.

1 Conselho Regional de Economia (Corecon), Santa Catarina.

2 Conselho Regional de Biologia terceira Região (CRBio-03).

3 Centrais Elétricas de Santa Catarina (Celesc).

4 Escola de Arte, Comunicação e Hospitalidade e Escola do Mar, Ciência e Tecnologia da Universidade do Vale do Itajaí 
(Univali).

5 Instituto Federal Catarinense (IFC), Campus Camboriú, Santa Catarina.

6 Prefeitura de Itajaí, Santa Catarina.

7 Programa de Pós-Graduação em Ciência e Tecnologia Ambiental da Universidade do Vale do Itajaí (PPCTA/Univali).

8 Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Santa Catarina.

9 JB World Entretenimento.

CAPÍTULO 3
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O objetivo ao construir esse conjunto de indicadores consistiu em entender a realidade local e 
em usá-los continuamente no monitoramento da qualidade ambiental de Camboriú. Nesse aspecto, 
salienta-se que os indicadores são um importante instrumento para o processamento de informações 
múltiplas e dispersas, o que possibilita a leitura gráfica de uma realidade complexa e sistêmica como 
é o meio ambiente.

O levantamento dos principais indicadores econômicos, sociais e ambientais passíveis de serem 
aplicados foi feito por meio de revisão da literatura disponível nas bases de dados do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) e do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (Ipea). Foram 
elencadas e sistematizadas listagens de indicadores presentes em publicações científicas recentes que 
versavam sobre o emprego desses instrumentos na gestão ambiental municipal. 

Levando-se em conta a relevância, a complexidade e o aspecto sistêmico dos problemas 
ambientais, este estudo enfatiza a importância de se levantar indicadores do ambiente, pois são 
significativos fundamentos de referência para analisar e avaliar a qualidade do ambiente de Camboriú. 
Dessa maneira, podem-se observar com precisão as relações entre os diversos fatores ambientais. Não 
obstante, cabe destacar que existem poucos estudos acerca do município em questão.

A aplicação de indicadores no modelo de causa e efeito DPSIR em Camboriú se mostrou 
satisfatória em fornecer respostas para os principais problemas apontados neste estudo, especialmente 
por ser possível qualificar e quantificar informações de caráter socioambiental e econômico, as quais 
poderão servir de suporte para decisões em relação aos problemas ambientais levantados. 

Para atingir o objetivo proposto e facilitar a compreensão, estruturou-se este artigo em cinco 
seções, além desta introdução. A segunda seção aborda a área de estudo fazendo uma análise do 
município de Camboriú, e a terceira seção traz uma explanação sobre indicadores e sua correlação 
com o estudo do meio ambiente. A quarta seção trata de explicitar o modelo DPSIR, e na seção 
subsequente se explica a aplicação desse modelo no município de Camboriú. Por fim, na última seção, 
apresentam-se as considerações finais.

O município de Camboriú (SC)

O município de Camboriú localiza-se no litoral norte do estado de Santa Catarina, a 90 km da 
capital Florianópolis, à altitude média de 8 metros. Seu relevo é caracterizado por planícies cercadas 
por montanhas e trechos de relevo ondulado (Figura 1) (Urban 2008).

Fonte: primária (2017).

Figura 1. Localização do município de Camboriú (SC).
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A colonização em Camboriú ocorreu na segunda década do século XIX, tendo começado 
no Canto Norte da Praia, seguindo para a localidade hoje conhecida como Barra, onde foi criado o 
município de Camboriú. Pertencente, de início, a Porto Belo, integrou mais tarde o território de Itajaí, 
até a data de sua emancipação, 5 de abril de 1884 (PMC 2017). 

O então bairro da Praia de Camboriú logo passou a receber visitantes de outras regiões 
catarinenses e mais tarde dos demais estados, desenvolvendo-se rapidamente, até se tornar distrito. 
Por causa do grande crescimento do turismo e do setor imobiliário e, além disso, em virtude de a 
maior representação da câmara municipal ser dali, foi apresentado em 1952 um projeto de lei para 
emancipação do distrito da Praia de Camboriú. Em 20 de julho de 1964 se deram a emancipação 
e a fundação do município de Balneário Camboriú (PMC 2017), fato que fez com que a cidade de 
Camboriú entrasse em declínio, agravado também pela transferência da Comarca de Camboriú para 
o novo município. Outro fator negativo à época foi a construção da rodovia BR 101, a qual contribuiu 
para isolar Camboriú de Balneário Camboriú (PMC 2017).

No que tange à cobertura vegetal hoje existente no município, esta é composta de vegetação 
herbácea caracterizada por arbustos e gramíneas espalhados nas planícies. Nas planícies as gramíneas 
geralmente compõem as pastagens e as áreas de rizicultura, sendo encontrados também cultivos de 
hortaliças, entre outros. As edificações e construções são unifamiliares e pequenas quando comparadas 
ao tamanho da propriedade (Figuras 2 e 3). 

Fonte: foto de Paulo Henrique Santos. 

Figura 2. Área rural de Camboriú (SC).

Fonte: foto de Paulo Henrique Santos. 

Figura 3. Cultivo de arroz em Camboriú (SC).
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A vegetação na área periurbana é caracterizada por campos com poucos arbustos e árvores 
isoladas. As áreas planas são utilizadas para cultivo de hortaliças, cereais e criação de pequenos 
animais, basicamente voltados para consumo familiar. As residências são unifamiliares e com poucas 
edificações (Figuras 4 e 5) (Comerlato 2012).

Fonte: foto de Paulo Henrique Santos. 

Figura 4. Povoamento rural em área periurbana de Camboriú (SC).

Fonte: foto de Paulo Henrique Santos. 

Figura 5. Área periurbana de Camboriú (SC).

Já na área urbana, observa-se pouca vegetação, na grande maioria não oriunda do local, 
além da presença de unidades multifamiliares, com densidade demográfica mais elevada quando 
comparada à das demais paisagens (Figuras 6 e 7).

Fonte: foto de Paulo Henrique Santos. 

Figura 6. Edifícios na área urbana de Camboriú (SC).
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Fonte: foto de Paulo Henrique Santos. 

Figura 7. Vista da área urbana de Camboriú (SC).

Camboriú sofreu notadamente nas últimas três décadas algumas mudanças estruturais na 
economia que impactaram na forma de vida da população, marcadas pela crescente urbanização e 
densificação demográfica. Sobre isso, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUE 
2002) destaca que a zona costeira, região onde se localiza o município de Camboriú, é onde as 
pressões antropogênicas são mais concentradas, e os conflitos de uso da terra, existentes e potenciais, 
mais críticos. 

Nesse contexto, importante frisar que no fim dos anos 1980 a cidade experimentou um surto 
de crescimento impulsionado pelo alto custo de vida de Balneário Camboriú, fato que fez com que 
surgissem novos bairros, como Monte Alegre, Conde de Vila Verde, Taboleiro e Areias, antes rurais. 
A industrialização foi estimulada com a criação dos distritos industriais do Cedro e do Taboleiro. 
Atualmente, suas principais atividades econômicas são o comércio, indústria, serviços, agropecuária, 
mineração de granito e mármore, turismo ecológico e rural. No setor primário da economia, predomina 
o cultivo de arroz irrigado, e em menor escala se tem a produção de milho, frutas, hortaliças, feijão, 
aipim e outras de menor representatividade. Na pecuária, há criação de bovinos, suínos, caprinos, 
ovinos e aves, tanto de corte quanto para a produção de ovos. Seu parque industrial é composto de 
indústrias de cerâmica para produção de telhas e tijolos, madeireira, metalúrgica, concreteiras, móveis 
e têxteis, plantações de pinus e eucalipto para o setor madeireiro, além de fontes de água mineral.

Em razão do processo de conurbação com Balneário Camboriú, consequência da unificação da 
malha urbana das duas cidades, pode-se observar no município o desenvolvimento de novas formas de 
estruturação do espaço urbano, que muitas vezes resulta num processo de urbanização desordenada, 
que é considerada um dos maiores vetores de pressão sobre os recursos ambientais. 

Atinente a isso, Balneário Camboriú caracteriza-se pela forte vocação imobiliária, conhecida por 
seus exuberantes complexos habitacionais. Contudo, em decorrência do elevado grau de urbanização 
municipal, da indisponibilidade de terras e da especulação imobiliária, elevando demasiadamente o 
preço dos imóveis, a expansão imobiliária alcançou áreas mais periféricas, nesse caso o município de 
Camboriú. Logo, este tem vivido um enorme crescimento populacional e econômico. Entre 2000 e 
2010, o município apresentou crescimento na ordem de 54,47% (IBGE 2000, 2010). Os dados do 
censo de 2010 revelam que o município atingiu taxa média anual de crescimento na ordem de 5,05% 
ano, enquanto no município vizinho de Balneário Camboriú o crescimento foi inferior, na ordem de 
4,71%. De qualquer maneira, ambos exibem taxas muito superiores às médias estadual (1,66%) e 
nacional (1,23%), demonstrando o elevado crescimento populacional da região. O Quadro 1 mostra 
a evolução da densidade demográfica do município.
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Quadro 1. Dados populacionais do município de Camboriú (SC).

População
(habitantes)

Variação do 
crescimento 

populacional (%)

Domicílios
(unidades)

Área
(km2)

Densidade
(hab./km2)

1970 9.862 - 1.812 - -

1980 14.038 42,3 3.060 211,6 66,34

1991 25.806 83,9 6.255 211,6 121,96

2000 41.445 60,7 10.889 211,6 195,86

2010 62.361 50,4 18.285 211,6 293,68

2016 76.592 22,9 - 211,6 361,97

Fonte: IBGE (2010).

Observando-se o Quadro 1, constata-se que o período de maior pico de crescimento 
populacional se deu nos anos de 1980, quando a variação de crescimento atingiu quase 84%. Na 
década seguinte a população também cresceu consideravelmente, tendo variado 60,7%. Essas duas 
décadas representaram acréscimo populacional no município de 39.844 habitantes, o que equivale a 
52% da população atual. Para os próximos 20 anos, conforme mostrado nos Gráficos 1 e 2, estima-se 
que a população chegue a 140 mil habitantes, atingindo então a densidade demográfica de 661,63 
habitantes/km2 (PMC 2017).

Gráfico 1. Evolução populacional e de domicílios de Camboriú (SC).
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*Estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Fonte: IBGE (2010).

Gráfico 2. Densidade demográfica de Camboriú (SC).

Destaca-se ainda que atualmente a população urbana é predominante no município. Na 
década de 1980 até 1991 ocorreu uma migração mais acentuada proveniente da área rural, cuja 
variação alcançou 138,2%. Quanto a gênero, observa-se equilíbrio entre homens e mulheres ao longo 
dos anos de 1980 a 2010 (Tabela 1).

Tabela 1. Participação relativa da população por localização de domicílio e gênero, em Camboriú (SC), no 
período de 1980 a 2010.

Ano

Gênero  Localidade 

Homens % de 
variação Mulheres % de 

variação Urbana % de 
variação Rural % de 

variação

1980 7.184 - 6.854 - 9.884 - 4.154 -

1991 13.111 82,50 12.695 85,20 23.538 138,20 2.268 -45,50

2000 20.784 58,50 20.661 62,70 39.427 67,50 2.018 -11,00

2010 31.159 49,90 31.202 51 59.231 50,20 3.130 55,10

Fonte: censos demográficos 1980, 1991, 2000 e 2010 (IBGE 2010).

No Gráfico 3, veem-se o equilíbrio constante ao longo das décadas entre os gêneros no município 
e os altos índices de urbanização, notadamente entre as décadas de 1990 e 2000, contrastando com 
a queda de 45,5% da população rural no mesmo período.
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Fonte: censos demográficos 1980, 1991, 2000 e 2010 (IBGE 2010).

Gráfico 3. Evolução populacional por gênero e localidade de Camboriú (SC).

Outro dado importante que corrobora o aumento da densidade demográfica no município é 
o crescente número de ligações elétricas fornecidas pela Centrais Elétricas de Santa Catarina (Celesc 
2017)10 entre os anos de 1993 e 2016, conforme Quadro 2.

Quadro 2. Número de ligações elétricas fornecidas pela Centrais Elétricas de Santa Catarina (Celesc).

Classe de 
consumo

Ano

1993 1995 1997 1999 2001 2003 2005 2007 2009 2011 2013 2015 2016

Residencial 18.138 83.059 92.918 105.504 121.241 134.941 149.452 166.256 184.053 209.699 249.457 293.780 310.165

Industrial 629 3.705 4.660 5.114 6.162 7.511 8.097 10.303 12.141 15.202 18.505 20.280 20.498

Comercial 1.057 5.160 6.295 7.240 8.366 9.544 10.853 12.552 14.415 16.027 17.827 21.268 23.268

Rural 1.193 4.728 4.572 4.421 4.331 4.593 5.020 5.318 5.385 5.432 5.547 5.412 5.345

Poder 
Público 150 626 731 796 848 887 917 1.047 1.035 1.022 1.358 1.556 1.452

Iluminação 
pública 3 12 12 12 12 12 12 22 24 24 14 12 12

Serviço 
público 6 36 43 49 49 60 58 12 12 37 23 44 184

Consumo 
próprio 3 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12

Total geral 21.179 97.338 109.243 123.148 141.021 157.560 174.421 195.522 217.077 247.455 292.743 342.364 360.936 

Fonte: Celesc (2017).

10 Dados obtidos na administração central da empresa, em Florianópolis.
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O Gráfico 4 mostra a rápida evolução das ligações elétricas detalhadas no Quadro 2.

UC: unidade consumidora.
Fonte: Celesc (2017).

Gráfico 4. Número total de ligações elétricas no município de Camboriú (SC).

Além do crescimento populacional, Camboriú também apresenta larga expansão econômica e 
melhora de alguns aspectos sociais (Sebrae 2013), no entanto esse desenvolvimento pode trazer sérias 
consequências ao meio ambiente natural, principalmente quando não se tem a monitorização de sua 
qualidade ambiental.

Qualidade ambiental e indicadores

Um indicador é uma medida que fornece uma pista para uma questão de maior significância 
ou torna perceptível uma tendência ou fenômeno que não é imediatamente detectável. Assim, o 
significado de um indicador estende-se para além do que é de fato medido, ou seja, para um fenômeno 
maior de interesse. Indicadores também fornecem informações de uma forma mais simples, mais 
facilmente compreensível do que as estatísticas, por vezes complicadas, ou outros tipos de dados 
econômicos ou científicos, porque implicam um modelo ou um conjunto de pressupostos que relaciona 
o indicador a fenômenos mais complexos (Hammond et al. 1995). 

Trentin (2008) afirma que indicadores são instrumentos que permitem a percepção das 
condições de um objeto ou de uma situação de forma compreensível e comparável e podem ser 
utilizados como auxílio à gestão urbana, em seus diversos subprocessos – diagnóstico, planejamento, 
execução e controle. Um bom indicador “resume, quantifica e comunica informação relevante, 
tornando visíveis os fenômenos de interesse de maneira simplificada” (Pérez & Hernández, 2015, p. 2). 

Embora a região costeira brasileira possua diversas políticas públicas que particularizam o 
processo de monitoramento como responsável por oportunizar o estado da qualidade ambiental e 
melhoria da qualidade de vida da população, tais medidas não estabelecem claramente os indicadores 
socioambientais a serem empregados de modo adequado na análise (Tischer & Polette 2015). Um dos 
fatores que contribuem para essa problemática, de acordo com Braga et al. (2004), é a dificuldade na 
obtenção de dados, tanto no que se refere à sua disponibilidade quanto à sua qualidade. Assim, para 
identificar tendências emergentes no desenvolvimento urbano e as consequências ambientais de tal 
processo de crescimento, é necessário recolher informações relacionadas aos diferentes aspectos do 
estado do ambiente a ser estudado e representá-los em formato adequado.
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A respeito disso, destaca-se que no Brasil a falta de indicadores socioambientais tem sido um 
dos grandes desafios para as políticas públicas nessa área. Várias políticas públicas incidentes no litoral 
têm no processo de monitoramento o responsável por proporcionar o estado da qualidade ambiental 
e a melhoria da qualidade de vida da população. Ocorre, no entanto, que essas políticas públicas não 
definem de forma clara os indicadores socioambientais que poderiam compor posteriormente um 
relatório de qualidade socioambiental (Tischer 2013). Nesse sentido, Pereira & Pinto (2014, p. 363) 
ponderam: 

Nas últimas décadas, o desenvolvimento social tem sido medido por meio de indicadores 
compostos, também denominados índices, amplamente utilizados pelos gestores públicos 
como subsídios para a formulação e a avaliação de políticas públicas, e como forma de 
estreitar a comunicação de suas ações à sociedade, especialmente num contexto em que 
é crescente a descentralização das ações governamentais e a importância do nível local no 
planejamento estratégico e na implementação dessas políticas.

Os primeiros indicadores sociais e ambientais surgiram na década de 1960, mas somente 
em 1980 apareceram as primeiras estatísticas mensurando aspectos de desenvolvimento social e 
ambiental que contribuíram tanto para a formulação de políticas públicas como para tomadas de 
decisão de atores públicos e privados, buscando descrever os resultados da interação antrópica no 
meio ambiente (Pérez & Hernández 2015). 

Quando se trata de avaliar o meio ambiente, um indicador ambiental deve ter como objetivos 
representar um conjunto de informações acerca de fenômenos urbano-ambientais e ser capaz de 
expressar e comunicar, de forma clara e objetiva, características importantes desses fenômenos aos 
tomadores de decisão e à sociedade (Agra Filho et al. 2005). Isso porque, conforme Oliveira (1983 
apud Machado 1997), a qualidade ambiental está intimamente ligada à qualidade de vida, tendo 
em vista que meio ambiente e vida são inseparáveis e que a qualidade do ambiente em que se vive 
interfere diretamente na qualidade de vida de quem o habita.

Para Lima e Amorim (2006), a qualidade ambiental das cidades não interfere apenas na 
vida e nas atividades de seus habitantes locais; ela também reflete nos contextos regional, estadual 
e nacional, e os problemas ambientais existentes resultam da soma de vários impactos locais em 
diferentes segmentos, tanto nas cidades como nas áreas rurais. Nesse contexto, constata-se que uma 
forma de medir a qualidade ambiental urbana de um local ou uma cidade é por meio de indicadores 
ambientais, que, conforme Kraemer (2004 apud Agra Filho et al. 2005), devem descrever de maneira 
simplificada informações e fenômenos complexos. 

Assim, indicadores ambientais refletem o modo de produção e consumo de uma sociedade, 
podendo avaliar tendências e evoluções no consumo de recursos naturais, bem como os danos gerados 
ao meio ambiente em determinado período. Acerca disso, percebe-se a importância de estudos locais/
regionais baseados em sistemas de indicadores que auxiliam nas tomadas de decisão por parte dos 
diversos atores envolvidos na questão ambiental no município e impactados por ela.

O Modelo DPSIR

Com a crescente preocupação ambiental nas últimas décadas do século XX, inúmeros sistemas 
e modelos de indicadores surgiram. Entre eles, destaca-se o modelo DPSIR, acrônimo em inglês para 
força motriz, pressão, estado, impacto e resposta, que representa as relações de causa e efeito e 
avalia conjuntamente o tripé meio ambiente, economia e sociedade. Kemerich et al. (2014, p. 3729) 
afirmam: “Este modelo tem por objetivo fornecer informação sobre os diferentes elementos da cadeia 
DPSIR, demonstrar a sua interligação e avaliar a eficácia das respostas”. Assim, o modelo DPSIR reforça 
a relação entre as razões dos problemas ambientais, as consequências/os impactos e as respostas 
da sociedade, de forma integrada, considerando que as atividades econômicas e o comportamento 
humano afetam a qualidade ambiental (Lira 2008 apud Kemerich et al. 2014).
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O sistema DPSIR, de acordo com Cammarrota & Pierantoni (2005), revela relações de causa e 
efeito de determinado local proporcionadas por atividades diversas que indivíduos e sociedade exercem 
sobre ele. Já Kristensen (2004) aponta para uma cadeia de relações causais iniciada com forças motrizes 
(setores econômicos, atividades humanas), por intermédio de pressões (emissões, resíduos), para os 
estados (físico, químico e biológico) e os impactos aos ecossistemas e à saúde humana, eventualmente 
levando a respostas políticas (priorização/definição de objetivos/indicadores). Entretanto, complementa 
o autor, descrever essa cadeia causal de forças motrizes a impactos e respostas é tarefa complexa, que 
tende a ser dividida em subtarefas, por exemplo, considerando a relação pressão e estado.

Nesse contexto, faz-se necessária uma visão clara e específica sobre: 
•	 forças motrizes; 
•	 pressões ambientais resultantes; 
•	 estado do ambiente; 
•	 impactos decorrentes de mudanças na qualidade ambiental; 
•	 respostas societais a essas mudanças no ambiente (Figura 8).

DPSIR: acrônimo de força motriz, pressão, estado, impacto e resposta.
Fonte: adaptado de OECD (1994).

Figura 8. Avaliação ambiental integrada em uma estrutura DPSIR.

Para Gabrielsen & Bosch (2003), os indicadores para as forças motrizes descrevem a evolução 
social e demográfica e as mudanças nos estilos de vida, nos níveis globais de consumo e nos padrões 
de produção. Essas forças motrizes primárias11 provocam mudanças nos níveis globais de produção e 
consumo que exercem pressão sobre o meio ambiente.

Os indicadores de pressão12 descrevem a evolução da libertação de substâncias (emissões), os 
agentes biológicos e o uso de recursos e da terra por atividades humanas. As pressões exercidas pela 
sociedade são transportadas e transformadas em uma variedade de processos que se manifestam em 
mudanças nas condições ambientais. 

11 As principais forças motrizes são o crescimento populacional, as necessidades e atividades dos indivíduos (Gabrielsen & 
Bosch 2003).

12 Exemplos de indicadores de pressão são as emissões de CO2 por setor, a utilização de rocha, terra, cascalho e areia para a 
construção de estradas (Gabrielsen & Bosch 2003).
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Os indicadores de estado13 dão uma descrição da quantidade e qualidade dos fenômenos 
físicos (temperatura), biológicos (estoques de peixes) e químicos (concentrações atmosféricas de CO2) 
em determinada área. Por causa da pressão exercida sobre o ambiente, o estado14 altera-se e, dessa 
forma, acarreta impactos sobre as funções do ambiente. 

Os indicadores de impacto são utilizados para descrever mudanças nessas condições, embora 
os efeitos da mudança humana no ambiente ocorram em sequência: a poluição do ar pode causar 
mudanças no balanço de radiação (efeito primário, mas ainda um indicador de estado), o que pode, 
por sua vez, causar aumento na temperatura (efeito secundário e também indicador de estado), que 
pode provocar aumento do nível do mar (efeito terciário, porém mesmo assim um estado do ambiente). 
Apenas o último passo, a perda de biodiversidade, deve ser chamado de indicador de impacto15. 

Já os indicadores de resposta16 se referem a reações por grupos (e indivíduos) na sociedade, 
bem como tentativas do governo para prevenir, compensar, melhorar mudanças no ambiente ou 
adaptar-se a elas. Algumas respostas sociais podem ser entendidas como forças motrizes, porque visam 
redirecionar as tendências predominantes nos padrões de consumo e produção. Outras objetivam 
aumentar a eficiência dos produtos e processos, estimulando o desenvolvimento de tecnologias limpas 
(Gabrielsen & Bosch 2003).

Cabe salientar que, embora se possa considerar a estrutura DPSIR como uma análise descritiva 
com focos específicos sobre cada um dos elementos individuais do sistema econômico, social e 
ambiental, devem-se levar em conta efetivamente as relações entre os elementos que introduzem 
a dinâmica na estrutura e nas mudanças. Quando se analisam as ligações entre os elementos DPSIR 
adaptados para a dimensão ambiental, percebe-se uma série de processos e indicadores envoltos em 
uma relação de causa e efeito.

Dessa forma, o modelo de indicadores desenvolvido neste estudo poderá evoluir para a 
elaboração de um relatório de qualidade ambiental dos municípios, mostrando-se um instrumento 
acurado para avaliar ou mesmo monitorar o estado socioambiental da localidade, mediante as inter-
relações a serem identificadas pelo sistema DPSIR.

Aplicação do modelo DPSIR no município de Camboriú

O levantamento inicial dos indicadores econômicos, sociais e ambientais passíveis de serem 
aplicados foi realizado por meio de observação e análise das informações de bancos de dados na 
internet. Um dos problemas encontrados durante essa etapa do trabalho foi a ausência de dados 
municipais disponíveis que pudessem ser utilizados em um sistema de indicadores. As etapas 
metodológicas desenvolvidas neste estudo foram reunidas num fluxograma (Figura 9).

13 Esses indicadores podem descrever, por exemplo, os recursos florestais e faunísticos presentes, a concentração de fósforo 
e enxofre nos lagos, ou o nível de ruído na vizinhança dos aeroportos (Gabrielsen & Bosch 2003).

14 Tais como a saúde humana e a do ecossistema, a disponibilidade de recursos, as perdas de capital manufaturado e de 
biodiversidade (Gabrielsen & Bosch 2003).

15 Na definição estrita, impactos são aqueles parâmetros que refletem diretamente as mudanças nas funções de uso 
ambiental por seres humanos e, como seres humanos são parte do ambiente, os impactos também incluem impactos na 
saúde (Gabrielsen & Bosch 2003).

16 Indicadores de resposta são a quantidade relativa de carros com conversores catalíticos e taxas de reciclagem de resíduos 
domésticos (Gabrielsen & Bosch 2003).
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DPSIR: acrônimo de força motriz, pressão, estado, impacto e resposta.
Fonte: primária (2017).

Figura 9. Etapas metodológicas do estudo.

Nesse sentido, foram observados diversos temas específicos de cada indicador, por propriedade 
do DPSIR, como crescimento populacional, dados de qualidade do ar e da água, coleta de resíduos 
convencionais e orgânicos, entre outros que haviam sido pensados inicialmente. 

Após a seleção dos temas, os autores elegeram os indicadores com maior potencial para o 
atingimento do objetivo do estudo. Apuraram-se 26 indicadores, os quais foram organizados em uma 
planilha e classificados por temas e atributos conforme o modelo DPSIR: D (força motriz) – P (pressão) – 
(E) estado – (I) impacto – (R) resposta (Quadro 3).  

Quadro 3. Classificação dos indicadores por temas e atributos no modelo DPSIR.

Tema Indicador Propriedade DPSIR

Qualidade da água

Condutividade da água E

Oxigênio dissolvido E

pH E

Temperatura instantânea da água (ºC) E

Turbidez (NTU) E

Poluição da água P

Abastecimento de 
água

Propriedades com rede de água P

Propriedades com rede de poço/nascente P

Perda na distribuição I

Continua...
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Tema Indicador Propriedade DPSIR

Uso do solo

Taxa de urbanização D

Densidade demográfica P

Uso e ocupação da terra P

Número de pessoas vivendo em aglomerados subnormais 
(integridade dos ecossistemas)

I

% de diminuição de vazios urbanos em função de IPTU 
progressivo

R

Áreas verdes

Domicílios com arborização E

Floresta per capita E

Taxa de desmatamento P

Número de multas ambientais emitidas (fiscalização ambiental) R

Resíduo sólido
Domicílios com coleta de resíduo rural P

Domicílios com coleta de resíduo urbano P

Saneamento

Moradores com esgoto ou rede pluvial P

% de domicílios rede pública de esgoto P

% de domicílios fossa séptica P

Mortalidade infantil I

% de arrecadação aplicada em saneamento básico/habitante 
(saneamento básico)

R

Agricultura Área plantada P

DPSIR: acrônimo de força motriz, pressão, estado, impacto e resposta; IPTU: Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana.

Fonte: adaptado de Jannuzzi (2006).

Depois, aplicou-se o primeiro filtro para seleção do sistema de indicadores, chamado de filtro 
de aderência dos indicadores, em consonância com a metodologia proposta por Jannuzzi (2006), 
em seu livro intitulado Indicadores sociais no Brasil. Segundo o autor, a escolha de indicadores para 
uso no processo de formulação e avaliação de políticas públicas deve se basear na aderência deles 
a um conjunto de 12 propriedades desejáveis para se encontrar em um indicador. Dessa maneira, 
analisa-se a possível aderência de um indicador quanto à presença ou ausência de cada uma dessas 
propriedades, a qual definirá a tipologia de indicadores mais adequada para o propósito pretendido. 

A não aderência ou indiferença do indicador deve determinar a sua inutilização. As 
propriedades desejáveis propostas por Jannuzzi (2006) são: relevância para agenda político-social, 
validade, confiabilidade, cobertura populacional, cobertura territorial, sensibilidade, especificidade, 
transparência metodológica, comunicabilidade, periodicidade na atualização, factibilidade para 
obtenção e comparabilidade, conforme o Quadro 4.

Continuação do quadro 3
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Quadro 4. Propriedades desejáveis dos indicadores, suas definições e características.

Propriedade desejável Definições e características 

Relevância para agenda 
político-social

É historicamente determinada, resultante da agenda de discussão política e social 
de cada sociedade ao longo de sua trajetória

Validade
Corresponde ao grau de proximidade entre o conceito e a medida, isto é, a sua 

capacidade de refletir, de fato, o conceito abstrato a que o indicador se propõe a 
substituir ou operacionalizar

Confiabilidade Relacionada à qualidade do levantamento dos dados usados no seu cômputo

Cobertura populacional Deve representar a realidade empírica em análise, ser amplamente desagregável e 
gozar certa historicidade

Cobertura territorial
Deve ser sensível, específica, reprodutível, comunicável, atualizável 

periodicamente, a custos factíveis, ser amplamente desagregável em termos 
geográficos e gozar certa historicidade

Sensibilidade Diz respeito à sua capacidade de refletir mudanças significativas quando ocorrem 
alterações nas condições que afetam a dimensão social referida 

Especificidade Corresponde à sua propriedade em refletir alterações estritamente ligadas às 
mudanças relacionadas à dimensão social de interesse

Transparência metodológica Está associada à inteligibilidade, que se compreende bem

Comunicabilidade Aspectos práticos, claros e de fácil comunicação

Periodicidade na atualização A periodicidade com que o indicador pode ser atualizado e a factibilidade de sua 
obtenção a custos módicos são outros aspectos cruciais na construção e seleção 

de indicadores sociais para dada temática. Para que se possam acompanhar 
mudanças e avaliar o efeito de ações corretivas e/ou medidas implementadas, é 
necessário que se disponha de indicadores levantados com certa regularidade

Factibilidade para obtenção

Comparabilidade

O que se denominou de historicidade de um indicador é a propriedade de se 
dispor de séries históricas extensas e comparáveis, de modo a poder cotejar o 
valor presente com situações do passado, inferir tendências e avaliar efeitos de 

eventuais políticas sociais implementadas

Fonte: adaptado de Jannuzzi (2006).

Além disso, aplicou-se o segundo filtro, que consistiu na avaliação de cada indicador em função 
de sua respectiva propriedade presente ou ausente. Assim, atribuiu-se o valor numérico 1 ao indicador 
que atingia a propriedade, ou 0, quando o indicador não a possuía (Quadro 5).

Quadro 5. Doze propriedades presentes ou ausentes da metodologia de Jannuzzi (2006).

Tema Indicador

R
el

ev
ân

ci
a

V
al

id
ad

e

C
o

n
fi

ab
ili

d
ad

e

C
o

b
er

tu
ra

 
p

o
p

u
la

ci
o

n
al

C
o

b
er

tu
ra

 
te

rr
it

o
ri

al

Se
n

si
b

ili
d

ad
e

Es
p

ec
ifi

ci
d

ad
e

Tr
an

sp
ar

ên
ci

a 
m

et
o

d
o

ló
g

ic
a

C
o

m
u

n
ic

ab
ili

d
ad

e

Pe
ri

o
d

ic
id

ad
e

Fa
ct

ib
ili

d
ad

e

C
o

m
p

ar
ab

ili
d

ad
e

To
ta

l

Qualidade 
da água

Condutividade da água 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Oxigênio dissolvido 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

pH 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Temperatura instantânea 
da água (ºC) 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Turbidez (NTU) 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Poluição da água 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Continua...
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Tema Indicador
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Abasteci-
mento 

de água

Propriedades com rede 
de água 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Propriedades com rede 
de poço/nascente 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Perda na distribuição 1 1 0 1 1 1 0 1 1 1 1 1 10

Uso do solo

Taxa de urbanização 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Densidade demográfica 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Uso e ocupação da terra 1 1 1 1 1 1 1 0 1 1 0 1 10

Número de pessoas 
vivendo em aglomerados 
subnormais (integridade 

dos ecossistemas)

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

% de diminuição 
de vazios urbanos 
em função de IPTU 

progressivo

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Áreas 
verdes

Domicílios com 
arborização 1 1 0 1 1 1 1 1 1 0 1 1 10

Floresta per capita 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Taxa de desmatamento 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Número de multas 
ambientais emitidas 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Resíduo 
sólido

Domicílios com coleta de 
resíduo rural 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Domicílios com coleta de 
resíduo urbano 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Sanea-
mento

Moradores com esgoto 
ou rede pluvial 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

% de domicílios rede 
pública de esgoto 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

% de domicílios fossa 
séptica 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Mortalidade infantil 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

% de arrecadação 
aplicada em saneamento 

básico/habitante
1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

Agricultura Área plantada 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 12

IPTU: Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana.

Fonte: primária (2017).

Com a aplicação do segundo filtro, constatou-se que três indicadores não possuíam todas as 
propriedades desejáveis. São eles: perda na distribuição, uso e ocupação da terra e domicílios com 
arborização, permanecendo, dessa forma, 23 indicadores. Em seguida, condensaram-se 12 indicadores, 
formando três novos. Condutividade da água, oxigênio dissolvido, pH, temperatura instantânea da 

Continuação do quadro 5
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água e turbidez geraram o indicador qualidade da água; propriedades com rede de água e propriedades 
com rede de poço/nascente tonaram-se o indicador demanda por água; e domicílios com coleta de 
resíduo rural, domicílios com coleta de resíduo urbano, moradores com esgoto ou rede pluvial, % de 
domicílios rede pública de esgoto e % de domicílios fossa séptica passaram a ser o indicador geração 
de resíduos. 

Portanto, restaram 14 indicadores finais, que permitiram a análise da qualidade ambiental de 
Camboriú por meio da estrutura DPSIR. Foi possível identificar quais indicadores integram processos 
de força motriz, pressão, estado, impacto e resposta e suas respectivas inter-relações que compõem o 
sistema de indicadores propostos para o município, os quais são mostrados na Figura 10: 
•	 Forçante: taxa de urbanização; 
•	 Pressão: densidade demográfica, demanda por água, poluição da água, geração de resíduos, área 

plantada e taxa de desmatamento; 
•	 Estado: qualidade da água e floresta per capita; 
•	 Impacto: mortalidade infantil e integridade dos ecossistemas; 
•	 Resposta: Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) progressivo, saneamento 

básico e fiscalização ambiental. 

DPSIR: acrônimo de força motriz, pressão, estado, impacto e resposta; IPTU: Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana.

Fonte: primária (2017).

Figura 10. Indicadores inseridos e classificados no sistema DPSIR de Camboriú (SC).

Considerações finais

Diante do exposto, observou-se que a principal forçante é a taxa de urbanização descontrolada, 
que suscita as pressões densidade demográfica, demanda por água, poluição da água, geração de 
resíduos e área plantada, além do desmatamento; tudo isso modifica o estado da água, especialmente 
a sua qualidade e a quantidade de floresta per capita no município. Como impacto, caracterizam-se a 
mortalidade infantil e a integridade dos ecossistemas.

Outrossim, quando cruzados os diversos dados e indicadores aplicados no modelo DPSIR, alguns 
problemas puderam ser destacados, como: falta de saneamento básico, invasões de áreas impróprias e 
sem infraestrutura adequada para moradia, desmatamentos ilegais, falta de políticas públicas, elevado 
índice de violência, um dos menores índices de desenvolvimento humano (IDH) da região e pontos de 
enchente, localizados sobretudo nos bairros Monte Alegre, Santa Regina, Taboleiro e Vila do Conde, 
que concentram a maior parte da população, bem como a população economicamente mais pobre 
do município.
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Dessa forma, identificou-se um planejamento precário ao longo do período analisado, bem 
como a ausência de gestão pública eficaz. Crê-se que as respostas, enquanto políticas públicas a serem 
desenvolvidas norteadas pelo modelo DPSIR aplicado, se baseiam em fiscalização ambiental, associada 
à implementação de saneamento básico e de IPTU progressivo e/ou como subsídio para a tomada de 
decisão por parte do poder público.

Logo, pode-se afirmar que o sistema DPSIR aplicado no município de Camboriú se mostrou 
satisfatório e conclusivo em fornecer retorno para os principais problemas levantados neste estudo. 
Com isso, emerge a necessidade da construção de um sistema mais robusto de indicadores com vistas 
a fundamentar as relações causais entre ações antropogênicas e a qualidade do meio ambiente como 
um todo no município em questão e, portanto, da elaboração de um relatório de qualidade ambiental 
composto de textos e indicadores que poderão fornecer uma visão geral da evolução da qualidade 
ambiental no município, além de mostrar os principais vetores de pressão sobre o meio ambiente.
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Introdução

As paisagens urbanas estão se expandindo em ritmo acelerado. Estima-se que, até o ano de 
2050, mais de dois terços da população mundial (68%) viverá em cidades. No Brasil, esse percentual 
sobe para 92,4% (United Nations 2019).

Parte da expansão urbana futura deve ocorrer em hotspots de biodiversidade (Seto et al. 2012) 
e em pequenas e médias cidades – áreas reconhecidas por possuir baixa capacidade de planejamento 
e gerenciamento, o que pode restringir a conservação da diversidade biológica. Essas previsões 
representam desafios e oportunidades sem precedentes para travar a perda da biodiversidade e criar 
um quadro de desenvolvimento territorial mais sustentável (SCBD 2012). 

Apesar de serem vistas muitas vezes como ambientes inóspitos, dominados por espécies 
exóticas e pouco variadas, as cidades vêm sendo reconhecidas cada vez mais como ecossistemas vitais 
para apoiar a biodiversidade (McDonnell & Hahs 2013, Müller et al. 2013), podendo abrigar grande 
riqueza de hábitats e diversidade de espécies (Forman 2014, Aronson et al. 2017, Lepczyk et al. 2017). 

Essa riqueza de hábitats e diversidade de espécies fornece serviços ecossistêmicos essenciais 
para a saúde e o bem-estar dos seres humanos, tais como regulação do clima, da água e de algumas 
doenças humanas; enriquecimento espiritual, desenvolvimento cognitivo, recreação e experiência 
estética; apoio aos sistemas de conhecimento, relações sociais e valores estéticos; purificação do 
ar, redução do ruído e resfriamento urbano; entre muitos outros (Gómez-Baggethun et al. 2013, 
McDonald et al. 2013). 

1 O presente capítulo é parte da pesquisa de doutorado do autor Lucas da Silva Rudolpho, intitulada: Conectividade funcional 
da paisagem e conservação da biodiversidade: subsídios para o planejamento territorial e paisagístico brasileiro. A pesquisa 
foi desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal de Santa Catarina e 
contou com o apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes).

2 Grupo de Pesquisa Desenho Urbano e Paisagem (CNPq). Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo (PósARQ) 
da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).
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Entretanto, apesar da reconhecida importância da biodiversidade para a saúde e o bem-estar 
humano, os hábitats naturais são perdidos ou fragmentados, e as espécies, extirpadas à medida que 
as cidades continuam a se expandir por causa da crescente população humana (Müller et al. 2013).

A perda e a fragmentação dos hábitats naturais (decorrentes, entre outros motivos, de processos 
de expansão urbana) são consideradas as principais ameaças à conservação da biodiversidade em todo 
o mundo (Fahrig 2003, Wilson et al. 2016). 

Um dos mais significativos efeitos da fragmentação é a redução da conectividade, que 
representa o grau em que a paisagem facilita ou impede o movimento de organismos entre manchas 
de recursos (Taylor et al. 1993). A conectividade possui uma função essencial na paisagem: facilita o 
movimento de organismos, o intercâmbio genético e de outros fluxos ecológicos que são fundamentais 
para a viabilidade e sobrevivência das espécies e para a provisão dos serviços ecossistêmicos dos quais 
os seres humanos dependem (Crooks & Sanjayan 2006). 

A capacidade de uma espécie de sobreviver no espaço e no tempo está intimamente 
relacionada à sua mobilidade. Quanto maior o seu poder de se movimentar pela paisagem, maior será 
sua importância na manutenção do fluxo gênico, na polinização e dispersão de sementes e na chance 
de sobrevivência como indivíduo ou como espécie (Crooks & Sanjayan 2006). Dessa forma, manter e 
restaurar a conectividade passou a ser um desafio para a conservação da biodiversidade, sobretudo 
em pequenas e médias cidades, onde as áreas urbanas estão se expandindo expressivamente e, por 
conseguinte, alterando a configuração e a permeabilidade da paisagem.

Para promover e restaurar a conectividade e proteger com eficiência a biodiversidade, são 
necessários, entre outras questões, o desenvolvimento e a aplicação de instrumentos, os quais, 
tratando-se de planejamento e gestão territorial e paisagística, podem ser de diversas naturezas e 
ter variadas classificações, no que tange ao seu potencial de influenciar as atividades dos agentes 
modeladores do território e da paisagem. 

Este capítulo teve como objetivos identificar e analisar, por meio de pesquisa bibliográfica e 
documental, alguns desses instrumentos, de maneira especial aqueles que podem contribuir para 
manter e restaurar a conectividade da paisagem e conservação da biodiversidade. A expectativa é 
que o presente capítulo possa auxiliar gestores públicos, arquitetos, urbanistas, paisagistas e demais 
profissionais afins a elaborarem e implementarem instrumentos para essa finalidade, nas práticas de 
planejamento e gerenciamento territorial e paisagístico brasileiro. 

Instrumentos de planejamento e gestão territorial e paisagística

Os instrumentos foram agrupados em três categorias, com base na classificação de instrumentos 
de política ambiental adotada por Moura (2016) e Merico (2002). São eles: 
•	 instrumentos normativos ou de comando e controle: aqueles que buscam, por meio da aplicação 

da legislação (comando) e fiscalização/monitoramento (controle), direcionar o comportamento da 
sociedade e dos agentes econômicos, geralmente estabelecendo punições ou sanções aos que 
não cumprirem as leis. Como exemplos dessa categoria, destacam-se as áreas de preservação 
permanente (APPs) e as reservas legais (RLs) da Lei de Proteção da Vegetação Nativa, as unidades 
de conservação (UCs), as reservas particulares do patrimônio natural (RPPNs) e os corredores 
ecológicos, criados pela lei que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza (SNUC), bem como a Quota Ambiental do Município de São Paulo (SP); 

•	 instrumentos econômicos: aqueles que procuram, por intermédio de benefícios e incentivos 
fiscais, direcionar e incentivar comportamentos favoráveis ao meio ambiente. Como exemplos, há 
o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) Ecológico, o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) Verde e os 
mecanismos previstos no Estatuto da Cidade, como o direito de preempção, a outorga onerosa do 
direito de construir e a transferência do direito de construir; 
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•	 instrumentos voluntários: aqueles que, como o próprio nome indica, dependem da adesão 
voluntária dos agentes públicos, econômicos e sociais para serem implementados. Como exemplos 
dessa categoria, destacam-se algumas tipologias de infraestrutura verde, como telhados e paredes 
verdes, jardins de chuva, canteiros pluviais, biovaletas, técnicas de bioengenharia, corredores verdes 
e ruas verdes e medidas para mitigar os impactos negativos dos corredores viários sobre a fauna, 
como estruturas de passagens de fauna, cercas e telamentos, sinalizações de alerta, redutores de 
velocidade e espelhos e refletores. 

Instrumentos normativos ou de comando e controle

Áreas de preservação permanente e reservas legais 

As APPs e as RLs, instituídas pela Lei de Proteção da Vegetação Nativa (Lei Federal n.º 12.651, 
de 25 de maio de 2012), mais conhecida como Novo Código Florestal (Brasil 2012), destacam-se entre 
os principais instrumentos normativos para promover a conectividade da paisagem e a conservação da 
biodiversidade no Brasil. 

As APPs são áreas legalmente protegidas, como margens de cursos de água, nascentes, lagos, 
lagoas e reservatórios, topos de morro, encostas íngremes e outros ecossistemas sensíveis, cobertas 
ou não por “vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, 
a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 
assegurar o bem-estar das populações humanas” (Brasil 2012, art. 3.º, II). 

Já a RL é uma área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural que deve ser 
mantida com a sua vegetação nativa, com o objetivo de “assegurar o uso econômico de modo 
sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos 
ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna 
silvestre e da flora nativa” (Brasil 2012, art. 3.º, III).

Por causa da ampla extensão e distribuição espacial em todos os territórios e paisagens 
brasileiras, as APPs e as RLs desempenham papel crucial no estabelecimento de condições para permitir 
a persistência e facilitar os fluxos e movimentos de muitas espécies pela paisagem. Por exemplo, a 
localização estratégica da RL dentro de uma propriedade rural pode contribuir para formar corredores 
ecológicos com outras RLs, APPs, UCs e demais áreas verdes (públicas ou privadas) e para manter 
zonas de amortecimento, garantindo a conservação de maiores extensões de áreas com cobertura 
vegetal nativa. 

Contudo, apesar de sua importância para a conectividade da paisagem, conservação da 
biodiversidade e prestação de serviços ecossistêmicos, a implementação desses e de outros instrumentos 
(como as UCs, descritas na próxima seção) tem sido bastante dificultada, em parte em razão das 
constantes pressões do setor do agronegócio e de seus representantes políticos, que argumentam 
que esses instrumentos restringem e impedem a expansão das atividades agrícolas (Soares-Filho  
et al. 2014, Metzger et al. 2019), e em parte pelo elevado valor da terra e questões fundiárias, que 
dificultam a criação dessas áreas, especialmente em zonas urbanas (Ganem 2008).  

Unidades de conservação 

As UCs são espaços territoriais cujos recursos ambientais têm características naturais relevantes. 
Legalmente instituídas pelo poder público federal, estadual ou municipal, seu objetivo é a conservação 
(Brasil 2000). São reguladas pela Lei n.º 9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o SNUC. Dividem-
se em dois grupos: unidades de proteção integral e unidades de uso sustentável. 

As unidades de proteção integral visam preservar a natureza, admitindo apenas o uso indireto 
dos seus recursos naturais, ou seja, aquele que não envolve consumo, coleta ou dano aos recursos 
naturais. Incluem cinco categorias: estação ecológica, reserva biológica, parque nacional, monumento 
natural e refúgio de vida silvestre (Brasil 2000). 
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Já as unidades de uso sustentável se destinam à conservação da natureza com o uso sustentável 
dos recursos, conciliando a presença humana nas áreas protegidas. Nesse grupo, atividades que 
envolvem a coleta e o uso dos recursos naturais são permitidas, desde que praticadas de forma a 
manter constantes os recursos ambientais renováveis e os processos ecológicos. Abrangem sete 
categorias: área de proteção ambiental, área de relevante interesse ecológico, floresta nacional, reserva 
extrativista, reserva de fauna, reserva de desenvolvimento sustentável e RPPN (Brasil 2000).

De modo geral, a maior parte das UCs está localizada em áreas rurais com baixa densidade 
populacional, abrangendo grandes extensões territoriais com vegetação nativa, contudo é comum a 
ocorrência de algumas categorias de UC de uso sustentável (por exemplo, área de proteção ambiental, 
área de relevante interesse ecológico e RPPN) permeando ou envolvendo áreas urbanas (Ganem 2008). 
Segundo Ganem (2008), os fragmentos de vegetação nativa que integram essas unidades possuem 
papel essencial na manutenção de corredores ecológicos, conectando áreas de vegetação nativa rurais 
e urbanas.

Considerando que mais da metade (53%) de toda a vegetação nativa do Brasil está localizada 
em propriedades privadas (Soares-Filho et al. 2014) e que há limitações para a aquisição e gestão 
dessas áreas pelo poder público, a participação da sociedade civil é de extrema importância para 
assegurar a manutenção da conectividade e a conservação da biodiversidade do país. 

Dessa forma, a criação de UCs privadas, como a RPPN, poderia ser incentivada. 

Reserva particular do patrimônio natural

De acordo com o SNUC, a RPPN é uma UC de domínio privado, gravada com perpetuidade na 
matrícula do imóvel, com o objetivo de conservar a biodiversidade (Brasil 2000). 

Ao contrário das APPs e RLs, as RPPNs dependem da vontade e da iniciativa dos proprietários 
de transformar, voluntariamente, toda ou parte de sua propriedade em reserva, sem que haja a perda 
do direito de propriedade. Podem ser criadas tanto em áreas rurais como urbanas, não havendo limite 
de tamanho mínimo ou máximo para a sua criação. Em Curitiba (PR), por exemplo, até o ano de 2017 
já haviam sido criadas RPPNs com áreas variando de 684 a 46.955 m2 (IAP 2017).

Em paisagens altamente fragmentadas, as RPPNs podem contribuir para aumentar a 
conectividade da paisagem, funcionando como trampolins ecológicos e hábitat para inúmeras espécies 
(Simão & Freitas 2018).

Dados da Confederação Nacional de Reservas Particulares do Patrimônio Natural (CNRPPN 
2021) mostram que, no Brasil, existem 1.667 RPPNs, totalizando 806.866,60 ha de áreas protegidas. 
Destas, 700 (42%) são reservas federais, 913 (54,8%) são estaduais e 54 (3,2%) municipais.

Segundo Souza & Fonseca (2018), compete ao proprietário decidir a esfera do governo 
(federal, estadual ou municipal) em que pretende reconhecer sua RPPN. A princípio, não há diferenças 
significativas entre os níveis de governo, contudo, conforme os autores, cabe apontar alguns fatores que 
podem influenciar a decisão: “Facilidade de acesso aos técnicos da Instituição que está reconhecendo 
a RPPN; infraestrutura institucional para apoiar o proprietário; e proximidade da RPPN com outras 
unidades de conservação, o que pode colaborar na proteção e gestão da reserva” (Souza & Fonseca 
2018, p. 10).

Poucos municípios brasileiros contam com legislações municipais específicas para a criação 
de RPPNs. Entre eles, Curitiba merece destaque, por possuir o maior número de reservas municipais 
(CNRPPN 2020) e atuar ativamente na criação, no apoio à gestão e no manejo dessas unidades (Souza 
& Fonseca 2018). De acordo com informações coletadas no site da prefeitura (Curitiba 2019), a cidade 
abrange 24 RPPNs municipais, totalizando 328 mil m2 de área verde particular protegida. Como forma 
de incentivar a conservação da biodiversidade urbana em propriedades privadas, o município concede 
aos proprietários de RPPNs o direito de transferir o potencial construtivo dessas áreas para outros 
imóveis da cidade e isenção total do IPTU.
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Embora possuam importância significativa para a conservação da biodiversidade, as UCs 
tendem a sofrer as consequências do isolamento ao longo do tempo, afetando negativamente a vida 
de diferentes espécies animais e vegetais (Pereira & Cestaro 2016). Como medida para melhorar essa 
problemática, o SNUC regulamentou outro importante instrumento, descrito na seção a seguir. 

Corredores ecológicos

Os corredores ecológicos são instrumentos destinados a manter e aumentar a conectividade 
entre ecossistemas naturais ou seminaturais protegidos. Entre as metas a alcançar, busca-se ligar UCs, 
com vistas a possibilitar o fluxo de genes e o movimento das espécies, permitindo a dispersão, a 
recolonização de áreas degradadas e a manutenção de populações que demandam mais do que o 
território de uma UC para sobreviver (Brasil 2000).

A adoção desse instrumento de conservação é bastante recente no Brasil, embora já haja 
projetos criados e geridos pelo poder público nos diferentes biomas do país (Britto 2012, Pereira 
& Cestaro 2016), contudo os projetos existentes ainda carecem de discussões e avaliações mais 
aprofundadas, com o intuito de indicar as melhores possibilidades para o seu uso (Pereira & Cestaro 
2016). 

Na esfera federal, a legislação sobre os corredores ecológicos está associada à Resolução do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) n.º 9/1996 e ao SNUC. Já na esfera estadual, é 
possível identificar legislações com menções ao tema em estados como São Paulo, Bahia, Espírito 
Santo, Minas Gerais, entre outros, e em domínio municipal existem algumas iniciativas visando ao 
estabelecimento e à proteção dos corredores ecológicos em códigos municipais de meio ambiente 
(Pereira & Cestaro 2016). 

Além das APPs, RLs, UCs e corredores ecológicos, outros instrumentos normativos podem 
ser adotados para manter e restaurar a conectividade funcional da paisagem e a conservação da 
biodiversidade. Apresenta-se, a seguir, a Quota Ambiental do Município de São Paulo. 

Quota Ambiental do Município de São Paulo

A quota ambiental, proposta pela Lei n.º 16.402, de 22 de março de 2016 (São Paulo 2016b) e 
regulamentada pelo Decreto n.º 57.565, de 27 de dezembro de 2016 (São Paulo 2016a), corresponde 
a um conjunto de regras de ocupação que fazem com que cada lote contribua com a melhoria da 
qualidade ambiental da cidade, com ênfase nos aspectos de drenagem, microclima e biodiversidade. 
Tais regras são aplicadas em lotes com área superior a 500 m2, no caso de construção de edificação 
nova, ou em reforma de edificação existente, com acréscimo de área superior a 20% da área construída 
(São Paulo 2016b).

Segundo a Prefeitura de São Paulo, a quota ambiental exige que cada lote/edificação atinja 
uma pontuação mínima, que varia conforme a localização do lote na cidade (perímetros de qualificação 
ambiental) e a sua dimensão (quanto maior o lote, maior a pontuação). A pontuação mínima tem como 
objetivo exigir maior qualificação ambiental nas áreas mais críticas, bem como manter a qualificação 
de áreas que apresentam boa qualidade ambiental (São Paulo 2016b).

Identificada a pontuação mínima a ser atingida, as soluções construtivas e paisagísticas a 
serem aplicadas para obtenção de pontos podem ser combinadas de forma cumulativa (várias no 
mesmo lote) ou alternativa (escolha de uma ou outra solução), com base em um cardápio de opções 
preestabelecidas, que podem ir desde a criação de telhado e parede verde até a manutenção de 
vegetação arbórea preexistente no lote. 

Cada uma das soluções construtivas e paisagísticas possui um valor, fundamentado na sua 
capacidade de contribuir para a atenuação das alterações microclimáticas, para a melhoria da drenagem 
urbana e para a proteção da biodiversidade. Por exemplo, uma espécie arbórea de pequeno porte a 
ser plantada pontua mais do que 1 m2 de telhado verde intensivo; 1 m2 de área ajardinada sobre solo 
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natural pontua mais do que 1 m2 de parede verde; e assim por diante. Quando a pontuação atingida 
para a quota é superior ao mínimo exigido, são concedidos benefícios econômicos, como o desconto 
na outorga onerosa (taxa para edificar acima do potencial construtivo) (São Paulo 2016b). 

Instrumentos urbanísticos semelhantes à quota ambiental, que objetivam incentivar ou exigir 
melhor qualificação ambiental dos lotes, têm sido usados com sucesso em outras cidades do mundo, 
como o biotope area factor (BAF), adotado desde 1994 na cidade-estado de Berlim, na Alemanha; 
o green space factor (GSF), introduzido em 2001 na cidade de Malmo, na Suécia; o green plot 
ratio (GnPR), implementado na cidade-estado de Singapura, em 2002; o Seattle green factor (SGF), 
implementado em 2007 na cidade de Seattle, nos Estados Unidos; entre outros. Uma revisão crítica 
sobre alguns desses instrumentos é encontrada em Silva et al. (2018).

Instrumentos econômicos

Pagamento por Serviços Ambientais

O PSA é comumente definido como uma transação voluntária em que os serviços ambientais 
ou os usos do solo são comprados e vendidos entre compradores e provedores desses serviços 
(Wunder 2005). O objetivo do instrumento é recompensar quem, direta ou indiretamente, produz 
ou mantém serviços ambientais, ou incentivar aqueles que não promoveriam esses serviços sem o 
incentivo financeiro (Seehusen & Prem 2011). 

Os serviços ambientais ou ecossistêmicos consistem nos benefícios que as pessoas obtêm 
dos ecossistemas, os quais incluem: serviços de provisão, tais como a produção de água, alimentos 
e matéria-prima; serviços de regulação, como a purificação do ar, regulação do clima, controle de 
pragas e doenças; serviços de suporte, como a formação de solo, ciclagem de nutrientes, polinização 
e dispersão de sementes; e serviços culturais, como os de natureza recreacional, educacional, estética 
e espiritual (MEA 2005). 

Segundo Tejeiro & Stanton (2014), o PSA vem se tornando um instrumento efetivo para apoiar 
a conservação da biodiversidade, dando suporte a outros instrumentos da política ambiental, como 
os normativos ou de comando e controle, que muitas vezes não alcançam a eficácia desejada por 
demandarem forte aparato de fiscalização e operacionalização. 

Além de apoiar a conservação ambiental, políticas de PSA podem contribuir para a resolução 
de problemas socioeconômicos, como a redução da pobreza (Bulte et al. 2008), de maneira especial 
em países como o Brasil, onde há altos índices de desigualdade social (Cepal 2018). 

De acordo com a Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA 2005), os processos de degradação 
dos ecossistemas têm implicações significativas para os grupos economicamente mais pobres, cujo 
bem-estar e cuja segurança estão intimamente ligados à integridade dos ecossistemas locais. A pobreza 
também é identificada como um importante motor subjacente de problemas como desmatamento, 
degradação do solo e caça ilegal (Bulte et al. 2008). Dessa forma, pagar as pessoas mais pobres para 
se engajarem em práticas ambientalmente amigáveis pode melhorar de modo simultâneo os objetivos 
ecológicos e socioeconômicos (Jack et al. 2008). 

Desde o início da década de 1990, centenas de políticas públicas de PSA foram implantadas 
em todo o mundo (Grima et al. 2016). A maior parte dessas políticas tem sido implementada em 
áreas rurais, a fim de encorajar os proprietários a adotarem novas práticas de manejo para proteger, 
criar e melhorar a prestação de serviços ambientais, sendo ainda muito pouco utilizada para apoiar a 
conservação e o manejo de ecossistemas urbanos (Richards & Thompson 2019). 

No Brasil, apesar de a política nacional de PSA ainda não ter sido promulgada, alguns 
estados e municípios já praticam esquemas de PSA nas suas estratégias de gestão ambiental, focadas 
principalmente na conservação dos recursos hídricos e, em menor medida, no sequestro de carbono e 
conservação da biodiversidade (Guedes & Seehusen 2011). 
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Entre os casos brasileiros, destaca-se o Programa Conservador das Águas, no município de 
Extrema (MG), que se tornou a primeira lei municipal no Brasil a regulamentar o PSA relacionado com 
a água. Desde a sua criação, em 2005, o programa já contribuiu para a restauração ecológica de mais 
de 3 mil ha de mata atlântica (Richards et al. 2015) e em 2012 foi reconhecido pela iniciativa Programa 
das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (UN-Habitat) como uma das 10 melhores práticas 
globais de conservação (Taffarello et al. 2017). 

Outros instrumentos econômicos que merecem destaque por estimular práticas que visam 
à conservação da biodiversidade são o ICMS Ecológico, o IPTU Verde e mecanismos previstos pelo 
Estatuto da Cidade (como direito de preempção, outorga onerosa e transferência do direito de 
construir), descritos nas seções a seguir.

ICMS Ecológico

O ICMS Ecológico é um tipo de PSA que corresponde ao repasse de parte dos recursos 
financeiros do ICMS, arrecadado pelos estados, aos seus municípios, conforme critérios ambientais 
estabelecidos em lei. 

Criado no estado do Paraná, em 1991, com o objetivo de compensar os municípios pela 
restrição de uso de áreas protegidas (por exemplo, UCs e outras áreas de preservação específicas), o 
ICMS Ecológico evoluiu, transformando-se em um instrumento de incentivo à criação e à melhoria 
da qualidade de áreas protegidas e em fonte de renda para a conservação ambiental nos municípios 
(Loureiro 2002).

Segundo Medeiros et al. (2011), o ICMS Ecológico tem garantido a transferência anual de mais 
de R$ 400 milhões para as administrações municipais, a título de compensação pela presença de UCs 
em seus territórios. 

Um estudo desenvolvido por Ferreira et al. (2015) mostrou que a implantação do instrumento 
no estado do Rio de Janeiro, em 2009, impactou positivamente os investimentos dos municípios na 
área ambiental. Ao compararem os quatro anos anteriores e posteriores à vigência do ICMS Ecológico, 
os autores encontraram aumento médio de 603,07% dos recursos aplicados em saneamento e gestão 
ambiental. 

De acordo com Brito & Marques (2017), 16 estados brasileiros (59%) possuem legislações 
específicas com critérios para a distribuição do ICMS Ecológico entre os municípios. O Distrito Federal 
e os estados de Amazonas, Alagoas, Bahia, Espírito Santo, Maranhão, Paraíba, Rio Grande do Norte, 
Roraima, Santa Catarina e Sergipe ainda não fazem uso desse instrumento.

Para Loureiro (2002), o ICMS Ecológico representa um avanço na busca de um modelo de 
gestão ambiental compartilhada entre os estados e municípios brasileiros, com impactos positivos 
em vários temas, especialmente na conservação da biodiversidade. De acordo com o autor, após 
a implementação da lei do ICMS Ecológico no estado do Paraná, houve aumento significativo da 
superfície das áreas protegidas, melhoria da qualidade da gestão das UCs e do aporte do instituto 
ambiental do estado, com avanços no processo de capacitação dos profissionais do instituto no que 
se refere a temas ligados à conservação da biodiversidade, entre outros. 

IPTU Verde

O IPTU Verde, ou IPTU Ecológico, refere-se aos descontos no IPTU concedidos pelos municípios, 
com o objetivo de incentivar ocupações do solo ambientalmente mais desejáveis.  

Os descontos e as práticas incentivadas variam entre os municípios. Em Curitiba, por exemplo, 
terrenos com vegetação arbórea nativa, araucárias, árvores imunes ao corte e com grande volume de 
copada podem ter entre 10 e 100% de desconto/isenção no valor do IPTU (Curitiba 2000). Já em São 
Carlos (SP), imóveis com edificações horizontais que possuem uma ou mais árvores em suas calçadas 
ou que detêm em seu perímetro áreas permeáveis com cobertura vegetal podem ter desconto de até 
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2% no valor do IPTU (São Carlos 2005). Em São Paulo, concede-se o desconto de até 50% para os 
imóveis revestidos de vegetação arbórea declarada de preservação permanente ou perpetuada nos 
termos do Código Florestal (São Paulo 1987). Já em São Bernardo do Campo (SP), os descontos fiscais 
concedidos aos proprietários podem chegar a 80%, dependendo da área com cobertura vegetal e da 
área total do imóvel (São Bernardo do Campo 2017).  

Instrumentos do Estatuto da Cidade

O Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n.º 10.527, de 10 julho de 2001 (Brasil 2001), 
regulamentou a política urbana nacional (arts. 182 e 183 da Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988) e definiu, em sua redação, diversas possibilidades e instrumentos com aplicabilidade 
na criação e proteção de áreas verdes urbanas. 

Entre os instrumentos que podem ser utilizados para auxiliar a promover e restaurar a 
conectividade funcional da paisagem e a conservar a biodiversidade, destacam-se o direito de 
preempção, a outorga onerosa do direito de construir e a transferência do direito de construir. 

Direito de preempção

De acordo com o estatuto, o direito de preempção é um instrumento que confere ao poder 
público municipal a preferência para a compra de imóveis urbanos de seu interesse, objeto de alienação 
onerosa entre particulares (Brasil 2001). 

O direito pode ser exercido pelo poder público quando este necessitar de áreas para atender às 
funções sociais da cidade, como em razão da criação de espaços públicos de lazer, áreas verdes, UCs, 
ou da proteção de outras áreas de interesse ambiental e paisagístico (Rolnik & Saule Júnior 2002). Para 
usufruir esse direito, o município deve possuir lei municipal, baseada no plano diretor, que delimite as 
áreas onde incidirá a preempção (Brasil 2001).

Apesar de o direito de preempção ser um dos instrumentos mais frequentes nos planos 
diretores brasileiros, ele ainda é pouco aplicado (Oliveira & Biasotto 2011).  

Outorga onerosa do direito de construir

A outorga onerosa do direito de construir, também conhecida como solo criado, consiste na 
concessão emitida pelo poder público municipal ao proprietário de um imóvel para que este possa 
edificar acima do índice construtivo estabelecido pelo coeficiente de aproveitamento básico, mediante 
contrapartida financeira a ser prestada pelo beneficiário (Brasil 2001).

Segundo o art. 31 do Estatuto da Cidade, os recursos recebidos com a adoção da outorga 
onerosa do direito de construir devem ser aplicados para atender a diversas finalidades, as mesmas 
que sustentam a instituição do direito de preempção. Conforme já mencionado, entre elas estão, por 
exemplo, a criação de UCs ou a proteção de áreas de interesse ambiental e paisagístico (Brasil 2001). 

Embora o instrumento esteja presente em muitos planos diretores brasileiros, poucos municípios 
regulamentaram a outorga onerosa do direito de construir de maneira a garantir a sua aplicação 
(Oliveira & Biasotto 2011).  

Transferência do direito de construir

A transferência do direito de construir corresponde à autorização dada pelo poder público 
municipal ao proprietário de imóvel urbano, público ou privado, para que construa em outro local ou 
aliene o direito de construir quando, entre outras destinações, o imóvel for considerado de interesse 
para a proteção da paisagem e do meio ambiente (Brasil 2001). Vários municípios brasileiros, como 
Curitiba (PR), Blumenau (SC), Porto Alegre (RS), São Paulo, Belo Horizonte (MG), Salvador (BA) e Natal 
(RN), fazem uso desse instrumento.
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Em Curitiba, por exemplo, a transferência do potencial construtivo é utilizada desde 1982 para 
a preservação do patrimônio histórico. Em 2000, o seu uso foi ampliado e inseriram-se na lei objetivos 
de preservação de áreas verdes e fundos de vale (Rolnik & Saule Júnior 2002). 

De acordo com Rolnik & Saule Júnior (2002, p. 76), em Curitiba, “oito áreas verdes foram 
transformadas em parques com recursos provenientes de transferências de potencial construtivo [...] e 
cerca de 31 imóveis foram restaurados desde 1982. [...] uma arrecadação que soma R$ 7.124.000,00”.

Os exemplos exitosos de Curitiba estabelecem marcos referenciais e indicam o seu potencial 
de uso em outras áreas urbanizadas brasileiras, como incentivo aos proprietários pela manutenção e 
conservação ambiental.

Outros mecanismos que poderiam contribuir para promover a conectividade da paisagem e 
a conservação da biodiversidade são os instrumentos voluntários, ou seja, aqueles que dependem 
da adesão voluntária dos agentes públicos, econômicos e sociais para a sua implementação. Como 
exemplos dessa categoria de instrumento, são abordadas nas seções a seguir algumas tipologias 
multifuncionais de infraestrutura verde e algumas medidas para mitigar os impactos negativos dos 
corredores viários sobre a fauna.

Instrumentos voluntários

Tipologias multifuncionais de infraestrutura verde 

A infraestrutura verde consiste em uma rede interconectada de áreas naturais e outros 
espaços abertos tratados paisagisticamente que pretende mimetizar os processos e ciclos naturais, 
desempenhando funções infraestruturais relacionadas à drenagem urbana, ao conforto ambiental, à 
purificação da água e do ar, à conservação da biodiversidade, à mobilidade, ao lazer, à imagem local, 
entre outros (Cormier & Pellegrino 2008). Alguns de seus objetivos cruciais são “a proteção, melhoria 
e conexão de fragmentos florestados e vegetados, de modo a que haja troca gênica entre as espécies 
dos diversos fragmentos florestais [...]. Visa também reconectar as pessoas com outros seres vivos que 
fazem parte do ecossistema que sustenta a vida de todos” (Herzog 2013, p. 155).

Em contraste com a infraestrutura cinza monofuncional, “onde cada rede ou sistema é 
projetado, na maioria das vezes, para resolver um único e determinado problema, seja o da drenagem 
urbana, do abastecimento de água, da distribuição de energia, da circulação motorizada pública 
ou particular, ou a dos pedestres” (Ahern et al. 2012, p. 35), a infraestrutura verde promove a 
multifuncionalidade, ou seja, executa várias funções e oferece múltiplos benefícios ambientais, sociais 
e econômicos na mesma área. 

Soluções multifuncionais de infraestrutura verde podem ser implementadas em diferentes 
escalas, desde o nível local até o nível regional e nacional. Na escala local, existem diversas tipologias 
que podem ser incorporadas tanto em áreas já urbanizadas, por meio de reformas, renovações e 
adaptações de edificações e espaços impermeabilizados existentes, como implantadas em áreas a 
serem urbanizadas, sejam elas públicas, sejam privadas (Herzog 2013).

Apresentam-se, a seguir, algumas tipologias multifuncionais de infraestrutura verde que 
podem ser aplicadas localmente, a fim de manter ou restaurar, mesmo que de maneira parcial, a 
conectividade da paisagem e a conservação da biodiversidade. 

Telhados verdes

Também chamado de cobertura verde ou teto verde, o telhado verde é um sistema construtivo 
caracterizado pelo plantio de vegetação sobre a cobertura de edifícios. É classificado como extensivo 
quando apresenta seção estreita de substrato e plantas de pequeno porte e intensivo quando possui 
maior profundidade de substrato e plantas de maior porte (Cormier & Pellegrino 2008, Mayrand & 
Clergeau 2018).
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Quando comparado ao telhado tradicional, o telhado verde pode oferecer inúmeros benefícios 
ecológicos, ambientais e visuais, tanto na escala da cidade quanto na do edifício (Oberndorfer et al. 
2007). No que tange aos benefícios à biodiversidade, pode contribuir para mitigar a perda de espaços 
verdes urbanos, fornecer hábitat para diversas espécies vegetais e animais (Coffman & Waite 2011, 
Madre et al. 2014, Parkins & Clark 2015, Wang et al. 2017), atuar como trampolins ecológicos, 
facilitando o movimento de organismos entre manchas de hábitat (Braaker et al. 2014), entre outros.  

Em âmbito internacional, diversos municípios, estados e países têm implementado legislações 
e concedido incentivos fiscais para fomentar o uso de telhados verdes nos edifícios, fazendo deles um 
instrumento normativo e econômico. Por exemplo, em Toronto, no Canadá, a lei de telhados verdes 
exige que todas as edificações acima de 200 m2 tenham cobertura verde; em Vancouver, também 
no Canadá, a legislação obriga os edifícios residenciais e comerciais com mais de 5 mil m2 a terem 
telhados verdes e isenta as taxas de licença de projetos que possuem esse tipo de cobertura; e em 
Nova York, nos Estados Unidos, o governo concede crédito fiscal de um ano de até US$ 100 mil para 
quem tem telhado verde que ocupe pelo menos 50% da cobertura (Rangel et al. 2015). 

Ainda, alguns municípios possuem políticas de telhados verdes diretamente voltadas à 
conservação da biodiversidade, como é o caso de Basel, na Suíça, que exige telhado verde em todas 
as edificações com coberturas planas, orienta a criação de hábitat para diferentes tipos de plantas 
e animais nos telhados verdes e define critérios de projeto para a criação desses hábitats, os quais 
incluem variação na espessura do substrato, uso de solos naturais locais e diversidade de espécies de 
plantas nativas (Brenneisen 2006, Kazmierczak & Carter 2010). 

Já em âmbito nacional, a implementação de políticas públicas voltadas a fomentar o uso de 
telhados verdes é incipiente e o seu uso ainda pouco frequente e estudado no Brasil (Blank et al. 2013). 
Entre os poucos exemplos disponíveis no país, destaca-se a legislação do Recife (PE), que obriga todas 
as novas edificações habitacionais multifamiliares com mais de quatro pavimentos e não habitacionais 
com mais de 400 m2 de área coberta a implantarem coberturas verdes (Recife 2015).

Estimular a implantação de telhados verdes, especialmente os intensivos com substrato 
mais profundo, e a maior diversidade de vegetação e plantio de espécies nativas nas estratégias 
de planejamento territorial e paisagístico poderia, entre os inúmeros benefícios, propiciar maior 
conectividade entre as manchas de hábitat e trazer melhorias significativas para a biodiversidade 
urbana (Braaker et al. 2014, Partridge & Clark 2018). 

Contudo cabe destacar que, apesar das oportunidades que os telhados verdes oferecem para 
apoiar a conservação da biodiversidade urbana, eles não devem ser considerados equivalentes aos 
ecossistemas terrestres. A instalação desse sistema construtivo nunca deve justificar a remoção de 
ambientes naturais (Peck & Kuhn 2003), pois o isolamento vertical dos telhados verdes pode limitar o 
seu valor para espécies que habitam o nível do solo ou próximo a ele. 

As paredes verdes, descritas na seção a seguir, podem funcionar como corredores verticais, 
permitindo que espécies menos móveis se dispersem mais facilmente do solo para os telhados verdes 
(Mayrand & Clergeau 2018).

Paredes verdes

O termo parede verde refere-se basicamente a todos os sistemas que permitem o esverdeamento 
de uma superfície vertical com vegetação. Pode ser dividido em dois sistemas principais: fachada verde 
e parede viva (Manso & Castro-Gomes 2015). 

A fachada verde é caracterizada pelo uso de plantas trepadeiras ou pendentes para cobrir 
determinada superfície vertical. As espécies são plantadas no solo ou em floreiras e crescem diretamente 
na parede ou auxiliadas por suportes, como grades e treliças. Já a parede viva se caracteriza pelo uso 
de materiais e tecnologias para suportar uma variedade maior de espécies (por exemplo, herbáceas 
e arbustos de pequeno porte), permitir crescimento mais uniforme ao longo da superfície vertical e 
alcançar áreas mais altas. As espécies são plantadas em telas leves e permeáveis ou em módulos com 
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dimensões específicas, fixados diretamente na parede ou em estruturas de suporte (Manso & Castro-
Gomes 2015).

Assim como os telhados verdes, as paredes verdes podem oferecer múltiplos benefícios 
ecológicos, ambientais e visuais, tanto na escala da cidade quanto na do edifício (Pérez-Urrestarazu 
et al. 2015). No que tange aos benefícios relacionados à biodiversidade, elas podem contribuir para 
aumentar os espaços verdes urbanos, especialmente em áreas com alta densidade populacional, onde 
há falta de espaços livres para criar áreas verdes e sobram paredes nuas (Virtudes & Manso 2016); 
fornecer hábitat adicional para diversas espécies de animais (Chiquet et al. 2013, Chiquet 2014, Madre 
et al. 2015); atuar como trampolins e corredores ecológicos verticais, facilitando o deslocamento das 
espécies entre as manchas de hábitat (Mayrand & Clergeau 2018), entre outros. 

Apesar dos múltiplos benefícios que podem oferecer para a cidade e para os edifícios, é 
importante destacar que os serviços ambientais prestados pelas paredes verdes são muito menores do 
que aqueles prestados pelas árvores nas cidades. Portanto, paredes verdes não devem ser utilizadas 
como forma de compensação ambiental.

Pelo fato de o uso de paredes verdes ser ainda incipiente no Brasil e no exterior, há escassez 
de políticas públicas diretamente voltadas à sua utilização, mas, considerando o seu potencial e as 
experiências recentes com os telhados verdes, acredita-se que seja apenas uma questão de tempo para 
que medidas e programas de incentivo sejam criados (Costa 2011).

Jardins de chuva

Jardins de chuva são depressões topográficas criadas especialmente para receber as águas 
da chuva provenientes de telhados e outras áreas impermeabilizadas. Nesse tipo de infraestrutura, 
o solo em geral é tratado com compostos e insumos que aumentam a sua porosidade, sugando a 
água, “enquanto microrganismos e bactérias no solo removem os poluentes difusos trazidos pelo 
escoamento superficial. Adicionando-se plantas, aumentam-se a evapotranspiração e a remoção dos 
poluentes” (Cormier & Pellegrino 2008, p. 129). 

Segundo Hartman & Robison (2017), os benefícios ecológicos dos jardins de chuva, quando 
bem projetados, vão muito além do gerenciamento de águas pluviais. De acordo com os autores, o 
projeto de plantio pode reintroduzir a biodiversidade nativa e fornecer hábitat e fonte de alimento para 
um grande número de espécies de animais selvagens, incluindo insetos, aves e pequenos mamíferos. 
Esses jardins podem ser implantados em diversos espaços abertos (por exemplo, praças, rótulas e 
estacionamentos) e assumir tamanhos variados, conforme o espaço disponível. Quando associados 
ao sistema viário, podem constituir estruturas de traffic calming, proporcionando sinuosidade ao leito 
carroçável, forçando os veículos a diminuírem a velocidade.

Canteiros pluviais

Canteiros pluviais são basicamente jardins de chuva de pequenas dimensões, projetados 
para receber as águas do escoamento superficial de áreas impermeabilizadas (Herzog 2013). Podem 
compor com qualquer edificação ou área, até mesmo em um ambiente urbano densamente construído 
(Cormier & Pellegrino 2008).

Biovaletas

Semelhantes aos jardins de chuva, as biovaletas ou valetas de biorretenção vegetadas são 
depressões lineares com vegetação, solo e outros elementos filtrantes, que limpam a água da chuva e 
aumentam o seu tempo de escoamento, dirigindo essa água para os jardins de chuva ou para sistemas 
convencionais de drenagem (Cormier & Pellegrino 2008).
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Além de promoverem melhor infiltração e filtragem inicial das águas das chuvas, as biovaletas 
podem contribuir para aumentar a biodiversidade (Herzog 2013), abrigando e camuflando os 
movimentos de pequenas espécies de animais pela paisagem. 

Bioengenharia

A bioengenharia, ou engenharia natural, compreende técnicas ecológicas nas quais plantas, 
ou parte destas (por exemplo, estacas e galhos vivos), são utilizadas como material de construção. 
Sozinhas ou combinadas com materiais inertes (como rochas e fibras naturais), as plantas contribuem 
para estabilizar encostas e margens de corpos de água, reduzindo a erosão e melhorando o hábitat 
local (Sabbion 2017).

Surgida inicialmente no âmbito fluvial, como medida complementar aos métodos tradicionais 
de controle de torrentes, a bioengenharia é amplamente difundida na Europa Central (especialmente 
na Alemanha, Suíça e Áustria) e na América do Norte (sobretudo nos Estados Unidos) há décadas. No 
Brasil, ainda é pouco conhecida e utilizada (Durlo & Sutili 2014).

Segundo Herzog (2013), soluções de bioengenharia podem substituir, com vantagens, as 
técnicas monofuncionais de engenharia para a contenção de encostas e margens de corpos de água. 
Além de evitar deslizamentos e assoreamento dos corpos de água, podem oferecer vários benefícios 
ambientais e estéticos, como: aumento da biodiversidade e do conforto térmico, maior infiltração das 
águas das chuvas e filtragem de sedimentos e poluentes carreados pelo escoamento superficial das 
águas, uma estética mais naturalizada da paisagem etc.

Corredores verdes

Os corredores verdes, ou greenways, do inglês, são espaços livres lineares ao longo de 
corredores naturais, como rios, vales de cursos de água, linhas de cumeada, ou ao longo de margens 
de estradas cênicas ou outras vias que ligam entre si locais de interesse, parques, reservas naturais, 
patrimônio cultural e áreas habitacionais (Little 1990). São planejados, projetados e manejados para 
propósitos ecológicos, recreativos, culturais, estéticos ou outros compatíveis com o conceito de uso 
sustentável do solo (Ahern 2007). 

Entre as funções básicas dos corredores verdes está a manutenção da biodiversidade, de modo 
a permitir a movimentação e a disseminação das espécies (Frischenbruder & Pellegrino 2006). 

Ruas verdes 

Ruas verdes são ruas arborizadas que priorizam a circulação de pedestres e ciclistas. Nelas, o 
limite de velocidade é reduzido e não é permitido o trânsito de veículos pesados. Apresentam inúmeros 
benefícios: contribuem para o manejo das águas das chuvas; conectam a fauna entre manchas de 
vegetação, parques e praças; amenizam o microclima; facilitam a educação ambiental ao darem 
visibilidade aos processos de funcionamento da infraestrutura verde; entre outros (Herzog 2013).

Por se tratar de um tema bastante extenso, foram detalhadas apenas algumas tipologias 
de infraestrutura verde que podem ser implementadas localmente a fim de promover e restaurar a 
conectividade da paisagem e a conservação da biodiversidade. Todavia outras tipologias podem ser 
estimuladas, como jardins públicos e privados, hortas comunitárias, parques, pocket parks (parques 
de bolso) etc. 

Apresentam-se, na seção a seguir, algumas medidas que podem ser adotadas e incorporadas 
nas práticas de planejamento territorial e paisagístico brasileiro para aumentar a conectividade entre 
as áreas de hábitat isoladas pelo sistema viário e evitar ou mitigar os atropelamentos da fauna. 
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Medidas mitigadoras de atropelamento de fauna

Os corredores viários são responsáveis pela morte de milhões de animais todos os anos no 
Brasil, representando uma ameaça para as populações de muitas espécies. Para evitar ou mitigar esse 
problema, diversas medidas podem ser adotadas (Bager et al. 2016, Rytwinski et al. 2016). A medida 
mitigadora mais eficiente ocorre na fase de planejamento do projeto viário, ao se projetar traçados 
que evitem fragmentar o hábitat nativo de diversas espécies. Quando não é possível evitar essas 
áreas, a construção de estruturas de passagens de fauna inferiores, como túneis, e superiores, como 
elevados, deve ser prioritária no projeto.

Estruturas de passagens de fauna (inferiores e superiores)

As estruturas de passagens de fauna destacam-se como as medidas mitigadoras mais eficientes 
para evitar os atropelamentos dos animais nas estradas (Forman et al. 2003). Contudo, antes de se 
construir essas estruturas, é preciso analisar criteriosamente a área e as espécies que poderão utilizá-
las. Quando mal planejadas, as passagens podem não ser usadas pelos animais e até mesmo prejudicar 
a sua conservação.

Em países como a Austrália e os Estados Unidos, passagens inferiores, combinadas com cercas 
que guiam os animais até o local em que a passagem é implantada, têm apresentado bons resultados. 
Na Austrália, Taylor & Goldingay (2004) registraram 17 vertebrados de diferentes espécies usando 
passagens subterrâneas de fauna, e nos Estados Unidos essa medida reduziu a taxa de mortalidade 
de animais silvestres em 93,5% no Parque Estadual Paynes Prairie Preserve, na Flórida (Dodd Jr. et al. 
2004).

Quando as passagens inferiores são construídas em grande tamanho, tem-se a oportunidade 
de se recriar aspectos naturais (incluindo, por exemplo, vegetação semelhante à do hábitat), tornando-
as mais atraentes para as espécies. As passagens devem sempre ser mais largas do que compridas, 
para que o animal veja a saída e as utilize.

Já as passagens superiores, quando comparadas às inferiores, oferecem mais vantagens para os 
animais, por serem menos limitantes e por manterem as condições ambientais, tais como pluviosidade, 
temperatura e luminosidade. Além disso, apresentam menos interferências dos ruídos veiculares e 
podem servir tanto como passagem de espécies de grande porte como de hábitat intermediário para 
espécies menores, como aves, répteis, anfíbios e pequenos mamíferos (Jackson & Griffin 2000). 

Nos casos em que a opção de passagens inferiores e superiores é inviável (por conta dos altos 
custos de construção e manutenção), outras medidas menos dispendiosas podem ser adotadas, como 
a instalação de cercas e telamentos, sinalizações de alerta indicando a travessia de animais, redutores 
de velocidade dos veículos para acalmar o tráfego, espelhos e refletores (Huijser & Paul 2008, Van Der 
Grift et al. 2013, Rytwinski et al. 2016), promoção da educação ambiental no território para aumentar 
a conscientização da população sobre os acidentes entre veículos e animais silvestres, criação de apoio 
para a implantação de possíveis medidas de mitigação etc.

Cercas e telamentos

A instalação de cercas e telamentos tem sido uma medida bastante utilizada para evitar que 
os animais atravessem as estradas. Embora possam reduzir substancialmente o número de colisões, 
as cercas e os telamentos apresentam alguns efeitos colaterais indesejáveis. Eles fazem com que os 
movimentos dos animais na estrada sejam fortemente reduzidos ou completamente bloqueados, o que 
aumenta o efeito de barreira do corredor viário. Para algumas espécies com baixo ou nenhum poder 
de voo, isso pode reduzir drasticamente a probabilidade de sobrevivência da população. Portanto, 
sugere-se que cercas e telamentos, quando aplicados a longas distâncias, sejam acompanhados de 
oportunidades de travessia segura para uma grande variedade de espécies (Huijser & Paul 2008, 
Rytwinski et al. 2016).
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Sinalizações de alerta

As sinalizações de alerta, que indicam a travessia de animais na pista, talvez sejam a medida 
de minimização de atropelamentos mais empregada. De acordo com Huijser & Paul (2008), as placas 
de sinalização alertam os motoristas sobre a presença potencial de animais silvestres na via ou nas 
proximidades e pedem para que eles fiquem mais atentos, que reduzam a velocidade do veículo, ou 
a combinação de ambos. 

Como a eficácia dos sinais de alerta depende da resposta do motorista, é fundamental que 
esses sinais sejam confiáveis, ou seja, que o motorista seja avisado quando há chance relativamente 
alta de acidentes em locais específicos, entretanto muitos autores duvidam da eficácia dessa medida e 
ainda poucos estudos investigaram a eficiência dos sinais de alerta em reduzir as colisões entre veículos 
e animais (Huijser & Paul 2008).

Redutores de velocidade

No que tange aos redutores de velocidade, vários métodos podem ser adotados para 
desacelerar os veículos e acalmar o tráfego. Tipicamente utilizados em bairros residenciais ou em 
rodovias próximas às áreas urbanas, os métodos podem incluir a implantação de lombadas, rotatórias, 
extensões de meio-fio e de calçada, faixas de vibração, entre outros (Huijser & Paul 2008). 

De acordo com Huijser e Paul (2008), a velocidade reduzida do veículo e o aumento da atenção 
do motorista podem diminuir a mortalidade de todas as espécies de animais selvagens que atravessam 
as vias. 

Espelhos e refletores

Os espelhos e refletores são instalações destinadas a agir como repelentes visuais da vida 
selvagem, refletindo os faróis dos veículos na estrada para o hábitat. Acredita-se que essas reflexões 
criam uma cerca de luz, o que altera o comportamento dos animais e interrompe o seu movimento 
em direção à estrada (Benten et al. 2018). 

Segundo Huijser & Paul (2008), é provável que os espelhos e refletores da vida selvagem 
aumentem o efeito de barreira do corredor de transporte, mas esse efeito pode ser diminuído ou 
eliminado quando nenhum veículo estiver presente.

Considerações finais

A implementação de instrumentos de planejamento e gestão territorial e paisagística que visem 
manter e restaurar a conectividade da paisagem e a conservação da biodiversidade se torna cada vez 
mais importante à medida que as áreas urbanas e suas populações crescem, não só para alcançar os 
objetivos de conservação, mas porque a biodiversidade apoia funções e serviços ecossistêmicos dos 
quais os seres humanos dependem. 

O capítulo mostrou que vários instrumentos de planejamento e gestão territorial e paisagística 
(normativos ou de comando e controle, econômicos e voluntários) podem ser adotados, contudo 
essa implantação depende de processos inovadores de planejamento e gestão nos municípios que, 
de modo geral, ainda precisam ser criados. É notório que muitas cidades brasileiras, especialmente 
as de pequeno e médio porte, não possuem estrutura administrativa adequada para o exercício do 
planejamento e da gestão do território e da paisagem no que se refere a recursos técnicos, humanos, 
tecnológicos e financeiros (Santos Júnior et al. 2011). 

Considerando essa realidade e tendo em vista que as divisões político-administrativas e naturais 
(como municípios e bacias hidrográficas) são geralmente insuficientes para determinar os fluxos da 
fauna, a constituição de consórcios intermunicipais, ou de outras formas de cooperação entre os 
municípios para o planejamento e gestão regionalizada da biodiversidade, poderia ser adotada. Além 
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disso, a comunidade científico-acadêmica poderia transferir ativamente o seu conhecimento técnico 
para auxiliar nas tomadas de decisão dos municípios e colaborar na elaboração e/ou melhoria de 
políticas públicas que visem promover a conectividade da paisagem e a conservação da biodiversidade, 
levando em conta os processos sociopolíticos que moldam o planejamento e a gestão do território e 
da paisagem.
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Introdução

A paisagem é o resultado visual da formação do meio físico natural associado às transformações 
decorrentes do meio cultural. O estudo da paisagem possibilita subsidiar o planejamento de uso e 
ocupação do solo, a análise de impactos ambientais, a elaboração de planos diretor, de manejo e de 
desenvolvimento turístico (Marenzi & Roderjan 2005), assim como indica a situação de conservação 
ambiental auxiliando na construção de políticas públicas que visem à proteção dos atributos 
paisagísticos.

Diante da relevância dos ecossistemas costeiros, da realidade de ocupações não planejadas 
e da ausência de uma política pública efetiva na zona litorânea, a paisagem deve ser estudada e 
protegida em função não só de sua influência no desenvolvimento socioeconômico, mas como fonte 
de satisfação das necessidades humanas mais elementares de bem-estar, tendo em vista que os espaços 
naturais proporcionam relaxamento e saúde mental (Howley 2011). Para Vitte (2007, p. 71), “a 
paisagem emerge na análise geográfica carregada de simbolismo, sendo responsável pela constituição 
do imaginário social que atua na condução da ação dos atores sociais, ao mesmo tempo em que 
mediatiza a representação do território por estes mesmos atores”. “Como modo de ligação entre o 
espaço e a imaginação, a paisagem carrega códigos e símbolos territoriais instituídos coletivamente” 
(Maciel 2005, p. 12).

1 Vice-coordenadora do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Ciências e Tecnologia Ambiental.

2 Laboratório de Conservação e Gestão Costeira (LCGC). Escola do Mar, Ciência e Tecnologia (EMCT). Universidade do Vale 
do Itajaí (Univali).
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Na perspectiva da importância da paisagem na relação humana, as transformações do estuário 
do Rio Camboriú incidem principalmente na sua paisagem e estão refletindo no cotidiano da população 
local, bem como nas atividades turísticas, pela depreciação da qualidade estética desse espaço, que 
deve estar integrado aos meios urbano e periurbano de forma harmônica. “Paisagem e turismo são 
duas realidades intimamente relacionadas já que a motivação fundamental para a viagem turística é a 
necessidade de romper com a rotina” (Pires 2005, p. 418).

A paisagem do estuário do Rio Camboriú veio ao longo do tempo incorrendo em drásticas 
transformações, decorrentes da substituição da vegetação nativa por exótica, da ocupação das 
margens por edificações horizontais mais a montante e verticalizadas mais a jusante, da emissão de 
efluentes domésticos e da implantação de empreendimentos turísticos e náuticos. Ainda, grandes 
empreendimentos são previstos, cuja avaliação dos impactos ambientais negligencia o valor da 
paisagem natural, enquanto vários estudos demonstram que o elemento naturalidade é um atributo 
de preferência turística e de bem-estar social (Felix et al. 2016, Belino et al. 2018).   

Assim, em função do reconhecimento do valor da paisagem como um recurso socioeconômico 
e cultural, surgem metodologias que buscam valorar a qualidade paisagística em áreas de interesse 
onde a paisagem, na sua dimensão ecológica, pode ser analisada objetivamente, mas ainda assim 
relacionada à percepção sobre o meio ambiente em que está inserida (Heijgen 2013).

Com base no exposto, este estudo de caso teve como objetivo analisar a qualidade visual da 
paisagem do estuário do Rio Camboriú e a sua situação de conservação ou alterações ambientais. 
Foram utilizados imagens de satélite e registros fotográficos para definição de unidades de paisagem 
que representam a realidade do estuário, bem como para seleção de elementos que influenciam na 
sua qualidade visual. 

Santiago et al. (2001) usaram o sistema de informação geográfica (SIG) a diferentes escalas 
para analisar a paisagem natural e a construída, levantar a ocupação do solo e verificar os conflitos 
sociais e ambientais na Lagoa da Conceição, em Florianópolis (SC). Outros autores recorreram ao SIG 
para estudos da paisagem no Saco da Fazenda, em Itajaí (SC) (Fisch et al. 2016), e na área de proteção 
ambiental (APA) do Morro do Gavião, em Camboriú (SC) (Menezes 2009), considerando também a 
percepção de moradores.

Sobre outros estudos de percepção ambiental, em Laguna (SC), os pescadores artesanais 
foram sujeitos de pesquisa a respeito dos componentes das paisagens natural e antrópica no que 
tange aos conflitos e à estética (Marcomim & Sato 2016). Morari (2010), visando identificar os atores 
sociais e grupos de interesse envolvidos direta ou indiretamente na transformação da paisagem da 
Praia dos Naufragados da Barra do Sul, em Florianópolis, constatou que os moradores se esforçam 
por conservar o meio ambiente para garantir sua permanência e sobrevivência. Outra investigação 
buscou compreender a percepção da paisagem da população ribeirinha para reunir informações que 
impulsionam o sucesso da realização de projetos sustentáveis no Ribeirão Fortaleza, em Blumenau (SC) 
(Rudolpho et al. 2018).

Ainda, acerca de percepção, especificamente em Balneário Camboriú (SC), Daum (2018) 
analisou a percepção dos moradores do bairro da Barra atingidos pelas transformações na paisagem 
decorrentes da implantação de infraestrutura turística. A autora observou que a descrição da evolução 
da paisagem ocorre de maneira complexa e que infraestrutura turística causa diversos impactos na 
paisagem e no cotidiano dos moradores. Outros estudos no bairro da Barra focaram nas questões 
urbana e histórico-cultural (Moraes & Tricárico 2006, 2015), bem como no processo de artificialização 
de Balneário Camboriú (Piatto & Polette 2012) e nos aspectos históricos (Schlickmann 2016).

Alguns estudos também foram realizados na Bacia Hidrográfica do Rio Camboriú, cabendo 
destacar o de Rabelo & Schwingel (2019), por considerar a percepção quanto ao Rio Camboriú.  

Na pesquisa que compara as paisagens das praias de Taquarinhas e Central, em Balneário 
Camboriú, ficou evidente a preferência pelas imagens dos aspectos naturais da Praia de Taquarinhas 
(Saly 2001). Outra investigação no município comparou as preferências paisagísticas entre as praias 
do Coco e Central, destacando-se os valores mais altos para a paisagem da Praia do Coco (Felix et 
al. 2016). Resultados similares e por meio do mesmo método foram obtidos para as praias Brava, de 
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Cabeçudas e do Atalaia, em que as imagens de maior naturalidade foram as avaliadas com maior 
pontuação (Belino et al. 2018). 

O estudo de impacto ambiental realizado para o empreendimento Terminal Portuário de 
Turismo BC Port (Acquaplan & BC Port 2016), apesar de não ter utilizado métodos para avaliar a 
qualidade visual da paisagem, considerou que a estrutura instalada do terminal na Barra Sul da Praia 
Central provocará alteração da paisagem natural, implicando variação da beleza cênica da região. Os 
resultados deste estudo são inéditos para o estuário e oportunizaram recorrer à qualidade visual da 
paisagem como um indicador, além de outros que compuseram o Programa Estuário do Rio Camboriú 
2030, da Universidade do Vale do Itajaí (Univali), formando um sistema de indicadores. 

Área de estudo

A área de estudo compreende o estuário do Rio Camboriú, tendo como base a definição de 
orla marítima3 estabelecida na metodologia do Projeto Orla (Figura 1).

Fonte: Brasil (2006).

Figura 1 – Delimitação da orla marítima.

Identificação e mapeamento das unidades e dos elementos da paisagem 

Para o mapeamento da área de estudo e a definição de unidades e elementos da paisagem 
e aspectos da água, foi realizada saída de campo em março de 2020, com fins de reconhecimento 
e registro fotográfico ao longo do percurso do rio, entre a barragem, em Camboriú, até a foz, no 
deságue do Oceano Atlântico, tendo sido anotadas as coordenadas geográficas dos pontos em que as 
imagens foram registradas (pontos de 1 a 21).

No Laboratório de Conservação e Gestão Costeira da Univali foi plotada a delimitação da 
área, segundo Brasil (2006), incluindo nela o mapeamento da área de preservação permanente 
(APP de 30 m), que, somada à área de marinha, resultou em torno de 80 metros de cada margem do 
estuário, conforme demonstrado na Figura 2. As imagens fotográficas coletadas durante a campanha 
foram espacializadas no Google Earth em conjunto com o mapeamento das marinas da área de 
estudo. 

3 Orla marítima na área terrestre são considerados os 50 metros em áreas urbanizadas, demarcados na direção do continente 
a partir da linha de preamar ou do limite final de ecossistemas, tais como as caracterizadas por feições de praias, dunas, 
áreas de escarpas, falésias, costões rochosos, restingas, manguezais, marismas, lagunas, estuários, canais ou braços de mar, 
quando existentes, onde estão situados os terrenos de marinha e seus acrescidos (Brasil 2006).
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Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 2 – Área de estudo para análise da paisagem do estuário do Rio Camboriú, Balneário Camboriú (SC).

Todos os dados foram convertidos para o software ArcGIS 10.2 e, em conjunto com as imagens 
de alta resolução e ortorretificadas da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável 
de Santa Catarina do ano de 2012, foi feito o mapeamento das unidades (UP) e dos elementos da 
paisagem (EP). As atualizações na leitura das imagens ocorreram de forma manual em imagem de 
2019 do Google Earth. Com essa sistematização dos dados em SIG, visualmente, foram definidas as 
diferentes tipologias de paisagem. Aquelas em que havia similaridade de textura ou de cor, ou ainda 
se podia distinguir o mesmo tipo de uso e/ou de ocupação, compuseram a mesma UP. Os EP foram 
selecionados com base no critério de destaque ou de simbolismos no estuário. Dessa maneira, foi 
possível definir as UP e os EP para o estuário do Rio Camboriú. 

Após definição das UP e dos EP, foi possível selecionar as imagens que melhor os representassem, 
de modo que uma mesma fotografia pudesse representar mais de uma UP ou um EP. Isso porque não 
é adequado um conjunto grande de fotografias, pois estas, sendo objetos de avaliação da qualidade 
visual de paisagem, não devem confundir ou exaurir o participante avaliador (Marenzi 1996); basta que 
representem a realidade da UP ou do EP no tocante às variáveis que a compõem (tipo de vegetação, 
tipo de edificação, presença de embarcação, simbolismo etc.).

Uma nova saída de campo foi realizada em outubro de 2020, com fins de confirmar e validar 
as UP e os EP demarcados e mapeados.

Avaliação e mapeamento da qualidade visual da paisagem

Para a avaliação da qualidade visual da paisagem, foi utilizado o conjunto de fotografias que 
representam as diversas imagens das UP e dos EP, que compõem as margens e o leito do estuário 
do Rio Camboriú. Além delas, também foram selecionadas imagens que representassem vistas da 
paisagem no tocante aos aspectos da água: com sedimentos (barrenta), com efluentes e normal, mas 
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predominando o ambiente natural (a montante), e ambiente artificializado (a jusante). O registro das 
fotografias deu-se com base em um padrão preestabelecido quanto ao enquadramento fotográfico, 
de modo que houvesse distribuição semelhante de porção de céu em relação aos outros elementos 
da cena fotográfica.

As fotografias foram avaliadas por diferentes públicos (moradores, comerciantes da região, 
turistas), por meio de questionário on line no sistema Google Form. Esse instrumento substituiu o 
método de entrevista, haja vista o problema da pandemia do novo coronavírus. O questionário ficou 
disponível de 23 de abril a 17 de julho de 2020, e nele os participantes marcaram com um X a 
concordância do termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE). 

As diversas imagens da paisagem foram pontuadas pelos avaliadores em: 
•	 5: qualidade muito alta; 
•	 4: qualidade alta; 
•	 3: qualidade média; 
•	 2: qualidade baixa; 
•	 1: qualidade muito baixa, conforme método direto (Marenzi 1996). 

Dessa maneira, foi possível estabelecer o indicador de qualidade visual da paisagem por UP e 
EP, assim como para o estuário como um todo na área de estudo, por meio da média geral. 

A previsão da amostragem foi de 266 avaliadores respondentes, admitindo 6% de erro 
(Opinion Box 2019), considerando a população de Balneário Camboriú de 142.295 habitantes em 
2019 (IBGE 2020).   

Após retorno das respostas, foram calculadas as médias das avaliações obtidas para cada 
fotografia e extrapoladas para as UP e os EP. Assim, foi elaborado o mapa de qualidade visual da 
paisagem nas cores correspondentes aos valores de 5 (qualidade visual da paisagem muito alta) a 1 
(qualidade visual da paisagem muito baixa), conforme escala da Figura 3, de modo a distinguir as UP 
e os EP de acordo com a qualidade obtida. 

Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 3 – Escala de cores utilizadas para avaliação da qualidade visual da paisagem. 

Resultados e discussão 

Participaram da avaliação da qualidade visual da paisagem 216 pessoas, chegando próximo 
à amostragem prevista, para 6% de erro, e ultrapassando a amostra ideal para 7% de erro, que é de 
196 entrevistados (Opinion Box 2019). O público foi diverso e bem representado (Tabela 1).
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Tabela 1 – Perfil dos entrevistados sobre a qualidade visual da paisagem do estuário do Rio Camboriú, 
Balneário Camboriú, SC.

Participantes Categorias Número %

Gênero
Feminino 119 55,10
Masculino 96 44,44

Não especificou 1 0,46

Naturalidade

Balneário Camboriú 18 8,33
Outros municípios 110 50,92

Outros estados 85 39,35
Estrangeiros 2 0,92
Em branco 1 0,46

Local de moradia
Balneário Camboriú 79 36,57

Outros municípios de SC 130 60,19
Outros estados 7 3,24

Faixa etária

Menor de 18 anos 5 2,31
Jovem (18 até 24 anos) 47 21,75

Jovem adulto (25 até 39 anos) 85 39,35
Adulto (40 até 59 anos) 61 28,24
Idoso (acima de 60 anos) 18 8,33

Fonte: elaborada pelos autores.

Qualidade visual da paisagem

Das centenas de fotografias que registraram a região do estuário, foram selecionadas 30 
que melhor representavam os diversos aspectos da paisagem para avaliar a sua qualidade visual, 
subdivididas em: UP (17 imagens), EP (nove imagens) e vistas da paisagem (quatro imagens) presentes 
no estuário. As UP e os EP foram mapeados (Figura 4), e as imagens que os representam se encontram 
nas Figuras 5 e 6. Já a Figura 7 apresenta as imagens que representam diversos aspectos da água.

Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 4 – Unidades e elementos da paisagem do estuário do Rio Camboriú, Balneário Camboriú, SC. 
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Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 5 – Unidades de paisagem no estuário do Rio Camboriú, Balneário Camboriú, SC: (A) costão rochoso; 
(B) manguezal; (C) ilha; (D) edificação com vegetação exótica; (E) edificação com vegetação mangue; (F) 
edificação sem vegetação; (G) edificação de pescadores; (H) verticalização em área central; (I) verticalização 
em área periurbana; (J) marina e condomínio residencial; (K) marina em área periurbana; (L) marina em área 
urbana; (M) terminal turístico; (N) manguezal com alterações; (O) solo exposto e gramínea; (P) extração de 
areia; (Q) estuário artificializado.
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Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 6 – Elementos de paisagem presentes no estuário do Rio Camboriú, Balneário Camboriú, SC: (A) 
avifauna; (B) Capelinha; (C) rochedos; (D) embarcação artesanal; (E) ponte da BR 101; (F) Ponte Altamiro D. 
Castilho; (G) Ponte Gustavo Richard; (H) Ponte Ricardo Assis; (I) passarela da barra.
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Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 7 – Aspectos da água no estuário do Rio Camboriú, Balneário Camboriú, SC: (A) água em ambiente 
natural; (B) água com sedimentos; (C) água com efluentes; (D) água em ambiente artificializado.

Apesar de muitas imagens terem recebido avaliações de muito alta e muito baixa, quando 
consideradas as médias, predominaram somente três classes de qualidade visual da paisagem: 
qualidades alta, média e baixa.

Na Tabela 2 é possível observar os resultados obtidos para as UP, representadas por 17 imagens.

Tabela 2 – Avaliação pelos entrevistados da qualidade visual da paisagem das unidades de paisagem do 
estuário do Rio Camboriú, Balneário Camboriú, SC.

UNIDADES DE PAISAGEM

Imagem Descrição Qualidade 
5

Qualidade 
4

Qualidade 
3

Qualidade 
2

Qualidade 
1

Figura 5A Costão rochoso
Figura 5B Manguezal
Figura 5C Ilha
Figura 5D Edificação com vegetação exótica  
Figura 5E Edificação com vegetação mangue 
Figura 5F Edificação sem vegetação
Figura 5G Edificação de pescadores
Figura 5H Verticalização em área central
Figura 5I Verticalização em área periurbana
Figura 5J Marina e condomínio residencial
Figura 5K Marina em área periurbana

A B

C D

Continua...
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UNIDADES DE PAISAGEM

Imagem Descrição Qualidade 
5

Qualidade 
4

Qualidade 
3

Qualidade 
2

Qualidade 
1

Figura 5L Marina em área urbana
Figura 5M Terminal turístico
Figura 5N Manguezal com alterações
Figura 5O Solo exposto e gramínea
Figura 5P Extração de areia
Figura 5Q Estuário artificializado

Fonte: elaborada pelos autores.

Das imagens (UP) avaliadas, o costão rochoso e o manguezal receberam a melhor avaliação 
(qualidade 4: alta), sendo ambos representantes das paisagens mais naturais no estuário. Na sequência, 
qualidade 3 (média) correspondeu às unidades que na sua maioria ainda têm a presença de elementos 
naturais: ilha, edificação com vegetação (nativa e exótica) e manguezal com alteração, além de estuário 
artificializado. 

A imagem denominada de estuário artificializado se refere à porção do molhe da Praia Sul, 
sendo este um atrativo turístico em que é possível avistar Camboriú (Acquaplan & BC Port 2016). Assim, 
a vegetação, composta da mata atlântica avistada ao fundo, deve ter agregado valor à paisagem, 
somada à presença do mar. Ambiente de praia e de morraria receberam a maior avaliação em estudos 
na região (Marenzi 1996, Felix et al. 2016, Belino et al. 2018). 

As outras 11 UP receberam a classificação de qualidade 2 (baixa), compostas de edificações 
sem vegetação, verticalização, marinas, extração de areia, solo exposto e terminal turístico. Cabe 
destacar que são UP em que predomina a artificialização, o que corrobora com Pires (2005) quando 
afirma que os elementos construtivos são detratores da paisagem. No caso da qualidade visual baixa 
para o terminal turístico, essa avaliação serve de alerta para o impacto visual negativo que novos 
empreendimentos desse ramo ou similares podem trazer ao estuário, perdendo um importante serviço 
ecossistêmico cultural, que é a contemplação da paisagem e os bens associados a ela. 

A Tabela 3 revela o resultado obtido para as avaliações dos EP, constituídos de nove cenas 
paisagísticas presentes no estuário. 

Tabela 3 – Avaliação pelos entrevistados da qualidade visual da paisagem dos elementos da paisagem do 
estuário do Rio Camboriú, Balneário Camboriú, SC.

ELEMENTOS DA PAISAGEM

Imagem Descrição Qualidade 
5

Qualidade 
4

Qualidade 
3

Qualidade 
2

Qualidade 
1

Figura 6A Avifauna
Figura 6B Capelinha
Figura 6C Rochedos 
Figura 6D Embarcação artesanal
Figura 6E Ponte da BR 101
Figura 6F Ponte Altamiro D. Castilho
Figura 6G Ponte Gustavo Richard
Figura 6H Ponte Ricardo Assis
Figura 6I Passarela da barra

Fonte: elaborada pelos autores.

Continuação da tabela 2
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A presença da garça representando a avifauna foi a que mais agradou aos entrevistados 
(qualidade 4: alta), considerando todas as 30 fotografias. Esse fato aponta para a possibilidade de 
estimular a atividade de observação de aves (birdwatching), como recreação em contato com a 
natureza no estuário. Na sequência, as rochas, Capelinha, presença de embarcação artesanal e a 
Ponte Ricardo Assis receberam avaliação qualidade 3 (média). Esses elementos representam aspectos 
de religiosidade, no caso da imagem da santa, e aspectos culturais, no caso da embarcação artesanal. 
Parecem ser simbolismos que podem ser explorados para a identidade local. A Ponte Ricardo Assis 
tem no seu entorno a presença da vegetação ciliar, o que atribui certa qualidade à paisagem, mesmo 
tratando-se de um elemento em que sobressai a estrutura de engenharia. 

As demais pontes e a passarela da barra foram avaliadas como qualidade 2 (baixa). No caso da 
passarela, estudo realizado por Moraes e Tricárico (2015) mostrou que ela foi construída em “escala 
monumental”, incompatível com a estrutura histórica do bairro da Barra, alterando de maneira 
significativa a paisagem. Os autores afirmam ainda que a Barra possui um legado histórico-cultural 
ainda evidente, o que a diferencia do restante do município, que seguiu um padrão urbanístico 
verticalizado. Portanto, essa percepção deve ter influenciado na avaliação do referido elemento, por 
tratar-se de uma obra moderna da engenharia.

Ainda, foram selecionadas quatro fotografias com foco no leito do estuário, buscando verificar 
a percepção social quanto à qualidade visual da água na paisagem (Tabela 4), uma vez que nas demais 
imagens (UP e EP) a água estava sempre presente, mas dividindo a cena com outros elementos.

Tabela 4 – Avaliação pelos entrevistados da qualidade visual da paisagem dos aspectos da água do estuário 
do Rio Camboriú, Balneário Camboriú, SC.

ASPECTOS DA ÁGUA 

Imagem Descrição Qualidade 
5

Qualidade 
4

Qualidade 
3

Qualidade 
2

Qualidade 
1

Figura 7A Água em ambiente natural

Figura 7B Sedimentos na água 

Figura 7C Efluentes na água

Figura 7D Água em ambiente 
artificializado

Fonte: elaborada pelos autores.

A melhor avaliação foi atribuída à paisagem em que a água se desloca em ambiente mais natural, 
com vistas a montante (qualidade 4: alta). As demais imagens tiveram a avaliação na classe qualidade 3 
(média). Trata-se de paisagens em que a água tem a sua transparência prejudicada por sedimentos ou 
efluentes. O impacto negativo da deposição de sedimentos tenderá a se ampliar, pela necessidade de 
intensificação de dragagem para implantação do Terminal Portuário de Turismo, conforme Acquaplan 
& BC Port (2016). Tal estudo admite ainda que a disposição inadequada dos resíduos sólidos, além 
de causar contaminação ambiental, também é fonte de degradação da paisagem. Quanto à emissão 
de efluentes domésticos, esta é decorrente da água não tratada de Camboriú. A imagem com água 
de transparência normal, mas que se desloca em ambiente urbanizado, também tem a sua qualidade 
reduzida. Por outro lado, considerando as paisagens em que a água predomina, nenhuma teve valor 
de qualidade 2 (baixa), demonstrando que a água é um elemento de atrativo paisagístico. 

Na Figura 8 é possível verificar o mapeamento das UP e dos EP segundo os valores atribuídos, 
apontando para os resultados em cores:
•	 qualidade visual da paisagem alta: verde;
•	 qualidade visual da paisagem média: amarela; 
•	 qualidade visual da paisagem baixa: laranja.
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Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 8 – Valores atribuídos a unidades e elementos da paisagem do estuário do Rio Camboriú, Balneário 
Camboriú, SC.

O resultado das avaliações evidenciou que os elementos naturais agregam valor à paisagem, 
visto que as melhores avaliações foram atribuídas a paisagens com menores interferências humanas, 
seja nas margens do estuário, seja no seu leito, enquanto as edificações, pontes, embarcações, marinas 
e verticalização parecem depreciar a qualidade paisagística. Assim, para a paisagem do estuário como 
um todo, em que foram consideradas todas as avaliações das 30 imagens que a representam, o 
resultado alcançou qualidade visual média.

Por meio de medidas de proteção para as UP, os EP e aspectos da água de qualidade alta e 
de recuperação e/ou restauração para as de qualidades média e baixa, é possível considerar que a 
qualidade da paisagem do estuário se elevará, consolidando o turismo como fonte econômica estável 
e resultando em maior bem-estar aos moradores de Balneário Camboriú, uma vez que a paisagem 
consiste em serviço ecossistêmico cultural (MEA 2005).

De todas as imagens, as duas de menor valor referiram-se à edificação de pescadores (Figura 
5G) e à edificação sem vegetação (Figura 5F). O fato de serem paisagens desprovidas de vegetação 
depreciou a sua qualidade visual (Marenzi 1996). Os avaliadores devem ter julgado a necessidade 
de atender à legislação, pois a vegetação às margens de cursos d’água é APP pelo Código Florestal 
(Brasil 2012), além de prover segurança, minimizando problemas de inundações e melhorando as 
condições hídricas. Na imagem de edificação de pescadores, possivelmente a condição precária dos 
ranchos também foi um detrator da paisagem, mesmo levando-se em conta a peculiaridade e cultura 
associadas: “Cada pescaria implica diferentes movimentos no estuário, movimentos estes que incluem 
a movimentação do pescador das áreas de moradia até as áreas de pesca” (Silveira et al. 2013, 
p. 315). Para Maciel (2005), a percepção quanto à população ribeirinha deveria denotar condições 
nostálgicas dos modos de vida pitorescos às margens do rio, contudo essa mesma condição pode 
sugerir necessidade de intervenção, que talvez, por conseguinte, resulte em melhoria das condições 
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de habitação e de segurança, caso os ranchos de pesca estejam servindo de moradia, mas sem perda 
de identidade cultural e por meio de planejamento participativo. Igualmente ocorre para as edificações 
sem vegetação e, nesse caso, busca-se o recuo das construções.

Por outro lado, a imagem de maior valor foi a do costão rochoso (Figura 5A), cuja naturalidade 
evoca as preferências para paisagens mais íntegras. Portanto, ela é uma UP a ser protegida, em razão 
da beleza cênica dos costões (Marenzi 1996, Oliveira et al. 2017).

Importante considerar que no estudo de impacto ambiental de Acquaplant & BC Port (2016) 
viu-se que o impacto poderá ser negativo no tocante à alteração da paisagem atual da Praia Central. 
Em contrapartida, a estrutura e a operação do terminal turístico poderão ser um atrativo que deixará 
o ambiente com maior qualidade cênica. Destaca-se que a Praia Central é um ambiente altamente 
modificado e urbanizado e que não possui mais a qualidade cênica natural de uma praia agreste. 
O presente estudo demonstrou que, mesmo que a paisagem do estuário já esteja alterada e a sua 
qualidade reduzida, prevalecem as preferências por seus aspectos mais naturais. 

A manutenção das paisagens a serem protegidas pelo seu valor e as intervenções nas de 
baixa qualidade visual devem ser objeto de planejamento e de monitoramento, de maneira que os 
indicadores sejam formas de acompanhar o potencial, levar os atributos paisagísticos e resgatar a 
identidade cultural de um estuário na sua essência natural, emblemático não somente para Balneário 
Camboriú, mas para Camboriú, considerando a sua origem e o seu passado. Em uma pesquisa sobre 
“a paisagem que é a cara do Recife”, 71% dos internautas elegeram o Rio Capibaribe e as pontes. 
Para Maciel (2005, p. 12) “a imagem-símbolo do rio e pontes de Recife é um tipo de metonímia 
geográfica baseada numa relação integrativa entre natureza e cultura num sítio urbano de estuário”, 
o que parece ser a realidade do estuário do Rio Camboriú.    

Conclusão 

Denotam-se as preferências por aspectos naturais e com pouca ou nenhuma interferência 
humana no estuário do Rio Camboriú, enquanto a ausência de vegetação e as estruturas artificiais são 
detratores dessa paisagem estuarina.

Os resultados demonstram que a capacidade de suporte do estuário quanto ao uso e à 
ocupação alcançou o seu limite no tocante à qualidade paisagística, pois a continuidade de alterações 
ambientais tende a decrescer a paisagem para valores de qualidade baixa e muito baixa, uma vez 
que atualmente resulta em qualidade média. Portanto, novos grandes empreendimentos devem ser 
limitados e impedidos, minimizando também a necessidade de esforços e investimentos financeiros 
para a requalificação do estuário em detrimento de projetos de interesse econômico. 

Medidas de recuperação ambiental do espaço já consolidado (restauração da mata ciliar, recuo 
de algumas edificações, inclusão de estruturas de lazer harmônicas com a paisagem, oportunidade de 
birdwatching etc.) poderão resgatar a qualidade visual da paisagem.
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Introdução

Os manguezais são ecossistemas costeiros encontrados em regiões tropicais e subtropicais (Ball 
1980, Blasco et al. 1996, Schaeffer-Novelli et al. 2016), sob influência das marés, que abrigam ampla 
diversidade de espécies e ocupam área global de aproximadamente 138 mil km2 (Giri et al. 2011). A 
costa brasileira apresenta a terceira maior área de manguezais do mundo, estimada em cerca de 9 
mil km2 (Giri et al. 2011), distribuída entre 4º30’N (Oiapoque, AP) e 28º30’S (Laguna, SC), sob uma 
grande variedade de condições ambientais (Schaeffer-Novelli et al. 1990).

As áreas cobertas por manguezais são diretamente afetadas por uma gama de fatores que 
envolvem desde adaptações bioquímicas da vegetação até os processos físico-químicos e geológicos 
do litoral, associados à descarga fluvial (Lara & Cohen 2009, Cohen et al. 2012), à ação das correntes 
costeiras, marés e topografia (Hutchings & Saenger 1987, Wolanski et al. 1990), além da salinidade, 
da temperatura, do tipo de substrato, da frequência das inundações, da disponibilidade de luz e do 
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nível relativo do mar (Schaeffer-Novelli et al. 1990, Dornelles et al. 2006, Krauss et al. 2008). Portanto, 
esses ecossistemas podem ser utilizados como indicadores de mudanças costeiras e flutuações do nível 
relativo do mar (Blasco et al. 1996, Ellison 2005), bem como responder às mudanças climáticas (França 
et al. 2019).

No litoral brasileiro, os manguezais estão presentes desde o início do Holoceno (Behling 
et al. 2001, Smith et al. 2011, França et al. 2012). Na Região Norte, esse ecossistema é influenciado 
fortemente pela vazão dos rios (Cohen et al. 2012) e também pelas flutuações do nível relativo do 
mar (Cohen et al. 2005). No litoral nordeste, a influência ocorre pelas variações do nível do mar, assim 
como por mudanças nos processos de sedimentação locais (Ribeiro et al. 2018). Entretanto, na Região 
Sul, esse ecossistema tem sido influenciado pelas flutuações de temperatura (França et al. 2019). 
Portanto, de acordo com Cohen et al. (2016), fatores em escala global e regional têm impactado 
diretamente a área de manguezais brasileiros durante o Holoceno.

Considerando as variações de temperatura na atmosfera terrestre, alguns estudos apresentam 
possibilidade de aumento de 1 a 3,7ºC até o fim deste século (Collins et al. 2013). A taxa de 
aquecimento da temperatura das águas superficiais dos oceanos é de 0,18ºC por década (Wong et al. 
2014). Nesse contexto, as temperaturas do ar e da água poderão influenciar a distribuição geográfica 
dos manguezais, pois esse ecossistema não consegue crescer sob condições de baixas temperaturas. 
Por isso, mais da metade dos manguezais do mundo se localiza na faixa entre as latitudes 10ºN e 10ºS, 
e a distribuição dos manguezais está limitada a regiões onde a média mensal mais fria está acima de 
20ºC e a amplitude termal é menor que 5ºC (Tomlinson 1986, Stuart et al. 2007, Krauss et al. 2008). 

A influência das mudanças na temperatura do ar sobre a distribuição de manguezais em 
termos de latitude tem sido registrada por alguns estudos (Stevens et al. 2006, Perry & Mendelssohn 
2009). Poderia estar ocorrendo uma expansão dos manguezais para latitudes mais ao sul do Brasil, à 
medida que diminui a frequência de eventos de baixa temperatura, como foi apresentado por França 
et al. (2019) e Cohen et al. (2020). 

No litoral sul do Brasil, especificamente no estado de Santa Catarina, recentes estudos revelam 
diferenças na vegetação de manguezal (Soares et al. 2012, Cohen et al. 2020). No litoral norte de 
Santa Catarina, é possível observar a presença dos gêneros Laguncularia, Avicennia e Rhizophora 
(França et al. 2019), porém no litoral sul são registrados somente os gêneros Laguncularia e Avicennia 
(Soares et al. 2012, Cohen et al. 2020). Um dos fatores principais que podem estar relacionados a essa 
variedade de gêneros maior na região norte é a temperatura (Soares et al. 2012). Conforme França 
et al. (2019), mudanças climáticas causadas tanto por fatores regionais como globais têm afetado as 
florestas de manguezal no litoral norte de Santa Catarina, durante o Holoceno tardio.

Os manguezais do litoral norte de Santa Catarina representam cerca de 75% de todos os 
manguezais do estado, ocupando cerca de 60 km2 (Vale & Schaeffer-Novelli 2018). Por causa da 
ausência de trabalhos para o entendimento sobre a implantação e expansão dos manguezais nessa 
região, por meio de dados paleoambientais, este capítulo buscou integrar estudos previamente 
publicados sobre o estabelecimento e a expansão dos manguezais subtropicais na região norte do 
litoral de Santa Catarina durante o Holoceno tardio, considerando sua ampla importância para os 
aspectos concernentes à biodiversidade, assim como de elemento-chave para a manutenção da 
qualidade e do bem-estar das espécies locais.

Área de estudo

A área de estudo está localizada no litoral norte de Santa Catarina, na Baía da Babitonga. A 
região insere-se na área dos municípios de Joinville e São Francisco do Sul, situada entre as latitudes 
26º04’ e 26º28’S e as longitudes 48º27’ e 48º50’W. Segundo Mazzer & Gonçalves (2011), o complexo 
estuarino da Baía da Babitonga compreende uma superfície hídrica de aproximadamente 160 km2 
(Figura 1).
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Fonte: adaptado de França et al. (2019).

Figura 1. Localização da área de estudo: (A) características morfológicas da área de estudo e respectivas 
áreas de coleta no litoral sul brasileiro, norte de Santa Catarina (IBGE 2004); (B) área de transição entre o 
ecossistema de manguezal, a planície herbácea e a vegetação de terra firme; (C) manguezal.

O contexto geológico regional é formado por quatro domínios geotectônicos, e cada um 
destes possui organização estrutural e evolução geológica própria. Na área de estudo, encontram-
se unidades geológicas pertencentes à Microplaca Luís Alves, ao Bloco Paranaguá e aos depósitos 
sedimentares cenozoicos (Iglesias et al. 2011).

A área de estudo abrange as seguintes unidades: campos de dunas, domínio montanhoso, 
domínio de colinas amplas e suaves, domínio de colinas dissecadas e de morros baixos, domínio 
de morros e de serras baixas, planícies costeiras, planícies fluviais ou fluviolacustres e planícies 
fluviomarinhas, de acordo com a classificação proposta por Viero (2016).

A região apresenta clima subtropical (Cfa, conforme a classificação de Köppen), com verão 
úmido e inverno moderadamente seco e umidade relativa do ar média de aproximadamente 85% 
(Amaral et al. 2012). A precipitação média anual varia entre 1.000 e 1.500 mm e a temperatura média 
é de 18ºC (Zular 2011).

O estado de Santa Catarina é coberto pelo bioma da mata Atlântica, com diversas regiões 
fitoecológicas, como floresta ombrófila densa, floresta ombrófila mista, floresta estacional decidual e 
as formações associadas como pioneiras de influência fluviomarinha, como manguezais e restingas 
(Klein 1978, Leite & Klein 1990, IBGE 1992, Gasper et al. 2012). A vegetação que compõe a floresta 
ombrófila densa é caracterizada por fanerófitos, além de lianas lenhosas e epífitas em abundância. 
As unidades de vegetação encontradas na área de estudo são: restinga, florestas, vegetação halófita, 
borda dos manguezais, vegetação secundária e comunidades antrópicas (Berger 2008).
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Métodos analíticos para estudos paleoambientais

Para identificar o estabelecimento e a expansão dos manguezais e compreender o impacto 
das mudanças climáticas nesse ecossistema, os recentes trabalhos publicados têm utilizado técnicas 
analíticas para estudos paleoambientais, como: 
•	 análises polínicas (palinologia); 
•	 análises sedimentares; 
•	 análises isotópicas; 
•	 datações de 14C.

Palinologia

A palinologia é o estudo dos grãos de pólen, produzidos pelas plantas superiores, assim 
como dos esporos das criptógamas (Salgado-Labouriau 1973). As análises palinológicas associadas 
às datações absolutas, principalmente pelo método 14C, são, no momento, as ferramentas mais 
poderosas nos estudos paleoclimáticos do Quaternário (Salgado-Labouriau 2007). Segundo Bradley 
(1999), a reconstituição paleoclimática pode ser feita por meio da análise polínica haja vista quatro 
características dos grãos de pólen: 
•	 gêneros e espécies de plantas possuem grãos de pólen com características específicas; 
•	 plantas polinizadas pelo vento produzem grande quantidade de grãos de pólen e são amplamente 

distribuídas; 
•	 os grãos de pólen apresentam elevada resistência à degradação em alguns ambientes sedimentares; 
•	 os grãos de pólen podem fornecer informações a respeito das condições climáticas passadas, visto 

que indicam a vegetação natural no momento da deposição do pólen.
Assim, para um tratamento polínico são retiradas amostras de 1 cm3 de um testemunho 

sedimentar em intervalos de 5 cm de profundidade, aproximadamente. Depois disso, são adicionadas 
em cada amostra pastilhas de Lycopodium (Stockmarr 1971), para o cálculo da concentração polínica, 
seguindo as orientações descritas em Faegri & Iversen (1989), incluindo os tratamentos químicos e 
acetólise. Os grãos de pólen e esporos são identificados por comparação com coleções de referência 
e várias chaves polínicas (Salgado-Labouriau 1973, Absy 1975, Markgraf & D’Antoni 1978, Roubik & 
Moreno 1991, Colinvaux et al. 1999). Em nossas pesquisas utilizamos também a coleção de referência 
do Laboratório de Dinâmica Costeira da Universidade Federal do Pará (Ladic-UFPA) e do Laboratório 
C-14 do Centro de Energia Nuclear na Agricultura da Universidade de São Paulo (Cena-USP).

Análises sedimentares

Para as análises sedimentares são realizadas análises de fácies sedimentares. Assim, as amostras 
são radiografadas (raios X), visando à descrição das estruturas sedimentares presentes (Posamentier 
& Walker 2006). Além disso, descrevem-se cor, litologia, textura e estruturas presentes. Para a 
determinação granulométrica é utilizado um analisador de partículas a laser (laser diffraction, SALD 
2101, Shimadzu). As classificações granulométricas seguem o diagrama triangular de Shepard (Suguio 
1973), com base nos percentuais de areia (0,0625–2 mm), silte (0,004–0,0625 mm) e argila (< 0,004 
mm), de acordo com a classificação de Wentworth (1922).

Análises isotópicas (δ13C e δ15N)

As composições isotópicas (δ13C) da matéria orgânica do solo registram informações sobre 
as espécies de plantas de ciclos fotossintéticos dos tipos C3 (plantas arbóreas) ou C4 (gramíneas) 
nas comunidades que existiram no passado. Essas informações têm sido usadas como evidências 
de mudanças na fisionomia vegetal, a fim de inferir mudanças paleoclimáticas. Portanto, o uso das 
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composições elementares e isotópicas do carbono e do nitrogênio para o estudo da dinâmica costeira 
se baseia na determinação da origem da matéria orgânica que foi preservada nos sedimentos, a qual 
pode representar diversas fontes, como fitoplâncton marinho, ou de água doce e plantas vasculares 
C3 ou C4 (Wilson et al. 2005).

Datação 14C

O método de datação 14C foi desenvolvido pelo pesquisador Willard Frank Libby, em 1949 
(Libby et al. 1949). Segundo Teixeira et al. (2009), a datação com base no 14C é uma importante 
ferramenta em estudos arqueológicos, geológicos e paleontológicos e no apoio cronológico sobre 
paleoclimas, porque permite a datação de materiais orgânicos. Atualmente, para nossas pesquisas no 
Brasil, realizam-se os procedimentos para datação no Laboratório C-14 do Cena-USP e no Laboratório 
de Radiocarbono da Universidade Federal Fluminense (LAC-UFF). A matéria orgânica presente no 
sedimento é datada por um espectrômetro de massas acoplado a um acelerador de partículas (AMS). 
As idades são apresentadas de acordo com Reimer et al. (2009), com idade convencional (anos AP) e 
idades calibradas (anos cal AP) (± 2σ), utilizando o software CALIB 8.2.

A dinâmica dos manguezais em latitudes subtropicais

Os recentes resultados de análises polínicas da Baía da Babitonga sugerem que o manguezal 
começou seu desenvolvimento por volta de 1630 anos cal AP, representado inicialmente pelo gênero 
Laguncularia (França et al. 2019). Assim, os resultados podem indicar a existência de uma condição 
físico-química adequada ao estabelecimento de manguezais com influência marinha. Nos dias atuais, 
a região da Baía da Babitonga possui salinidade média de 17‰ e a temperatura da água está em torno 
de 26ºC (França et al. 2019).

Sequências estratigráficas da planície costeira da Baía da Babitonga revelaram uma planície 
de maré apropriada para o desenvolvimento do manguezal desde pelo menos 1815 ± 74 anos cal AP, 
porém somente após 1630 anos cal AP, de acordo com França et al. (2019), o primeiro perfil de pólen 
dessa região aludiu a um manguezal ocupado apenas por Laguncularia, até 853 anos cal AP, seguido 
por Avicennia e Rhizophora.

Normalmente, em condições climáticas favoráveis ao estabelecimento do manguezal, é 
observada uma sucessão natural com vegetação herbácea, como a Spartina, com potencial estabilizador 
inicial, reduzindo a erosão e preparando um substrato favorável para o assentamento de Laguncularia, 
criando as condições hidrodinâmicas para o acúmulo de lama e subsequente colonização de 
Rhizophora, favorecendo o acréscimo vertical de sedimentos. Por fim, as árvores Avicennia colonizam 
a área, quando os sedimentos já emergiram o suficiente para criar condições de baixa frequência de 
inundação de maré e salinidade relativamente alta (Tomlinson 1986).

No entanto, para a Baía da Babitonga, foi identificado inicialmente o estabelecimento 
de Laguncularia, em seguida de Avicennia e, então, de Rhizophora (França et al. 2019), os quais 
apresentam diferentes faixas de temperatura e tolerância à salinidade (Quisthoudt et al. 2012). 
Portanto, o estabelecimento dessa sequência de manguezal é uma resposta à tendência de aumento 
das temperaturas durante o Holoceno tardio, levando à migração dos manguezais para latitudes ao 
sul do litoral brasileiro (França et al. 2019).

Hoje em dia, na planície costeira da Baía da Babitonga, os manguezais são representados 
por árvores Rhizophora, Avicennia e Laguncularia. A densidade do gênero Rhizophora diminui em 
direção ao sul até que esteja completamente ausente (Soares et al. 2012, França et al. 2019). O 
limite do manguezal austral do continente americano ocorre no sul de Santa Catarina (28º30’S) e é 
caracterizado sobretudo por Laguncularia e alguns arbustos de Avicennia (Cohen et al. 2020). Essa 
distribuição dos gêneros de manguezais ao longo do litoral catarinense sugere tolerância gradual às 
baixas temperaturas do inverno – Laguncularia é mais tolerante e Rhizophora menos adaptada às 
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baixas temperaturas do inverno. Então, a sucessão no estabelecimento e na expansão dos tipos de 
mangue nos últimos 1.000 anos pode ter sido causada pelo aumento linear da temperatura durante 
esse período. Ou seja, a sequência temporal no estabelecimento desses gêneros reflete a distribuição 
moderna dos tipos de mangue ao longo da costa de Santa Catarina (França et al. 2019).

O clima do Holoceno tardio foi discutido por diferentes arquivos paleoclimáticos do Hemisfério 
Sul, incluindo conjuntos de dados de paleotemperatura da Antártica (Blunier & Brook 2001), dados de 
estalagmites (Novello et al. 2016), registro marinho do Atlântico ocidental tropical (Arz et al. 2001) e 
núcleos de gelo continental e conjuntos de dados de sequência lacustre da América do Sul (Thompson 
2000, Lamy et al. 2001), com tendência de aquecimento em escala milenar na América do Sul (Baker 
& Fritz 2015).

Os efeitos do aquecimento na distribuição de manguezais foram propostos em várias pesquisas 
(Stevens et al. 2006, Perry & Mendelssohn 2009, Quisthoudt et al. 2012, Osland et al. 2016), e a 
expansão de manguezais para latitudes ao sul do Brasil, principalmente durante as últimas décadas, 
deve estar ocorrendo por causa da diminuição da frequência de eventos de baixa temperatura (Soares 
et al. 2012). A Estação Meteorológica de Paranaguá (25,53ºS e 48,51ºW, 4,50 m de altitude), a 70 km 
da Baía da Babitonga, de 1961 a 2017 apresentou temperatura máxima média de 26,09ºC ± 3,04 e 
mínima média de 18,06ºC ± 3,15, com amplitude média em torno de 7,97ºC ± 1,92 nas últimas cinco 
décadas, quando as temperaturas máxima e mínima aumentaram e a amplitude diminuiu (França et al. 
2019), favorecendo o manguezal, pois esse ecossistema tem melhor desenvolvimento em regiões com 
média de temperatura acima de 20ºC e amplitude térmica anual menor que 5ºC (Tomlinson 1986).

Portanto, seguindo esses dados climáticos, juntamente com dados polínicos, os manguezais 
podem se expandir para os limites mais ao sul da costa brasileira, substituindo a vegetação herbácea 
por manguezais em planícies de maré e aumentando a biodiversidade com espécies de baixa tolerância 
climática, como Rhizophora, ampliando condições favoráveis para a manutenção da qualidade e do 
bem-estar do meio ambiente.

Considerações finais

Mudanças climáticas causadas por fatores globais afetaram significativamente os manguezais 
durante o Holoceno tardio. As recentes pesquisas mostram a resposta dos manguezais ao aquecimento 
global nesse período. A reconstituição paleoambiental permite inferir um gradual aumento nas 
temperaturas médias de inverno no Holoceno tardio. 

Em artigos previamente publicados, foi indicado o surgimento dos manguezais no litoral norte 
de Santa Catarina somente depois de ~1815 anos cal AP, apesar de as condições ambientais serem 
apropriadas para o estabelecimento e a expansão dessas florestas nesse litoral desde o Holoceno 
médio. Antes do estabelecimento dos manguezais, as margens da Baía da Babitonga foram ocupadas 
por ervas, palmeiras, árvores e arbustos. Após aproximadamente 1630 anos cal AP, árvores de 
Laguncularia foram estabelecidas nessa planície de maré. Por volta de 853 anos cal AP, o gênero 
Avicennia expandiu-se juntamente com as árvores de Laguncularia. Por fim, nas últimas décadas, o 
gênero Rhizophora também se desenvolveu na região, em razão das condições climáticas adequadas 
em uma zona subtropical, conduzidas pelo aumento contínuo da temperatura.
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Introdução

Os estuários são espaços costeiros que consistem em sistemas em que ocorre a dinâmica de 
transição entre as águas marinhas e costeiras (Day Jr. et al. 1987, Pritchard 1967, Pomerol et al. 2013). 
Esses ambientes têm elevado potencial ecológico, econômico e social, atuando como regiões de 
entrada e transferência de sedimentos, e são constituídos de componentes autóctones ou alóctones 
oriundos de diferentes fontes, destacando-se as fontes terrígenas, autigênicas e biogênicas (Silva 
2014). 

Assim, pelas características geológicas, suas áreas funcionam como filtros de retenção de 
sedimentos trazidos pelos rios de suas fontes continentais, como também das plataformas litorâneas 
adjacentes, pelas elevações relativas do nível do mar (Melo 1998, Kjerfve et al. 2002). São locais de 
abrigo e estocagem temporários de materiais em suspensão, em razão de um complexo processo 
morfológico de mistura e reológico dos prismas de maré e de variações climáticas influenciados pela 
temperatura e pelos ventos (Hartmann & Schettini 1991). Nesse sistema há acúmulo de sedimentos 
e nutrientes fluviais provenientes também de águas de bacias hidrográficas circunvizinhas drenadas 
por efluentes de alta produtividade biológica (Alfredini 2014, Schiavetti & Camargo 2002), tendo 
importância ecológica, por oferecer espaços para alimentação e abrigo a espécies juvenis de crustáceos 
e peixes (Clark 2001, Cardoso 2012, Landrigan et al. 2020) e contribuir com serviços ecológicos (Likens 
1992, Kjerfve 2002, Pereira et al. 2007, Beck et al. 2001, Hobbie 2000, Veado 2008). 

Entretanto, como componentes costeiros, os estuários recebem grande pressão antropogênica 
por estarem em áreas essenciais para o desenvolvimento socioeconômico; historicamente, 60% das 
grandes cidades estão em estuários, sendo propícios à urbanização, o que os expõem aos estressores 
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urbanos (Kjerfve 2002, Pereira et al. 2003). Em termos econômicos, são áreas naturais próprias para a 
pesca artesanal, instalações logísticas portuárias, turismo náutico e cultivo de peixes, ostras e mariscos. 

Para a ocupação portuária, destacam-se por serem naturalmente abrigados e terem 
profundidade adequada, mesmo que possam demandar dragagens ocasionais e ampla bacia de 
evolução. Em detrimento dessas pressões de ocupação, os impactos decorrentes das atividades 
antrópicas são diretos, tais como derrames de óleos de embarcações e descartes de resíduos diversos 
de embarcações pesqueiras ou por meio da drenagem continental e de bacias hidrográficas que nelas 
interferem, seja por fontes pontuais, tal qual o lançamento de descarte químico, seja por fontes 
difusas, como as contaminações provenientes de atividades agrícolas, industriais, urbanas, turísticas, 
de logística portuária e agrícolas (Santos 2004, Lima 2008, Vargas-Fonseca et al. 2016, Oliveira 
et al. 2017). De maneira particular, a atividade portuária contribui com a geração de resíduos sólidos 
advindos das operações e armazenagens em ambientes portuários, de efluentes das embarcações, 
das dragagens de manutenção e do aprofundamento de canais de acesso aos portos (Roberts 2012, 
Botelho 2014). Essas atividades podem contribuir para poluir os estuários com vários tipos de resíduos, 
entre eles metais, plásticos, óleos, pesticidas, fertilizantes, detergentes e matéria orgânica (Angonesi 
2005, Landrigan et al. 2020). 

Destacam-se ainda as dragagens de manutenção dos canais de acesso a portos, com impactos de 
alteração e ampliação da turbidez da coluna d’água, o que pode ressuspender sedimentos contaminados 
com metais pesados, afetando possivelmente a biota aquática. Organometais presentes em tintas anti-
incrustantes utilizadas na pintura de embarcações também são potenciais fontes de metais pesados 
a serem incorporados em ambientes aquáticos (Landrigan et al. 2020). Particularmente, os metais 
pesados têm afinidade com agrupamentos orgânicos presentes nos sedimentos (Marcovecchio & Ferrer 
2005) e com sedimentos finos por causa da maior área superficial (McLaren & Bowles 1985). Mesmo 
depositados ou ainda quando ressuspendidos, tendem a ser incorporados à água e aos sedimentos e 
entrar na cadeia trófica, amplificando suas concentrações por bioacumulação (Lee & Cundy 2001, Sá 
2003, Marcovecchio & Ferrer 2005, Souza 2016). Os sedimentos são preferencialmente usados para 
analisar o impacto ambiental em estuários, pois, pela sua característica de se conjugar a metais, é 
possível determinar a entrada de metais pesados nos sistemas (Lima 2008).

Avaliações das concentrações de metais pesados nos sedimentos superficiais de estuários 
podem auxiliar na identificação de impactos causados por atividades antrópicas, sendo possível 
evidenciar sua origem e dispersão no ambiente, viabilizando aferir a qualidade ambiental, gerando 
informações para ações de gestão de resíduos e mitigação de impactos ambientais (Souza 2016). Os 
sedimentos de maneira geral têm uma memória dos metais pesados, e essa característica é utilizada 
por diversos pesquisadores (Pereira et al. 2007, Gomes et al. 2010, Cruz 2012), contribuindo para 
a compreensão de como circulam nos estuários, permitindo estabelecer potenciais áreas poluídas 
(Veronez Júnior et al. 2009). 

Sendo assim, o objetivo deste estudo foi determinar a variação espacial da contaminação de 
sedimentos por chumbo nas adjacências do Porto de São Francisco do Sul, Santa Catarina, localizado 
na Baía Babitonga.

Material e métodos

Área de estudo

A Baía Babitonga (Figura 1) é o maior sistema estuarino do estado de Santa Catarina, com 
área de 160 km2, e drena uma área de 1.400 km2. Esse complexo sistema de canais atravessa os 
seis municípios do entorno da baía, formando as bacias hidrográficas do Rio Cubatão, Canal do 
Palmital, Rio Cachoeira e Rio Parati, conectando-as ao Oceano Atlântico (Bonatti et al. 2004, Cremer 
et al. 2006, Barros et al. 2010). A Bacia do Rio Cubatão percorre parte da área urbana e atravessa 
áreas industriais e agrícolas do município de Joinville, abrangendo uma área de 492 km2. Já a Bacia 
Hidrográfica do Canal do Palmital é predominantemente cercada por manguezais e drena uma área de 
357,60 km2. A Bacia Hidrográfica do Rio Cachoeira está totalmente inserida na área urbana de Joinville 
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e drena uma área de 83,12 km2. Por sua vez, a Bacia Hidrográfica do Rio Parati está parcialmente 
preservada e contempla uma área agrícola e industrial do município de Araquari, com 72,20 km2 
(Barros et al. 2008). A temperatura superficial da água fica entre 20 e 22ºC no inverno, chegando a 
23ºC no outono, 22ºC na primavera e 27ºC no verão, e a amplitude média das marés varia de 101 a 
200 cm (Marinha do Brasil 2011).

No estuário Baía Babitonga está localizado o Porto de São Francisco do Sul (Figura 1), que é 
administrado pelo governo estadual de Santa Catarina. Sua instalação atual ocorreu em 1955 e ele é 
considerado um porto naturalmente abrigado, por dispensar estruturas artificiais para sua proteção 
contra ondas, ventos e correntes. Tradicionalmente, foi ponto de exportação e cabotagem, com 
destaque para a madeira e a erva-mate. Com a expansão agrícola, os investimentos em rodovias e os 
subsídios liberados para o plantio da soja, aumentou de maneira significativa a exportação de grãos, 
e o porto passou a ser importante ponto de escoamento de soja e movimentação de fertilizantes. 
Sua área retroportuária conta com terminais da Terlogs Terminal Marítimo, Companhia Integrada de 
Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina (Cidasc) e Bunge, além de uma série de armazéns ligados 
a fertilizantes, produtos siderúrgicos, celulose e cargas gerais (Goulart 2008).

Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 1. Localização da Baía Babitonga no estado de Santa Catarina, do Porto de São Francisco do Sul e dos 
pontos de amostragem (A1, A2, A3, A4, A5, B1, B2, B3, B4, B5, C1, C2, C3, C4 e C5).
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Amostragem e análises das amostras 

A amostragem foi realizada na primavera de 2019 em 15 pontos localizados no entorno do 
Porto de São Francisco do Sul (Figura 1). Amostras de sedimento foram coletadas em transectos 
dispostos em frente ao porto (B1, B2, B3, B4 e B5), a montante (C1, C2, C3, C4 e C5) e a jusante 
(A1, A2, A3, A4 e A5) (Figura 1), nas isóbatas de 2, 6 e 12 m, onde os pontos foram previamente 
georreferenciados e no campo aferidas as respectivas profundidades. Em cada ponto foi coletada uma 
amostra de sedimento superficial com um busca-fundo Petersen em aço inoxidável de abertura de 
0,06 m2. Essa amostra foi homogeneizada e subdividida em duas frações, para a determinação dos 
diâmetros dos grãos e dos percentuais de matéria orgânica e carbonato de cálcio e para a concentração 
de chumbo. Ambas as frações da amostra foram resfriadas e em seguida congeladas. No laboratório o 
sedimento foi descongelado para determinar os diâmetros dos grãos por pipetagem (Galehouse 1971) 
e peneiramento (Suguio 1973) e as porcentagens de carbonato de cálcio e matéria orgânica (Dean 
1974). Os dados granulométricos foram tratados no aplicativo SysGran Versão 3 (Camargo 2006) para 
determinar as proporções de areia, silte e argila.

Análises dos dados

Todos os pontos de coleta foram convertidos para o Sistema de Referência Geocêntrico para 
as Américas (Sirgas 2000), adotado como o padrão no Sistema Geodésico Brasileiro, e para a projeção 
Universal Transversa de Mercator (UTM), meridiano central W51º (fuso 22 sul). A interpolação espacial 
abrangeu todos os 15 pontos de coleta com o uso das variáveis concentração de chumbo e dos 
percentuais de matéria orgânica, carbonato de cálcio, areia, silte e argila. O método adotado para a 
análise espacial compreendeu o interpolador determinístico rede de triângulos irregulares, construído 
utilizando-se a triangulação de Delaunay. Todos os procedimentos foram executados no software 
ArcGIS 10.1.

Os valores de profundidade (m), de concentração de chumbo (mg/kg) e dos percentuais de 
matéria orgânica, carbonato de cálcio, areia, silte e argila foram inicialmente submetidos a testes de 
normalidade de Kolmogorov-Smirnov e de homocedasticidade de Levene, considerando p < 0,05. Nas 
variáveis que atenderam a esses requisitos, foi aplicada a análise de variância (Anova) paramétrica, 
e somente chumbo não atendeu ao pressuposto de homocedasticidade, sendo necessário aplicar a 
Anova de Welch (Underwood 1997, Vieira 2010). A significância das diferenças (p < 0,05) entre os 
valores de cada variável foi testada por comparações entre transectos [A (A1, A2, A3, A4 e A5), B 
(B1, B2, B3, B4 e B5) e C (C1, C2, C3, C4 e C5)]. Haja vista o gradiente de proximidade dos pontos 
de amostragem em relação à posição do porto, testou-se a significância das diferenças (p < 0,05) das 
variáveis na comparação entre os pontos próximos (PROX: A1, A2, B1, B2, C1 e C2), intermediários 
(INTER: A3, B3 e C3) e distantes (DIST: A4, A5, B4, B5, C4 e C5) do porto. Para ambas as comparações 
(entre transectos e entre distâncias do porto), quando os valores das variáveis apresentaram diferença 
significativa, foi aplicado o teste post-hoc de Tukey (Underwood 1997, Vieira 2010).

Para possibilitar a aplicação da análise de componentes principais (ACP), foram testadas 
as normalidades (teste de Kolmogorov-Smirnov) dos valores de profundidade, de concentração de 
chumbo e dos percentuais de matéria orgânica, carbonato de cálcio, areia, silte e argila. O gradiente 
de valores dessas variáveis foi representado pelos autovalores dos grupos de pontos dos transectos 
com as distâncias do porto (A1-PROX, A2-PROX, A3-INTER, A4-DIST, A5-DIST, B1-PROX, B2-PROX, 
B3-INTER, B4-DIST, B5-DIST, C1-PROX, C2-PROX, C3-INTER, C4-DIST e C5-DIST) e autovalores das 
variáveis do sedimento superficial, estabelecendo suas relações, além da importância das componentes 
em função dos percentuais de variância (Legendre & Legendre 2012). As concentrações de chumbo 
foram comparadas com os valores de referência adotados pela legislação brasileira (Brasil 2009, 2012) 
e com trabalhos realizados na Baía Babitonga.
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Resultados

No geral as profundidades não variaram quando comparados os transectos do canal 
(Tabela 1, Figura 2), mas as diferenças foram significativas quando comparadas as proximidades; os 
menores valores corresponderam às margens (4,47 e 3,98 m), e os maiores valores, ao leito do canal 
(12,5 m) da baía (Tabela 2, Figura 2). As concentrações de chumbo foram significativamente maiores 
no transecto C (5,34 mg/kg), sendo menores no transecto B (0,9 mg/kg) (Tabela 1, Figura 3), e as 
diferenças não foram significativas na comparação entre os distanciamentos do porto: 3,28 mg/kg 
nos pontos mais distantes, 1,87 mg/kg nos pontos intermediários e 3,9 mg/kg nos pontos próximos 
ao porto (Tabela 2, Figura 3). As diferenças nos percentuais de matéria orgânica (A: 8,37%, B: 5,59% 
e C: 6,21%) (Figura 4), carbonato de cálcio (A: 31,04%, B: 26,85% e C: 15,13%) (Figura 5), areia         
(A: 49,07%, B: 48,21% e C: 28,29%) (Figura 6), silte (A: 45,32%, B: 46,3% e C: 62,14%) (Figura 7) e 
argila (A: 5,62%, B: 5,49% e C: 9,58%) (Figura 8) dos sedimentos superficiais não foram significativas 
nas comparações entre transectos (Tabela 1). 

Seguindo essa mesma tendência, as diferenças não foram expressivas nas comparações entre 
distâncias das concentrações de matéria orgânica (DIST: 7,2%, INTER: 8,8% e PROX: 5,2%) (Figura 4), 
carbonato de cálcio (DIST: 26,32%, INTER: 24,47% e PROX: 22,29%) (Figura 5), areia (DIST: 42,93%, 
INTER: 28,64% e PROX: 47,39%) (Figura 6), silte (DIST: 50,4%, INTER: 63,66% e PROX: 45,9%) 
(Figura 7) e argila (DIST: 6,67%, INTER: 7,7% e PROX: 6,72%) (Figura 8, Tabela 2).

Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 2. Variação batimétrica (m) nos pontos de amostragem nas adjacências do Porto de São Francisco do 
Sul. Pontos 1 a 5 dos transectos A, B e C.
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Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 3. Variações das concentrações de chumbo (mg/kg) nos pontos de amostragem nas adjacências do 
Porto de São Francisco do Sul. Pontos 1 a 5 dos transectos A, B e C.

Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 4. Variações dos percentuais de matéria orgânica (%) nos pontos de amostragem nas adjacências do 
Porto de São Francisco do Sul. Pontos 1 a 5 dos transectos A, B e C.
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Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 5. Variações dos percentuais de carbonato de cálcio (%) nos pontos de amostragem nas adjacências 
do Porto de São Francisco do Sul. Pontos 1 a 5 dos transectos A, B e C.

Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 6. Variações dos percentuais de areia (%) nos pontos de amostragem nas adjacências do Porto de 
São Francisco do Sul. Pontos 1 a 5 dos transectos A, B e C.
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Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 7. Variações dos percentuais de silte (%) nos pontos de amostragem nas adjacências do Porto de São 
Francisco do Sul. Pontos 1 a 5 dos transectos A, B e C.

Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 8. Variações dos percentuais de argila (%) nos pontos de amostragem nas adjacências do Porto de 
São Francisco do Sul. Pontos 1 a 5 dos transectos A, B e C.
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Tabela 1. Valores médios e desvios padrão das variáveis do sedimento superficial dos transectos A, B e C. 
Resultados das análises de variância (Anovas) e das comparações pelo teste de Tukey. 

Variável

Transectos

F (valor p) ComparaçãoA (g.l. = 4) B (g.l. = 4) C (g.l. = 4)

Média Desvio 
padrão Média Desvio 

padrão Média Desvio 
padrão

Profundidade (m) 6,44 4,37 5,80 4,15 5,40 3,90 0,08 (0,92) ns

Chumbo (mg/kg) 3,50 3,24 0,90 2,01 5,34 0,85
9,66 

(0,012)*
(C = A) 
(A = B)

% Matéria 
orgânica

6,21 3,99 5,59 3,57 8,37 3,82 0,74 (0,49) ns

% Carbonato de 
cálcio 31,04 27,93 26,85 30,73 15,13 5,40 0,58 (0,57) ns

% Areia 49,07 26,56 48,21 20,27 28,29 27,70 1,1 (0,36) ns

% Silte 45,32 23,43 46,30 18,32 62,14 23,97 0,92 (0,43) ns

% Argila 5,62 3,58 5,49 1,97 9,58 3,77 2,62 (0,11) ns

N:15; g.l.: graus de liberdade; F: valor de F do teste; *diferenças significativas com p < 0,05; ns: diferença não significativa.

Fonte: elaborada pelos autores.

Tabela 2. Valores médios e desvios padrão das variáveis do sedimento superficial das distâncias do porto 
distante (DIST), intermediário (INTER) e próximo (PROX). Resultados das análises de variância (Anovas) e das 
comparações pelo teste de Tukey. 

Variável

Distâncias

F (valor p) ComparaçãoDIST (g.l. = 5) INTER (g.l. = 2) PROX (g.l. = 5)

Média Desvio 
padrão Média Desvio 

padrão Média Desvio 
padrão

Profundidade (m) 4,47 2,03 12,50 0,87 3,98 2,08 22,58 (0,00)*
INTER > 

(DIST = PROX)

Chumbo (mg/kg) 3,28 2,58 1,87 3,24 3,90 3,11 0,36 (0,71) ns

% Matéria 
orgânica

7,20 3,97 8,80 3,18 5,20 3,66 1,02 (0,39) ns

% Carbonato de 
cálcio 26,32 27,14 24,47 13,65 22,29 26,79 0,04 (0,96) ns

% Areia 42,93 28,09 28,64 17,03 47,39 27,12 0,52 (0,6) ns

% Silte 50,40 24,72 63,66 12,80 45,90 23,26 0,63 (0,55) ns

% Argila 6,67 3,50 7,70 4,23 6,72 3,95 0,08 (0,92) ns

N:15; g.l.: graus de liberdade; F: valor de F do teste; *diferenças significativas com p < 0,05; ns: diferença não significativa.

Fonte: elaborada pelos autores.

A componente 1 representou 23,41% da variância (Figura 9), relacionando o aumento dos 
percentuais de matéria orgânica, silte e argila e a redução do percentual de areia com a maioria dos 
pontos do transecto C. Os pontos dos transectos A e B em sua maioria se relacionaram com o aumento 
do percentual de areia e queda dos percentuais de matéria orgânica, silte e argila (Figura 9, Tabela 3). 
Na componente 2, com 12,49% de variância, a profundidade e a concentração de carbonato de cálcio 
aumentaram, e a concentração de chumbo diminuiu nos pontos intermediários ao distanciamento do 
porto, com redução das profundidades e da concentração de CaCO3 e aumento das concentrações de 
chumbo na maioria dos pontos próximos e distantes do porto (Figura 9, Tabela 3).
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DIST: distante; INTER: intermediário; PROX: próximo; profundidade dos pontos dos transectos: m; concentrações de chumbo: 
mg/kg; % M.O.: percentual de matéria orgânica; % CaCO3: percentual de carbonato de cálcio; CP1: componente principal 
1 e percentual de variância; CP2: componente principal 2 e percentual de variância.

Fonte: elaborada pelos autores.

Figura 9. Representação gráfica do resultado da análise de componentes principais dos valores médios 
das variáveis do sedimento superficial nos pontos dos transectos (A1 a A5, B1 a B5 e C1 a C5) e respectivos 
distanciamentos do porto (DIST, INTER e PROX).

Tabela 3. Valores médios das variáveis do sedimento superficial dos pontos dos transectos e dos 
distanciamentos do porto.

Transectos-
distâncias

Profundidade 
(m)

Chumbo 
(mg/kg)

% 
M.O.

% 
CaCO3

% 
Areia

% 
Silte

% 
Argila CP1 CP2

A1-PROX 2,2 6,73 1,71 3,50 68,74 26,66 4,60 -0,10 -0,28

A2-PROX 6,5 0 3,17 75,15 70,01 26,07 3,93 -0,16 0,18

A3-INTER 13,5 0 6,57 40,20 44,22 52,03 3,75 -0,04 0,29

A4-DIST 6,5 5,37 7,75 17,86 57,01 39,17 3,82 -0,04 -0,07

A5-DIST 3,5 5,42 11,85 18,49 5,36 82,65 11,99 0,17 -0,06

B1-PROX 2 4,49 2,41 5,52 64,56 31,61 3,83 -0,10 -0,20

B2-PROX 6 0 4,41 11,32 54,65 40,89 4,46 -0,07 0,04

B3-INTER 12 0 7,39 15,76 31,23 61,58 7,19 0,03 0,21

B4-DIST 7 0 10,92 20,77 22,61 69,36 8,03 0,08 0,15

B5-DIST 2 0 2,80 80,89 67,99 28,06 3,95 -0,16 0,10

C1-PROX 2,2 6,29 9,02 22,36 16,51 72,65 10,84 0,12 -0,13

C2-PROX 5 5,87 10,47 15,89 9,85 77,49 12,66 0,16 -0,07

Continua...
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Transectos-
distâncias

Profundidade 
(m)

Chumbo 
(mg/kg)

% 
M.O.

% 
CaCO3

% 
Areia

% 
Silte

% 
Argila CP1 CP2

C3-INTER 12 5,61 12,44 17,46 10,46 77,38 12,16 0,18 0,09

C4-DIST 5 4,34 2,34 8,41 75,96 20,67 3,38 -0,13 -0,14

C5-DIST 2,8 4,57 7,56 11,51 28,67 62,49 8,85 0,06 -0,12

CP1 0,09 0,19 0,42 -0,17 -0,43 0,43 0,42 - -

CP2 0,46 -0,49 0,14 0,34 -0,08 0,10 -0,05 - -

DIST: distante; INTER: intermediário; PROX: próximo; % M.O.: percentual de matéria orgânica; % CaCO3: percentual de 
carbonato de cálcio e respectivos autovalores nas componentes 1 e 2 (linhas); CP1: autovalores das variáveis do sedimento 
(colunas) e dos transectos com as respectivas distâncias do porto na componente principal 1; CP2: autovalores das variáveis 
do sedimento (colunas) e dos transectos com as respectivas distâncias do porto na componente principal 2.

Fonte: elaborada pelos autores.

Discussão

Os pontos de coleta situam-se na área central da baía, descrita por Vieira e Horn Filho (2017) 
como marcada principalmente por ilhas rochosas e lajes. Ainda de acordo com os supracitados autores, 
nessa área da baía se nota maior intercalação das zonas de paisagem, com o predomínio de zonas de 
relevo de banco (áreas mais rasas) e depressão (canais mais profundos). Como uma zona de ruptura 
de paisagem entre os bancos e depressões, ocorre a vertente, que se destaca pela grande declividade. 
Esse comportamento das zonas de paisagem pode estar relacionado a um maior controle estrutural do 
embasamento cristalino na conformação da paisagem marinha da baía. A ocorrência dessas zonas de 
relevo marinho reflete a variabilidade de profundidade identificada nos pontos de coleta.

No interior da Baía Babitonga, segundo Vieira et al. (2008), os sedimentos de fundo podem 
ser agrupados em duas classes distintas, balizados na composição carbonática biodetrítica: sedimentos 
litoclásticos (carbonatos < 30%) e litobioclásticos (> 30% carbonatos < 50%). Contudo deve ser 
ressaltado que na presente pesquisa foram identificados pontos com concentrações de carbonato 
biodetrítico superiores a 50% (pontos A2 e B5), que podem ser classificados como sedimentos 
biolitoclásticos (50 a 70%) e bioclásticos (> 70%), conforme proposta de Larsonneur (1977).

Texturalmente, os sedimentos de fundo identificados nesta pesquisa possuem relação com as 
classes identificadas por Vieira et al. (2008). Em ambas as investigações se observou que as maiores 
porcentagens de carbonato estão associadas com os sedimentos arenosos, e as maiores porcentagens 
de matéria orgânica, a sedimentos finos (argila e silte).

De acordo com Silva (2011), com exceção da camada superficial (até 50 cm de profundidade), 
a maior frequência é de corrente de maré enchente com velocidade ligeiramente maior que a corrente 
de maré vazante. Os dados de correntes mostraram um pico de velocidade instantânea de 1,76 m/s 
durante a maré vazante de sizígia e valor médio de 0,46 m/s ao longo da coluna d’água. A velocidade 
média no fundo (0,38 m/s) foi ligeiramente menor que o valor encontrado na superfície (0,49 m/s). 
Em todas as profundidades, pode-se observar a tendência das correntes de se dirigirem para ENE 
(vazantes) e WSW (enchente). 

Diante do exposto, nos pontos de coleta da presente pesquisa, a ocorrência de sedimentos 
finos (argila e silte) concentrou-se nas margens da baía, em áreas mais rasas classificadas como bancos 
por Vieira e Horn Filho (2017). A ocorrência de sedimentos arenosos (Figura 6) está concentrada nas 
áreas de maior profundidade no canal principal da baía, no eixo ENE–WSW das correntes de maré 
vazante e de enchente, de maior hidrodinâmica no interior da baía.

Os sedimentos superficiais de áreas mais rasas e mais próximas ao porto tenderam a apresentar 
aumento nas concentrações de chumbo, sendo o oposto em áreas mais profundas, não havendo relação 
com os distanciamentos do porto. Tais resultados demonstraram que as possíveis fontes de chumbo 

Continuação da tabela 3
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não estão diretamente ligadas às atividades do Porto de São Francisco do Sul, considerando ainda que 
tais concentrações foram baixas quando comparadas às encontradas por Souza (2016). Nesse sentido, 
a autora salientou por meio de um estudo espacial mais amplo dos sedimentos superficiais que a 
principal fonte de dispersão de chumbo para a Baía Babitonga provém do interior do estuário, a Lagoa 
do Saguaçu, também relacionando-o a sedimentos lamosos de áreas rasas. Essas evidências indicam 
clara relação com a proximidade da matriz industrial de Joinville e daquelas que produzem baterias à 
base de chumbo-zinco, materiais de construção, coberturas e tintas. 

Esses padrões reforçam estudo anterior de Demori (2008), que determinou a variação temporal 
de chumbo em sedimentos em 1981, 1982, 1985, 1991 e 2004 em setores da Baía Babitonga 
subdivididos em Lagoa do Saguaçu, Palmital, Canal Principal e Canal do Linguado, apontando para as 
maiores concentrações na Lagoa do Saguaçu, da mesma forma que Souza (2016). Em comparação às 
concentrações de cromo e zinco em sedimentos da baía, há a mesma tendência de se concentrarem 
na Lagoa do Saguaçu, em razão das atividades de fundição, galvanoplastia e têxtil (Bonatti et al. 2004, 
Souza 2016). Demori (2008) apontou que em 1985 a concentração de chumbo no sedimento foi de 
50 mg/kg, ultrapassando o limite estabelecido pela Resolução Conama n.º 344/2004, no entanto 
o trabalho não abordou por quais motivos esse valor foi tão elevado. Atualmente, pela Resolução 
Conama n.º 454/2012, a concentração limite está em 46,7 mg/kg, ainda um valor elevado. Assim, 
apesar da presença de chumbo nos sedimentos próximos ao Porto de São Francisco e particularmente 
nas áreas mais rasas, as concentrações que variaram de 0,001 a 6,73 mg/kg foram abaixo dos limites 
estabelecidos em legislação. Em comparação, Moreira (2013) notou que as concentrações de chumbo 
nos sedimentos do Porto do Mucuripe (Ceará) variaram de 2 a 3,58 mg/kg; no Porto de Santos (São 
Paulo), de 2 a 204,8 mg/kg; no Sistema Estuarino de Paranaguá (Paraná), de 0,3 a 29,75 mg/kg; e no 
de Vitória (ES), de 5 a 292 mg/kg.

Em razão da destacada origem antrópica do chumbo da Lagoa do Saguaçu, influenciada pelo 
aporte da Bacia Hidrográfica do Rio Cachoeira, onde há maior ocupação pela planta industrial da cidade 
de Joinville, e como evidenciado em estudos anteriores, este trabalho demonstrou que a circulação 
de chumbo nos sedimentos da Baía Babitonga acompanha os padrões de circulação proporcionados 
pelas forças das marés de enchente, tendendo a manter os sedimentos síltico-argilosos contaminados 
em áreas mais rasas do interior do estuário. 

Logo, reforça-se o gradiente de contaminação do sedimento superficial por chumbo, como 
determinado por Souza (2016) e que deve ser mais bem estudado temporalmente, em função da 
escassez de estudos com essa abordagem, para que futuras medidas de mitigação e prevenção de 
contaminação dos corpos d’água do interior do estuário e das bacias hidrográficas adjacentes sejam 
priorizadas.
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Introdução

A pesca de pequena escala, também denominada de pesca artesanal, caracteriza-se pela mão 
de obra em regime familiar, sem vínculo empregatício e com finalidade comercial e de subsistência, 
com pouco capital empregado e baixo esforço, podendo ou não utilizar pequenas embarcações 
para ser desempenhada. A atividade ainda contempla o processamento (na grande maioria das 
vezes realizado pelas mulheres pescadoras) e a comercialização do pescado, assim como confecção 
e reparos dos materiais de pesca (Brasil 2017). A pesca de pequena escala é desenvolvida de forma 
tradicional, abrangendo fortemente fatores culturais e sociais. Trata-se de uma atividade econômica 
bastante importante para as famílias que a realizam e é executada com métodos e petrechos de pesca 
relativamente simples, com pouca tecnologia e baixo investimento (Diegues 1983, FAO 2005, Brasil 
2012). A atividade é fundamental para as comunidades, visto que o pescado proporciona benefícios 
do ponto de vista de segurança alimentar e envolve fatores socioeconômicos significativos para as 
comunidades que acarretam diretamente o desenvolvimento local (Mendonça et al. 2017). 

Na América Latina, existem cerca de dois milhões de pescadores que realizam suas atividades 
em pescarias de pequena escala (Salazar 2013), enquanto no Brasil se estima que haja entre 880 mil 
e 1 milhão (Alencar et al. 2019), representando mais de 99% de todos os pescadores no país (Alencar 
et al. 2019). Nos primeiros anos da década de 2000, a pesca de pequena escala equivalia a 45% da 
produção de pescado no Brasil (Brasil 2014b), no entanto as estimativas nacionais de desembarques 
pesqueiros foram encerradas em 2011 e não existem informações atualizadas sobre a produção 
nacional (Brasil 2012), tampouco um modelo nacional de coleta de dados de pesca (Zamboni 2020). 
Segundo Zamboni (2020), na última década apenas 23% das pescarias brasileiras foram cobertas por 
programas independentes de estatística pesqueira.
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A coleta de dados que fundamentam a estatística pesqueira para a avaliação dos estoques é 
imprescindível para a gestão da atividade e conservação dos recursos pesqueiros, assim como para 
o entendimento acerca do desenvolvimento das pescarias em todo o território nacional (Sganzerla 
2017). Costello et al. (2012) ressaltam que cerca de 80% dos estoques pesqueiros do mundo nunca 
tiveram seu estado de exploração avaliado, o que acarreta deficiências para a gestão pesqueira e pode 
levar à sobrepesca. 

Como reflexo dessa falta de gestão pesqueira, hoje em dia no sul do Brasil recursos historicamente 
importantes para a pesca comercial costeira estão com seus estoques colapsados e ameaçados de 
extinção. Exemplo disso são os bagres (Genidens barbus, em perigo, e Genidens planifrons, criticamente 
em perigo), a raia-viola (Pseudobatos horkelii, criticamente em perigo) e a miraguaia (Pogonias cromis, 
em perigo) (Rio Grande do Sul 2014). Ainda se não bastasse, os estoques de corvina (Micropogonias 
furnieri), castanha (Umbrina canosai), pescada-branca (Cynoscion guatucupa), pescadinha (Macrodon 
atricauda) e camarão-rosa (Penaeus paulensis) encontram-se superexplorados. Anchova (Pomatomus 
saltatrix), tainha (Mugil liza) e siri-azul (Callinectes sapidus) estão com estoques totalmente explorados 
(Haimovici & Cardoso 2017). Outro problema inerente às pescarias e que contribui para a sobrepesca 
são as capturas incidentais ou bycatch de espécies que não são alvo da pesca e que acabam sendo 
descartadas ainda durante as operações pesqueiras (Graça-Lopes et al. 2002, Gonçalves et al. 2007, 
Branco et al. 2015, Pérez Roda 2019). 

A captura incidental de espécies de peixes e crustáceos não alvo da pesca (seja pela falta de 
interesse comercial, seja por estarem protegidas por alguma legislação) e o subsequente descarte 
desses organismos são importantes problemas ambientais que a atividade pesqueira mundial vem 
enfrentando (Morizur et al. 2004, Kelleher 2005, Rodrigues-Filho et al. 2015, Rodrigues-Filho et al. 
2020). As capturas incidentais ocorrem em praticamente todas as modalidades de pesca, no entanto 
é na pesca de arrasto, sobretudo de camarões, que os seus impactos são mais proeminentes, quando 
uma grande riqueza de espécies de diferentes grupos animais acaba sendo capturada e descartada 
(Kelleher 2005, Leitão et al. 2014, Branco et al. 2015). No sul do Brasil alguns estudos avaliaram as 
capturas incidentais nas pescarias de arrasto de fundo, registrando espécies de pequenos peixes, 
elasmobrânquios e invertebrados, entre as quais diversas figuram como ameaçadas de extinção 
(Haimovici & Fischer 2007, Dumont & D’Incao 2011, Rodrigues-Filho et al. 2015). Por outro lado, 
ainda na Região Sul do Brasil, são poucas as informações sobre as capturas incidentais nas pescarias 
de emalhe comercial (Cardoso et al. 2018) e elas inexistem na pesca de emalhe de beira de praia. 

Considerando a importância do monitoramento pesqueiro para a contribuição à gestão 
pesqueira local e diante da ausência de informações referentes à atividade pesqueira de pequena 
escala, o presente estudo avaliou a produção pesqueira comercial (em termos de espécies capturadas, 
sazonalidade das capturas e estimativas econômicas do rendimento das capturas) e os descartes 
de espécies capturadas incidentalmente (no que tange a espécies descartadas e sazonalidade dos 
descartes) pela pesca de emalhe de cabo, no litoral norte do Rio Grande do Sul.

Metodologia

Área de estudo

A região oceanográfica onde o sul do Brasil está inserido é conhecida por ser uma zona de 
convergência entre duas correntes marinhas, a corrente do Brasil e a corrente das Malvinas. Em virtude 
desse fenômeno oceanográfico, a região recebe o aporte de águas quente e oligotróficas da corrente 
do Brasil e o aporte de água fria e rica em nutrientes da corrente das Malvinas (Seeliger et al. 1998). 
Ademais, o aporte de águas fluviais das bacias costeiras por meio dos estuários da Lagoa dos Patos 
e do Rio da Prata, além de águas subterrâneas, contribui para o incremento de nutrientes em águas 
marinhas, favorecendo o crescimento e a alimentação de inúmeras espécies de importância para a 
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pesca na região (Attisano et al. 2008). Tais fenômenos fazem com que esse local seja um dos mais 
favoráveis ao desenvolvimento da atividade pesqueira no Brasil (Brandini 1990, Haimovici et al. 1996, 
Mafra et al. 2020).

Na Região Sul brasileira, a pesca artesanal marinha de pequena escala ocorre pelo emprego 
de diversos petrechos e atua sobre espécies que utilizam a zona costeira em diferentes épocas do 
ano (Klippel et al. 2005, Santos & Vieira 2016, Terceiro 2017). A importância da pesca para a região 
litorânea traduz-se no reconhecimento da atividade como patrimônio cultural imaterial em distintos 
locais do sul do Brasil, como a pesca da tainha, em Santa Catarina (FCC 2019), e em Tramandaí, no 
Rio Grande do Sul (Tramandaí 2017). 

No litoral norte do estado do Rio Grande do Sul, estima-se que mais de 3.500 pescadores de 
pequena escala usaram a Bacia Hidrográfica do Rio Tramandaí e a zona costeira adjacente em suas 
atividades de pesca nas últimas duas décadas. As pescarias artesanais realizadas por esses pescadores 
ocorrem ao longo da Bacia Hidrográfica do Rio Tramandaí principalmente com redes de emalhe, 
tarrafas, espinhéis, linhão e aviãozinho (Silva 2020). Já na região costeira adjacente à Bacia Hidrográfica 
do Rio Tramandaí, as modalidades englobadas pela pesca de pequena escala marinha ocorrem com 
tarrafa, aviãozinho e redes de emalhe de bote e de cabo (Klippel et al. 2005, Terceiro 2017).

A pesca de cabo com redes de emalhe (Figura 1) é característica da Região Sul do Brasil, 
regulamentada pela Portaria n.º 54, de 1999 (Brasil 1999). Ela dá-se pela fixação de cabos na zona de 
supralitoral e por redes de tresmalhe, também conhecida como feiticeira, compostas de três panos de 
diferentes malhas: um central, de menor tamanho, seguido por dois panos de malhas maiores, cerca 
de três vezes maior que a malha central (Klippel et al. 2005, Santos & Vieira 2016). Adicionalmente, 
são utilizadas duas estruturas nas extremidades da rede, responsáveis por conferir maior estabilidade 
às torções e mantê-las perpendiculares à coluna d’água (Santos & Vieira 2016), feitas de madeira com 
concreto ou chumbo fundido na porção inferior.

Fonte: elaborada pelos autores (2018).

Figura 1 – Representação de uma operação de pesca de cabo, em que o pescador utiliza a tração veicular 
para retirada total da rede da água.

Coleta de dados

Durante a temporada de pesca de cabo com redes de tresmalhe de beira de praia de 2018, 
que ocorreu entre 15 de março e 15 de dezembro no litoral norte do Rio Grande do Sul, foram 
acompanhadas 50 operações de pesca entre as localidades de Balneário Pinhal e Imbé (Figura 2). Cada 
operação de pesca monitorada correspondeu à retirada de uma rede da água, e em cada uma as capturas 
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foram separadas de acordo com a destinação dada pelo pescador, classificadas em aproveitadas e 
descartadas (para as capturas incidentais, que foram representadas por espécies sem valor comercial 
ou por espécies de valor comercial de tamanho pequeno, como, por exemplo, peixes jovens). Todos os 
exemplares capturados foram contados (tanto os aproveitados quanto os descartados).

As características das redes e o esforço pesqueiro foram registrados ao longo das operações 
de pesca monitoradas, como a malha das redes, medida entre nós opostos (mm), o tamanho (m) e a 
altura (m) das redes e o tempo total de imersão das redes na água (h). 

Análise dos dados

Para estimar a abundância e a frequência das espécies capturadas pela pesca de cabo com 
redes de tresmalhe, foi adaptada a classificação proposta por Garcia & Vieira (2001) e Ceni & Vieira 
(2015), em que se consideram as espécies:
•	 abundantes e frequentes (CPUE N ≥ x

_    
 CPUE N, FO% ≥ x

_    
FO%); 

•	 abundantes e não frequentes (CPUE N ≥ x
_    

 CPUE N, FO% < x
_    

 FO%); 
•	 não abundantes e frequentes (CPUE N < x

_    
 CPUE N, FO% ≥ x

_    
 FO%);

•	 presentes (CPUE N < x
_    

 CPUE N, FO% < x
_    

 FO%). 
As espécies identificadas como abundantes e frequentes são tidas como dominantes (Garcia & 

Vieira 2001, Ceni & Vieira 2015). 
Para tanto, foi estimada a porcentagem da frequência de ocorrência (FO%), pela Equação 1:

•	 FO% = número de operações de pesca com a presença da espécie i / número total de operações 
de pesca * 100    (1)

Também se estimou a captura por unidade de esforço (CPUE), pela Equação 2: 
•	 CPUE = produtividade (número de indivíduos da espécie i) / (m2 * h)    (2)

A CPUE também foi estimada para as capturas em kg de cada espécie capturada. 
A fim de estimar o rendimento econômico dos recursos capturados e aproveitados pela 

atividade, utilizou-se o valor médio de venda do pescado pelos pescadores monitorados (R$ 15/
quilo). A estimativa foi realizada em termos absolutos (kg aproveitado * valor de venda de R$ 15) e 
médio por operação de pesca (kg aproveitado * valor de venda de R$ 15) / 50 (número de operações 
monitoradas) e por estação do ano.

Fonte: elaborada pelos autores (2021).

Figura 2 – Detalhamento da área de estudo. Os pontos de pesca monitorados estão representados por círculos pretos. O 
esquema ilustra o posicionamento das redes de diferentes pescadores, distantes 300 m uma da outra.
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Resultados

Esforço de pesca 

As redes permaneceram imersas, em média, por 12 h (mínimo de 10 h e máximo de 14 h), e 
o comprimento das redes utilizadas variou entre 30 e 50 m (média = 42 m). As malhas internas das 
redes foram de 70 (n = 15), 80 (n = 33) e 100 mm (n = 2) entre nós opostos. Os cabos variaram de 50 
a 300 m, desde o ponto de fixação até a primeira estrutura de estabilização (Figura 2). 

Capturas totais

Foram capturados 2.829 indivíduos, totalizando 956,450 kg (Tabela 1), distribuídos em 21 
famílias e, pelo menos, 36 espécies, sendo 32 de peixes ósseos, duas de elasmobrânquios (tubarões 
e raias) e duas de crustáceos (siris e caranguejos). As espécies com maior representação nas capturas 
foram o pampo (Trachinotus spp., n = 635 e 90,945 kg), a savelha (Brevoortia pectinata, n = 624 e 
155,890 kg), o siri-azul (Callinectes sapidus, n = 143 e 2,860 kg), o bagre (Genidens spp., n = 517 
e 293,875 kg), a pescadinha (Macrodon atricauda, n = 369 e 174,540 kg) e a tainha (Mugil liza, 
n = 143 e 127,880 kg).  

As capturas totais das espécies aproveitadas totalizaram 46,91%, representadas por 1.327 
indivíduos, pertencentes a pelo menos 15 espécies, correspondendo a 670,817 kg (71,14%). Vinte 
e quatro espécies foram descartadas, totalizando 1.502 espécimes, correspondendo a 285,631 kg 
(29,86%) e equivalendo a 53,09% das capturas em termos numéricos. A relação entre indivíduos 
aproveitados vs. descartados é indicada pela razão de 1 aproveitado para 1,1 descartado (1:1,1), ou 
seja, a cada 10 indivíduos capturados, 5,3 indivíduos foram descartados. Em termos de kg, a relação 
de captura aproveitada vs. descartada correspondeu a uma proporção de 1:0,42 kg. Isto é, a cada 
10 kg capturados, 2,3 kg foram descartados.

Entre as espécies aproveitadas, bagres (CPUE_kg = 0,387), pescadinhas (CPUE_kg = 0,189), 
tainhas (CPUE_kg = 0,158) e papa-terras (CPUE_kg = 0,039) foram dominantes, representando 
86,5% dos indivíduos capturados. Do restante das espécies com relevância comercial, a anchova 
(Pomatomus saltatrix CPUE_kg = 0,010) foi frequente nas operações de pesca. Quanto às espécies 
descartadas classificadas como dominantes, destacaram-se a savelha, o pampo e o siri-azul (Tabela 1), 
representando 90% do total de indivíduos capturados sem importância para os pescadores. Ainda se 
destacaram como espécies frequentes a manjuba (Lycengraulis grossidens), o cangoá (Stellifer spp.), o 
peixe-espada (Trichiurus lepturus), o siri-chita (Arenaeus cribrarius), a sardinha (Sardinella brasiliensis), 
o linguado (Paralichthys orbignyanus) e o peixe-rei (Odontesthes argentinensis).

Quando comparada a produtividade pesqueira das redes por malha central, as redes com malha 
70 mm capturaram 183 indivíduos que foram aproveitados, que corresponderam a 95 kg. Nessas 
redes, foram descartados 259 indivíduos, equivalendo a 40 kg, representando uma proporção de 
indivíduos aproveitados vs. descartados de 1:1,4 e de 1:0,42 kg. Nas redes de malha de 80 mm, foram 
capturados e aproveitados 1.117 indivíduos, enquanto 1.230 foram descartados, correspondendo 
a uma proporção de indivíduos aproveitados vs. descartados de 1:1,1 e de 1:0,41 kg. Os indivíduos 
capturados foram descartados em maior proporção nas redes de malha 70 mm. Por outro lado, os 
indivíduos aproveitados foram mais representativos nas redes de malha de 80 mm.

Em virtude das condições climáticas no sul do Brasil durante os meses de inverno, as operações 
de pesca com redes de cabo foram muito baixas (n = 2) em 2018, sendo inviável a utilização desses 
dados em termos de comparações sazonais. Nesse contexto, as estações do outono (n = 36) e 
primavera (n = 12) foram as em que ocorreram melhores condições de pesca. Logo, cabe destacar 
que a primavera foi a estação que apresentou maior captura por unidade de esforço das espécies 
aproveitadas pelos pescadores (CPUE_kg = 0,099 kg/m2/h) quando comparada com o outono (CPUE_
kg = 0,030 kg/m2/h).
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Tabela 1 – Capturas registradas nas redes de cabo monitoradas no litoral norte do estado do Rio Grande do Sul. 

Capturas totais Aproveitadas Descartadas

Táxon Nome popular
N 

indivíduos 
(n)

kg CPUE kg CPUE (n) FO%
N 

indivíduos 
(n)

kg CPUE kg CPUE (n) FO%

Eumalacostraca                      

Portunidae                      

Arenaeus cribrarius Siri-chita           16 0,640 0,001 0,017 12

Callinectes sapidus Siri-azul           143 2,860 0,004 0,193 24

Actinopterygii                      

Elopidae                      

Elops saurus Ubarana           1 0,115 0 0,001 2

Clupeidae                      

Brevoortia pectinata Savelha           624 155,89 0,152 0,609 38

Sardinella brasiliensis Sardinha 15 1,125 0,001 0,017 4 20 2,825 0,004 0,026 12

Engraulidae                      

Lycengraulis grossidens Manjuba           12 0,600 0,001 0,013 12

Ariidae                      

Genidens spp. Bagre 517 293,875 0,387 0,680 42          

Phycidae                      

Urophycis brasiliensis Abrótea 1 0,455 0 0,001 2          

Batrachoididae                      

Porichthys porosissimus Mangangá-liso           1 0,225 0 0 2,00

Atherinopsidae                      

Atherinella brasiliensis Peixe-rei           3 0,036 0 0,004 4,00

Odontesthes argentinensis Peixe-rei           5 0,080 0 0,005 10

Mugilidae                      

Mugil liza Tainha 143 127,880 0,158 0,179 60          

Continua...
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Capturas totais Aproveitadas Descartadas

Táxon Nome popular
N 

indivíduos 
(n)

kg CPUE kg CPUE (n) FO%
N 

indivíduos 
(n)

kg CPUE kg CPUE (n) FO%

Carangidae                      

Chloroscombrus chrysurus Folhinha 1 0,030 0 0,003 2          

Selene vomer Peixe-galo           1 0,040 0 0,001 2

Oligoplites saliens Guajuvira           1 0,330 0 0,001 2

Trachinotus spp. Pampo 51 8,300 0,587 0,072 4 584 90,945 0,103 0,660 66

Centropomidae                      

Centropomus parallelus Robalo 4 1,590 0,002 0,004 8          

Pomatomidae                      

Pomatomus saltatrix Anchova 27 8,650 0,010 0,032 20          

Lobotidae                      

Lobotes surinamensis Prejereba           2 0,935 0,001 0,002 4

Gerreidae                      

Eucinostomus gula Escrivão 34 4,125 0,008 0,064 16 13 1,625 0,002 0,013 2

Haemulidae                      

Orthopristis ruber Roncador 4 0,920 0,001 0,005 6          

Sciaenidae                      

Cynoscion spp. Pescada-branca 2 0,450 0 0,002 4          

Macrodon atricauda Pescadinha 369 174,537 0,189 0,399 58          

Menticirrhus spp. Papa-terra 120 34,770 0,039 0,134 44          

Micropogonias furnieri Corvina 22 11,220 0,014 0,027 14          

Pogonias cromis Miraguaia           1 0,210 0 0,001 2

Stellifer spp. Cangoá           22 2,310 0,002 0,022 20

Umbrina canosai Castanha           3 0,375 0 0,004 6

Continuação  da tabela 1

Continua...
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Capturas totais Aproveitadas Descartadas

Táxon Nome popular
N 

indivíduos 
(n)

kg CPUE kg CPUE (n) FO%
N 

indivíduos 
(n)

kg CPUE kg CPUE (n) FO%

Cichlidae                      

Geophagus brasiliensis Cará           2 0,230 0 0,003 4

Trichiuridae                      

Trichiurus lepturus Peixe-espada           28 18,425 0,016 0,016 16

Stromateidae                      

Peprilus paru Gordinho 17 2,890 0,003 0,016 8          

Paralichthyidae                      

Paralichthys orbygnianus Linguado           10 0,225 0 0,012 14

Achiridae                      

Catathyridium garmani Linguado-zebra           1 0,070 0 0,001 2

Diodontidae                      

Chilomycterus spinosus Baiacu           1 0,020 0 0,001 2

Elasmobranchii                      

Myliobatidae                      

Myliobatis spp. Raia-sapo           1 0,215 0 0,001 2

Narcinidae                      

Narcine brasiliensis Treme-treme           7 6,405 0,007 0,008 4

Média   - - 0,093 0,109 19,47 - - 0,012 0,067 11

Total   1.327 670,817 - - - 1.502 285,631 - - -

N: número de indivíduos capturados; CPUE: captura por unidade de esforço (em kg e número de indivíduos); FO%: porcentagem da frequência de ocorrência; em preto: espécies 
abundantes e frequentes; em cinza: espécies abundantes e não frequentes; em branco: espécies presentes.

Continuação  da tabela 1
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Comercialização das capturas

A comercialização do pescado ocorreu diretamente ao consumidor, e o rendimento estimado da 
venda de indivíduos das espécies consideradas aproveitadas totalizou R$ 10.076,28, sendo observada 
a renda média de R$ 201,53 por operação de pesca. Os rendimentos médios sazonais por operação 
variaram de R$ 131,35 no outono a R$ 410,05 nos meses de primavera. 

Discussão

Os indivíduos descartados (capturas incidentais) foram mais representativos em termos de 
número que os recursos aproveitados. Por outro lado, os indivíduos aproveitados pelos pescadores 
equivaleram a mais que o triplo em kg que os descartados, sendo a cada 10 kg capturados 2,3 kg 
descartados. Cabe destacar que a primavera foi a estação que apresentou maior CPUE das espécies 
que foram aproveitadas pelos pescadores (CPUE_kg = 0,099 kg/m2/h) quando comparada com o 
outono (CPUE_kg = 0,030 kg/m2/h). É importante dizer que, apesar da atividade de pesca de cabo 
ocorrer nos meses de inverno, não foi possível analisar as capturas nem os descartes nesse período em 
razão das más condições climáticas, que reduziram os dias de pesca pelos pescadores. Os resultados 
também indicaram que a pesca de cabo é uma atividade extremamente relevante para o rendimento 
econômico das famílias dos pescadores monitorados, e a primavera mostrou-se capaz de propiciar 
maior rendimento por operação. 

O petrecho utilizado pela pesca de cabo, a rede de tresmalhe (também chamada de feiticeira), 
é reconhecido por ser pouco seletivo (Fabi et al. 2002). As maiores capturas de indivíduos não alvo 
(capturas incidentais) da pesca com emprego de redes de tresmalhe são relativamente comuns, pelo 
fato desse petrecho de pesca ser uma arte passiva e com maior potencial de captura em comparação 
com redes de única panagem (FAO 2020). No presente estudo, a maior riqueza e abundância de 
indivíduos não alvo são uma demonstração da baixa eficiência da rede de tresmalhe para as espécies 
visadas pelos pescadores locais. Outro fator que pode ter influenciado nos altos valores de capturas 
incidentais e, consecutivamente, nos descartes está associado à área de pesca (zona de arrebentação) 
das redes de cabo. Segundo Rodrigues & Vieira (2013), a zona de arrebentação é uma importante 
zona de berçário e alimentação para diversas espécies de peixes, em que ocorre maior concentração 
de indivíduos jovens e, possivelmente, mais suscetíveis às capturas. Por outro lado, a pesca com redes 
de cabo é uma atividade pesqueira de pequena escala, exercendo baixo esforço de pesca, e seu 
impacto é menor do que o de outras pescarias, a exemplo do arrasto para camarões e peixes (Branco 
et al. 2015).

Estima-se que anualmente sejam descartadas nove milhões de toneladas de pescado em todo 
o mundo, produzidas por inúmeras atividades pesqueiras (Pérez-Roda et al. 2019). Segundo Pérez-
Roda et al. (2019), a pesca de emalhe é responsável pelo descarte de 800 mil toneladas desse total, 
pertencendo a maior parte ao emalhe de fundo. No sul do Brasil, Perez & Wahrlich (2005) estimaram 
taxas médias de descarte em torno de 70% na pesca industrial de emalhe oceânico para o peixe-
sapo. Por outro lado, na pesca de arrasto de fundo, que explora recursos costeiros, as estimativas de 
descarte variaram entre 16 e 73%, sendo compostas principalmente de organismos juvenis (Haimovici 
& Mendonça 1996). 

Os descartes foram mais representativos em termos relativos (número de indivíduos) nas redes 
com malha 70 mm (58,6%) quando comparados aos das redes de malha 80 mm (52,4 %). De acordo 
com Alves et al. (2012), o emprego da malha 70 mm pode causar impactos à estrutura de reposição 
do estoque pesqueiro, sobretudo de espécies como a pescadinha e a papa-terra, representadas como 
dominantes no presente estudo, correspondendo a 17% dos recursos capturados e aproveitados pelos 
pescadores. 

A captura acidental de espécies ameaçadas de extinção é outro grande desafio para a gestão 
pesqueira. No presente estudo, apesar do volume de captura de espécies não alvo da pesca, a captura 
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de espécies ameaçadas de extinção foi baixa. Foi registrada, ao menos, a captura de cinco espécies 
ameaçadas em nível local, nacional ou global (Tabela 2). A anchova (Pomatomus saltatrix) está 
classificada como vulnerável apenas em nível global, não figurando entre a listagem estadual nem 
a nacional, sendo permitida a sua captura em todo o território brasileiro. Myliobatis spp. também 
consta da lista de espécies ameaçadas de extinção (Tabela 2), porém o único indivíduo capturado foi 
descartado e não identificado a nível específico, sendo as potenciais espécies M. goodei, M. freminvillei 
e M. ridens. A presença dessas espécies em zonas rasas é relativamente comum, visto que tais zonas 
são essenciais ao ciclo de vida, assim como para outros elasmobrânquios que acabam interagindo com 
a pesca de beira de praia (Klippel et al. 2005).

Em função das suas semelhanças morfológicas, os bagres do gênero Genidens não foram 
identificados a nível específico. Entre as capturas, podemos ainda destacar a presença de, pelo menos, 
um indivíduo de G. barbus capturado, sendo um espécime acima de 800 mm. É importante salientar 
que G. barbus foi uma espécie registrada com baixa representatividade nas capturas da pesca de cabo 
no litoral sul do Rio Grande do Sul (Santos & Vieira 2016).

Algumas espécies que foram descartadas na pesca de cabo monitorada são consideradas 
como recurso-alvo em outras modalidades pesqueiras artesanais e industriais na região, como os siris 
(Callinectes sapidus e Arenaeus cribrarius), o linguado (Paralichthys orbignyanus), a sardinha (Sardinella 
brasiliensis), a manjuba (Lycengraulis grossidens) e o peixe-rei (Odontesthes argentinensis e Atherinella 
brasiliensis) (Andrade 1998, Terceiro 2017, Silva 2020). Nas operações de pesca monitoradas, o 
reduzido tamanho corporal dos indivíduos dessas espécies foi o principal fator preponderante para 
o descarte e, no caso dos siris, também o elevado tempo com mão de obra para o beneficiamento.

Tabela 2 – Espécies registradas durante as operações de pesca que figuram entre os níveis de ameaça de 
extinção, seja no Rio Grande do Sul, Brasil e em escala global.

Espécie Nome comum
Status de ameaça

N de indivíduos Decreto RS Portaria n.º 445 IUCN

Genidens barbus* Bagre 1 EN EN NE

Lobotes surinamensis Prejereba 2 CR NE LC

Myliobatis spp.** Raia-sapo 1 CR CR ou EN VU ou CR

Pogonias cromis Miraguaia 1 EN EN LC

Pomatomus saltatrix Anchova 27 NE NE VU

*Analisando o tamanho dos peixes capturados, provavelmente G. barbus esteja presente nas capturas; **incerteza na 
identificação de Myliobatis. Espécies potenciais possuem distintas classificações pela Portaria n.º 445 (Brasil 2014a) e pela 
União Internacional para Conservação da Natureza (IUCN) = M. goodei (VU), M. freminvillei (VU) e M. ridens (CR); EN: em 
perigo; CR: criticamente em perigo; NE: não avaliado; VU: vulnerável; LC: pouco preocupante.

Fonte: elaborada pelos autores (2021).

A Organização das Nações Unidas, por meio dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ONU 2015), e a FAO (2017) apontam para a importância da implementação de medidas de 
conservação e uso sustentável dos recursos marinhos. O documento reforça, ainda, a exclusão de 
práticas de pesca que impactam o meio marinho, como uma forma de impulsionar a recuperação da 
saúde do ambiente. Para a FAO (2017), o setor pesqueiro, principalmente o de pequena escala, possui 
papel imprescindível para os processos de gestão, seja pela maneira como desempenha sua atividade, 
seja pela articulação política. Outro fator preponderante a se considerar é mencionado por Jablonski 
(2005), que afirma que uma das formas de execução sustentável da atividade é por intermédio da 
contenção do desperdício.
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Além da relevância do contexto social quando se refere à pesca de pequena escala (Berkes 
2003), a gestão integrada entre poder público e os atores da atividade é essencial para a conservação 
dos estoques pesqueiros e o modo de vida a longo prazo (Espinoza-Tenorio et al. 2011, Kosamu 2015). 
A união entre setor pesqueiro e articulação com tomadores de decisão e instituições de pesquisa é 
fundamental para o manejo e a implementação de medidas de pesca sustentáveis (Rodrigues-Filho 
et al. 2020). Igualmente, a FAO (2017) enfatiza práticas de pesca que sejam menos danosas, 
assegurando maior sustentabilidade à atividade.

Fatores como a forte dependência e a importância da pesca de cabo para a economia familiar, o 
baixo esforço de pesca e a baixa captura de espécies ameaçadas de extinção são atributos significativos 
que a pesca de cabo com redes de emalhe reúne para enquadrá-la como uma modalidade de pesca 
com potencial à sustentabilidade. No entanto cabe ressaltar que são necessários maiores esforços, 
tanto no que se refere ao monitoramento pesqueiro, para ampliar o conhecimento acerca dessa 
pescaria, quanto a ações que visem à redução de capturas acidentais e do descarte, seja por meio 
de substituição das redes de malha 70 mm por redes de malhas maiores, de práticas associadas ao 
desenvolvimento de tecnologia pesqueira para aumentar a seletividade das redes, ou da otimização 
do beneficiamento e do uso de espécies capturadas sem interesse comercial. Essas práticas poderiam 
ser alternativas eficientes para a diminuição de capturas de espécies e indivíduos (por exemplo, juvenis) 
não alvo da pesca com redes de cabo, melhorando assim a sustentabilidade da atividade na Região 
Sul do Brasil. 
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Introdução

No litoral nordeste do estado de Santa Catarina, em São Francisco do Sul, há uma extensa 
vegetação remanescente de restinga, pertencente ao domínio da mata atlântica, um hotspot de 
biodiversidade e um dos ambientes mais ameaçados da mata atlântica no sul do Brasil (Melo Júnior 
& Boeger 2015). Nessa área, em 2005, foi implementado o Parque Estadual Acaraí, uma unidade 
de conservação de proteção integral. A área ainda possui interessantes registros arqueológicos, de 
ocupação humana, que remontam cerca de seis mil anos, de populações sambaquieiras (Bandeira 
et al. 2018), assim como registros, pós-colonização, de imigrantes açorianos e migrantes provenientes 
da Capitania de São Vicente que colonizaram grande parte do litoral catarinense desde o século 
XVII, conforme evidências documentais do século XVIII sobre a distribuição de terras (Guedes et al. 
2017). Atualmente, as documentações do fim do século XX e início do XXI apontam para ocupação 
humana por pescadores e comunidades rurais (Alves 2003), sendo a pesca a principal atividade e base 
alimentar. 

Nesse sentido, estudos etnobotânicos sobre a relação entre pessoas e plantas buscam 
documentar e compreender como as plantas são utilizadas, manejadas, percebidas por diferentes 
populações humanas, incluindo usos como: alimentos, roupas, rituais, medicamentos, corantes, 
construção e cosméticos (Prance 2007, Hanazaki et al. 2013). Por muito tempo, a etnobotânica foi 
associada ao estudo das inter-relações entre plantas e povos tradicionais, influenciada pelos primeiros 
registros etnográficos e antropológicos realizados com sociedades indígenas. Hoje em dia, estende seu 

1 Universidade da Região de Joinville (Univille). Curso de Ciências Biológicas, Meio Ambiente e Biodiversidade. Laboratório 
de Morfologia e Ecologia Vegetal.
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campo de pesquisa englobando povos não indígenas e sociedades urbano-industriais (Albuquerque 
et al. 2017). Os estudos etnobotânicos podem subsidiar projetos ligados ao planejamento, ao manejo 
sustentável e à conservação de áreas protegidas por meio da valorização do conhecimento acumulado 
pelas populações locais (Albuquerque & Andrade 2002, Fonseca-Kruel & Peixoto 2004). 

No Brasil, nas últimas décadas vêm sendo desenvolvidos estudos etnobotânicos na zona 
costeira brasileira, de maneira especial no litoral sudeste e sul, com enfoque no conhecimento local de 
pescadores artesanais sobre a vegetação de mata atlântica e/ou restinga, como: Hanazaki et al. (2000), 
Fonseca-Kruel & Peixoto (2004), Peroni et al. (2008), Borges & Peixoto (2009), Begossi et al. (2013) etc. 
Entretanto áreas particularmente frágeis como as restingas são pouco enfatizadas (Fonseca-Kruel & 
Peixoto 2004, Miranda & Hanazaki 2008), havendo registro recente na literatura científica de estudo 
que agrega de forma sistematizada os usos populares às plantas da restinga de Massambaba (RJ) 
(Carvalho et al. 2018). 

A restinga é uma formação originada pela deposição de sedimentos quaternários paralelamente 
à linha costeira, formando um cordão litorâneo de dezenas de quilômetros (Bigarella 2001) ocupado 
por diferentes formações vegetais (Silva 1999). Essa vegetação está condicionada a fatores ambientais 
extremos como altas temperaturas, ventos, salinidade e deficiência de nutrientes no solo (Scarano et al. 
2001). Constituem as fisionomias mais comuns da restinga de Santa Catarina as formações herbáceas, 
arbustivas e florestais, e seu solo influencia diretamente na diversidade e estrutura comunitária, 
estabelecendo um gradiente edáfico intrinsecamente relacionado ao aumento da riqueza e das 
diversidades florística e funcional das formações herbáceas e florestais (Melo Júnior & Boeger 2015). 
A restinga é considerada um ambiente ameaçado por causa das pressões antrópicas e da especulação 
imobiliária, que condicionam as espécies (Binfaré & Falkenberg 2016), sendo historicamente ameaçada 
desde o início da colonização europeia por ser de fácil ocupação. Essa situação atualmente é agravada 
pelo crescimento das áreas urbanas, o que aumenta a fragmentação de hábitats (Holzer 2004). 

O Parque Estadual Acaraí (PEA), localizado no município de São Francisco do Sul, é uma 
unidade de proteção integral resultado de um processo de compensação ambiental decorrente da 
implantação de um empreendimento de alto potencial de impacto ambiental que detém um dos 
principais remanescentes de restinga do estado de Santa Catarina (Santa Catarina 2005). Diversas 
populações humanas vivem em áreas protegidas ou no seu entorno, gerando acalorados debates 
acerca dos traços de tradicionalidade dos grupos humanos e seus modos de vida (Marques 2013). O PEA 
possui uma longa história de ocupação que data da pré-história por comunidades pescador-coletoras 
(Bandeira et al. 2017), constituindo um verdadeiro patrimônio cultural fruto das intrínsecas relações 
entre paisagem e comunidade (Melo Júnior & Boeger 2017). Anteriormente à implantação do PEA, 
existem comunidades no entorno, algumas com origens no século XVII formadas por descendentes de 
luso-brasileiros e de africanos e por imigrantes açorianos (STCP Engenharia de Projetos 2009).  

Portanto, este estudo teve como principal objetivo inventariar os recursos vegetais utilizados 
pelas populações humanas no entorno do PEA. Buscou-se responder às seguintes questões: quais 
espécies vegetais da restinga são usadas por essas comunidades e quais categorias de uso são dadas 
a essas plantas.

A restinga do Parque Estadual Acaraí

O município de São Francisco do Sul detém o mais importante remanescente contínuo de 
ecossistemas costeiros de Santa Catarina, com destaque às restingas do domínio da mata atlântica, 
sendo um hotspot de biodiversidade (Marques 2013, Melo Júnior & Boerger 2015). Conforme 
classificação do Ministério do Meio Ambiente (Brasil 2006), São Francisco do Sul é considerado área 
prioritária para ações de conservação, por causa da alta diversidade de espécies da flora e da fauna, 
além dos aspectos arqueológicos e culturais. 
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Nessa região foi criado o PEA (Figura 1), por meio do Decreto n.º 3.517, de 23 de setembro 
de 2005, e o parque está inserido na porção leste da ilha de São Francisco do Sul. O acesso a ele 
pode ser feito via Praia Grande (ao norte do parque), ou pelas comunidades de São José do Acaraí e 
Ervino, nas porções oeste e sul (Plano de Manejo do Parque Estadual Acaraí 2009). O PEA tem área 
de 6.638 hectares e uma porção no arquipélago de Tamboretes com área de 29 hectares, somando o 
total de 6.667 hectares. Entre os objetivos de criação do parque, estão proteger amostras importantes 
de ecossistemas associados ao bioma mata atlântica e conservar uma amostra significativa de floresta 
das terras baixas e das formações pioneiras (restinga e mangue) do domínio da mata atlântica, além 
de ser resultado de um processo de compensação ambiental (vide Decreto estadual n.º 3.517/2005) 
(Santa Catarina 2005). 

A formação de restinga do PEA é constituída de subformações em gradiente edáfico 
caracterizadas por restingas herbácea, arbustiva e arbustivo-arbórea e floresta de transição, as quais 
têm sua estrutura condicionada pela disponibilidade hídrica e fertilidade do solo, que aumentam 
na direção mar-continente (Melo Júnior & Boerger 2015). Estudo sobre a flora da restinga do PEA 
identificou 319 espécies, 215 gêneros e 82 famílias, sendo Myrtaceae e Fabaceae as famílias mais 
representativas em termos de riqueza (Melo Júnior & Boerger 2017). 

Contextualização socioambiental da área do Parque Estadual Acaraí

A população total de São Francisco do Sul é de 42.520 habitantes (IBGE 2010). O município 
pertence a uma área de ocupação antiga povoada por imigrantes portugueses das ilhas de Açores e 
Madeira no século XVIII e por alemães no século XIX (Guedes et al. 2017). Nesse período, a economia 
do município era caracterizada como de subsistência, pelo plantio de cana, cachaça, melado e por 
engenhos de farinha e serrarias, que extraíam madeiras para a produção de embarcações e pontes 
ou exportação para outras regiões brasileiras (Guedes et al. 2017). Segundo Marques (2013, p. 29), 
“a extração de palha para a cobertura de telhados, palmito para a alimentação e comercialização 
e outras espécies ornamentais, como as orquídeas”, já era realizada pelas gerações anteriores às 
atuais. Também há referência quanto à presença de descendentes de escravos entre 1950-1960 que 
ocuparam a região da Tapera, vivendo da pesca e da agricultura de subsistência, além de trabalharem 
em engenhos de farinha (Guedes et al. 2017).

Conforme os dados disponíveis no Plano de Manejo do Parque Estadual Acaraí (2009), as 
comunidades existentes no entorno do parque têm sua origem no século XVII, como as comunidades 
de Figueira do Acaraí e Praia Grande e povoados do Casqueiro e Morretes, Bupeva, Porto do Rei, 
Gamboa e Tapera (STCP Engenharia de Projetos 2009). A localidade conhecida como Tapera ou São 
José do Acaraí é a mais antiga e possui a maior concentração de nativos, enquanto a Praia do Ervino 
e a Praia Grande têm as ocupações humanas mais recentes (Marques 2013), remontando à segunda 
metade do século XX, de acordo com relatos de moradores (Guedes et al. 2017). Salienta-se que, com 
a implantação do PEA, em virtude de o local ter se tornado uma unidade de conservação de proteção 
integral, essa situação tem trazido algumas questões socioambientais para a região, pois na área 
há gerações são realizadas atividades extrativistas pelas comunidades locais. O conflito resultou no 
Termo de Ajuste de Conduta (TAC), em 2012, que permitiu o cadastramento das famílias que utilizam 
recursos naturais do PEA (Marques 2013).

Contextualização histórica do Parque Estadual Acaraí

A região onde se encontra o PEA, em São Francisco do Sul, no nordeste do estado de Santa 
Catarina, foi habitada por volta de seis mil anos atrás por populações sambaquianas (Bandeira et al. 
2018), fato comprovado pela presença de cerca de 20 sítios arqueológicos pré-coloniais (Alves 2003). 

Sobre a ocupação histórica, sabe-se que imigrantes açorianos e migrantes provenientes da 
Capitania de São Vicente colonizaram grande parte do litoral catarinense desde o século XVII, mas 
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não é provável que tenham se instalado na região leste da ilha de São Francisco do Sul, por se tratar 
de região de mar aberto e de difícil acesso. As evidências documentais relativas ao século XVIII são 
compostas, principalmente, de algumas cartas de sesmarias que apontam para a distribuição de terras 
naquelas paragens (Guedes et al. 2017). Todavia a imprecisão da localização geográfica nesse tipo de 
documento, cujas propriedades eram delimitadas por rios, montanhas ou até mesmo pela propriedade 
de um vizinho, e a possibilidade de que seus designatários nunca tenham tomado posse daquelas 
terras não permitem afirmar com segurança que tenha havido a presença daqueles sesmeiros na área 
específica onde hoje se encontra o PEA.

De qualquer forma, foram localizados, pela arqueologia histórica, cerca de 90 pontos de 
ocupação na área específica do parque, que indicam a presença de pescadores e produtores de farinha 
que ali desenvolveram uma produção de subsistência (Alves 2003). Essas evidências materiais estão 
relacionadas a ocupações que remontam ao fim do século XIX e início do XX e são respaldadas por 
depoimentos orais de proprietários de engenhos de farinha que relataram a permanência de suas 
famílias na atividade por duas ou três gerações (Guedes et al. 2017). 

A pesca também constitui uma atividade longeva e faz parte da alimentação dos moradores 
da região desde os sambaquianos até o presente, registrada em documentação histórica de diferentes 
tipologias. 

Além disso, há notícias de que aquela região, no começo do século XX, era considerada ideal 
para a caça, tendo sido encontrado registro em que a prática esportiva da caça na localidade era 
apresentada como uma das atrações da região, que também era rica em frutas e flores (Guedes et al. 
2017, p. 421).

Registros etnobotânicos

A tomada de informações dos colaboradores da pesquisa e registros das plantas de uso popular 
seguiu todos os procedimentos preconizados pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade da 
Região de Joinville (registro 3.323.403). 

Para a coleta de dados, adotou-se a técnica snowball (Bernard 1995), a qual consiste 
na identificação de colaboradores por indicação de um colaborador preexistente e detentor de 
conhecimento sobre o tema de interesse. Fizeram-se entrevistas semiestruturadas contendo questões 
relativas aos aspectos socioeconômicos e ao conhecimento dos entrevistados/colaboradores sobre 
os recursos vegetais e seus respectivos usos, e de maneira complementar foram realizadas turnês 
guiadas para a coleta de material botânico. As plantas indicadas nas entrevistas foram relacionadas às 
seguintes categorias de uso: 
•	 Alimentício: plantas que são utilizadas na alimentação humana;
•	 Medicinal: espécies usadas como medicamento tradicional;
•	 Ornamental: espécies com valor paisagístico;
•	 Combustão: plantas empregadas como carvão e/ou lenha;
•	 Religioso: espécies com finalidades ritualísticas, associadas a benzimentos e banhos de limpeza;
•	 Artesanato: espécies ligadas à produção de objetos de artesania.  

As espécies indicadas na pesquisa foram coletadas e seguiram procedimentos usuais de 
herborização (Fidalgo & Bonomi 1989), e a identificação delas ocorreu por meio de morfologia 
comparada em coleções de herbário e listas de espécies de restinga já publicadas para o estado de 
Santa Catarina (Melo Júnior & Boeger 2015, Binfaré & Falkenberg 2016). Para obtenção de dados 
sobre a origem e distribuição das espécies, foram realizadas consultas à Flora do Brasil 2020.
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Fonte: primária.

Figura 1 – Localização do Parque Estadual Acaraí, São Francisco do Sul, Santa Catarina, Brasil, com destaque para as três 
comunidades participantes da pesquisa: Miranda, Tapera e Ervino.

Caracterização socioeconômica das comunidades de entorno do 
Parque Estadual Acaraí

Os dados socioeconômicos dos colaboradores desta pesquisa estão apresentados na Tabela 
1. Foram 10 colaboradores locais, com idades entre 52 e 92 anos e tempo médio de residência no 
entorno do PEA de 42 anos, moradores das comunidades Miranda (também conhecida como Ribeira), 
Tapera e Ervino. Entre eles, cinco mulheres e cinco homens, cinco são aposentados, dois atuam 
como extrativistas e três trabalham como prestadores de serviço. A turnê guiada foi realizada com 
nove participantes; somente um não aceitou participar, por motivos pessoais. Foi possível verificar 
in loco que muitos dos aposentados praticam a agricultura de subsistência em seus quintais, além 
de cultivar plantas nativas, indicando que essa prática pode consistir em um importante mecanismo 
de conservação dos recursos fitogenéticos, uma vez que pessoas atuam como agentes seletivos na 
evolução individual das espécies, afetando positivamente a estrutura das comunidades (Albuquerque 
& Andrade 2002). 



151

ISBN 978-65-87142-24-1

Recursos vegetais utilizados por populações humanas no entorno do Parque Estadual Acaraí, 
São Francisco do Sul, SC, Brasil

Indicadores ambientais e conservação da biodiversidade

Tabela 1 – Informações socioeconômicas dos colaboradores do entorno do Parque Estadual Acaraí, São 
Francisco do Sul, Santa Catarina, Brasil. 

Colaborador Idade Gênero Escolaridade Comunidade Tempo de 
residência

Ocupação 
atual

Transmite o 
conhecimento a 
outras pessoas?

A 71 F Ensino médio 
completo

Ribeira / 
Miranda 18

Aposentada. 
Realiza 

trabalhos 
de cura 

com plantas 
medicinais

Não. Relata que os 
jovens não têm interesse 
por esse conhecimento

B 52 M
Ensino 

fundamental 
completo

Tapera 22 Mestre de 
obras

Dificilmente. Relata que 
os mais jovens não se 

interessam por esse tipo 
de conhecimento

C 62 F Ensino médio 
completo Tapera 32 Aposentada

Sim. Repassa seus 
ensinamentos aos netos 

não só sobre plantas, 
mas também sobre o 
manejo de animais

D 77 M
Ensino 

fundamental 
incompleto

Tapera 77

Aposentado. 
Faz remédios 

e benzimentos 
para curar 
diversas 
doenças

Sim. Repassa alguns 
conhecimentos 

quando procurado pela 
comunidade

E 66 F
Ensino 

fundamental 
incompleto

Ervino 20 Aposentada

Não. Relata que não 
há interesse pelos mais 
jovens da comunidade 

em aprender sobre o uso 
das plantas

F 92 F
Ensino 

fundamental 
incompleto

Ervino 58

Aposentada. 
Realiza 

benzimentos 
e chás com 

plantas 
medicinais

Sim. Receita 
combinações de ervas 

para chás e outras 
formas de utilizá-las, 
quando procurada

G 70 M
Ensino 

fundamental 
incompleto

Ervino 70 Extrativista

Sim. Transmite algum 
conhecimento para os 

filhos e netos, além 
de outras pessoas da 
comunidade quando 

procurado

H 45 F
Ensino 

fundamental 
incompleto

Ervino 45 Extrativista

Sim, mas relata que os 
filhos não têm tanto 

interesse por esse 
aprendizado

I 71 M

Ensino 
fundamental 
incompleto 
(4.ª série)

Tapera 71 Carpinteiro

Sim, mas relata que 
esse conhecimento não 
é muito procurado por 

todas as pessoas 

J 65 M Ensino médio 
completo Tapera 22 Arrumador 

portuário

Sim. Ensina os netos 
que o ajudam na 

manutenção do terreno, 
principalmente na horta

F: feminino; M: masculino.

Fonte: primária.
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As plantas de uso popular indicadas

Foram citadas 163 etnoespécies (táxon genérico), com base na taxonomia folk (Hanazaki et al. 
2006), correspondentes a 79 espécies e 43 famílias botânicas (Tabela 2). Considerando a origem, 32 
espécies são exóticas e 47 são nativas. Entre as exóticas naturalizadas, há destaque para Cymbopogon 
citratus (D.C.) Stapf (Poaceae), Mentha spicata L. (Lamiaceae), Psidium guajava L. (Myrtaceae), Annona 
muricata L. (Annonaceae), Kalanchoe brasiliensis Cambess (Crassulaceae) e Melissa officinalis L. 
(Lamiaceae). Entre as espécies nativas, 32 estão presentes na Lista de Espécies da Flora da Restinga de 
Santa Catarina (Binfaré & Falkenberg 2016) e 29 constam da lista de espécies presentes no PEA (Melo 
Júnior & Boerger 2017).  

Haja vista todas as espécies citadas, as famílias mais representativas em número de espécies são 
Lamiaceae (10), Asteraceae (9), Fabaceae (7), Lauraceae (3) e Myrtaceae (3). A forma de vida arbórea 
equivale a 30% do total de espécies citadas, seguida por herbácea (24%), erva (19%), arbusto (14%), 
subarbusto (3%) e liana (10%) (Figura 2).

Fonte: primária.

Figura 2 – Distribuição percentual de formas de vida das espécies vegetais utilizadas pelas populações 
humanas no entorno do Parque Estadual Acaraí, São Francisco do Sul, Santa Catarina, Brasil.

As famílias Lamiaceae e Asteraceae tiveram maior representatividade em termos de riqueza de 
espécies, e tais resultados foram similares aos de outras pesquisas etnobotânicas realizadas em áreas de 
mata atlântica e restinga do Brasil (Begossi et al. 2002, Medeiros et al. 2004, Pinto et al. 2006, Giraldi 
& Hanazaki 2010). As espécies com maior frequência de citação foram: Varronia curassavica (Jacq). 
Roem & Schult. (Boraginaceae), com sete citações de uso medicinal; Cymbopogon citratus (D.C.) Stapf 
(Poaceae) e Plantago tomentosa Lam. (Plantaginaceae), ambas com cinco citações para a categoria 
medicinal; Achyrocline satureioides (Lam.) D.C. (Asteraceae) e Alternanthera brasiliana (L.) Kuntze 
(Amaranthaceae), com quatro citações à categoria medicinal; Eugenia uniflora L. (Myrtaceae), com 
três citações de uso medicinal e uma alimentar; Mentha spicata L. (Lamiaceae), com quatro citações 
para uso medicinal; Psidium guajava L. (Myrtaceae), com duas citações para a categoria alimentar e 
utilização medicinal; e Sambucus australis Cham. & Schltdl. (Adoxaceae), com quatro citações para 
uso como planta medicinal (Figura 3).



153

ISBN 978-65-87142-24-1

Recursos vegetais utilizados por populações humanas no entorno do Parque Estadual Acaraí, 
São Francisco do Sul, SC, Brasil

Indicadores ambientais e conservação da biodiversidade

Em relação aos usos, Schinus terebinthifolia Raddi. foi citada para quatro categorias (alimentício, 
medicinal, ritual e combustão), sugerindo a diversidade de usos dessa planta e a sua importância para 
essas comunidades. Psidium cattleianum Sabine (Myrtaceae) teve seus usos atrelados às categorias 
alimentar, medicinal e combustão. Segundo Carvalho et al. (2018), em estudos etnobotânicos na 
restinga de Massambaba, os frutos de P. cattleianum são apreciados in natura pelas comunidades 
ou preparados como geleias e sucos. No passado, a madeira era utilizada na construção de casas, na 
confecção de ferramentas e como combustível.

Outras espécies tiveram seus usos atrelados a duas categorias, como: Garcinia brasiliensis, 
Pereskia aculeata, Rosmarinus officinalis, Rubus fruticosus, Inga edulis e Ocimum americanum, 
às categorias alimentar e medicinal; Rumohra adiantiformis, medicinal e ornamental; e Inga vera, 
alimentar e combustão. O restante das espécies foi citado somente para uma categoria. 

Possivelmente o fato de Varronia curassavica ter tido a maior frequência de citação pode 
estar associado a essa espécie ter ampla distribuição na vegetação arbustiva de restinga local, como 
em outras áreas do litoral brasileiro (Souza & Lorenzi 2008). É uma planta nativa da América do 
Sul que cresce espontaneamente, utilizada na medicina popular como anti-inflamatória por todas as 
comunidades que a citaram, corroborando outros estudos semelhantes (Merétika et al. 2010, Marques 
2013). 

Fonte: primária.

Figura 3 – Espécies vegetais mais citadas pelas populações humanas no entorno do Parque Estadual Acaraí, 
São Francisco do Sul, Santa Catarina, Brasil.
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Tabela 2 – Espécies vegetais citadas pelas comunidades do entorno do Parque Estadual Acaraí, São Francisco do Sul, Santa Catarina, Brasil, e seus respectivos 
nomes e usos populares, origem, forma de vida, parte da planta utilizada e categoria de uso. 
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Adoxaceae
Sambucus 

australis Cham. & 
Schltdl.

Sabugueiro x ARV x x x x Febres 
intermitentes

Amaranthaceae

Alternanthera 
brasiliana (L.) 

Kuntze
Penicilina x x ERV x x x x Anti-

inflamatório

Dysphania 
ambrosioides 

(L.) Mosyakin & 
Clemants

Mentruz x SUB x x x x Atua como 
expectorante

Anacardiaceae
Schinus 

terebinthifolius 
Raddi.

Aroeira-
vermelha; 
pimenta-

rosa

x x ARV x x x x x x x x

Lenha, 
medicinal, 
mágica, 

alimentícia

Annonaceae Annona muricata 
L. Graviola x ARV x x x x x x Alimentar e 

medicinal

Apiaceae Foeniculum 
vulgare Mill. Erva-doce x ERV x x x x x Medicinal

Apocynaceae
Himatanthus 

drasticus (Mart.) 
Plumel

Janaúba x ARV x x x Cicatrização 
de feridas

Aquifoliaceae Ilex dumosa 
Reissek Caúna x x ARV x x x Lenha

Araceae

Dieffenbachia sp.
Comigo-
ninguém-

pode
x ERV x x x x Impede o 

olho-grande

Philodendron 
bipinnatifidum 

Schott

Costela-de-
adão x x ERV x x x

Infusão em 
álcool para 

dor muscular

Arecaceae Bactris setosa 
Mart. Tucum x x ERV x x x x x

Fruto in 
natura; 

confecção de 
cestos

Continua...
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Aristolochiaceae Aristolochia 
trilobata L.

Cipó-mil-
homens x L x x Para erisipela

Asphodelaceae Aloe vera (L.) 
Burm. Babosa x HERB x x x x

Hidratante 
para pele, 
cabelos

Asteraceae Achillea 
millefolium L. Mil-folhas x HERB x x x Problemas 

cardíacos

Bixaceae

Achyrocline 
satureioides 
(Lam.) D.C.

Marcela-de-
travesseiro x x ERV x x x x

Confecção 
de travesseiro 

para crises 
respiratórias

Artemisia 
absinthium L. Losna x HERB x x x x Gastrite

Austroeupatorium 
sp. Embira x x ARB x x x x Problemas de 

fígado
Baccharis 

dracunculifolia 
D.C.

Vassoura x x ARB x x x Lenha

Baccharis trimera 
(Less.) D.C. Carqueja x x ERV x x x

Enfermidades 
do sistema 
digestivo

Bidens pilosa (L) 
D.C. Picão x x ERV x x x x

Infusão em 
álcool para 

dor muscular

Mikania sp. Guaco x x ERV x x x x Alívio da gripe 
e tosse

Bixaceae

Sphagneticola 
trilobata (L.) 

Pruski
Cura-tombo x HERB x x x Fraturas; dor 

nos ossos

Vernonanthura 
tweediana (Baker) 

H. Rob.
Estomalina x x ARB x x x x Problemas de 

fígado

Bixaceae Bixa orellana L. Urucum x x ARB x x x x Corante 
natural

Continuação da tabela 2
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Boraginaceae

Symphytum 
officinale L. Confrei x HERB x x x

Cicatrizante; 
utilizado no 

xampu
Varronia 

curassavica 
(Jacq.). Roem. & 

Schult.

Erva-baleeira x x ARB x x x x x Anti-
inflamatório

Bromeliaceae
Aechmea 

nudicaulis (L.) 
Griseb.

Bromélia x x HERB x x x

Consumida 
in natura 

quando está 
madura

Cactaceae

Opuntia 
monacantha Haw. Cacto x x ARB x x x Consumida in 

natura

Pereskia aculeata 
Mill.

Ora-pro-
nóbis x L x x x x

Refogada 
com óleo e 
temperos

Calophyllaceae
Calophyllum 
brasiliense 
Cambess

Olandi x x ARV x x x x x
Lenha e 

confecção de 
canoas

Clusiaceae

Garcinia 
brasiliensis 

(Planch. & Triana) 
Zappi

Bacupari x ARV x x x x x x x

Fruto in 
natura; casca 
faz chá para 

febre

Commelinaceae Commelina sp. Trapoeraba-
roxa x HERB x x x

Para 
desmanchar 
pedras nos 

rins

Crassulaceae
Kalanchoe 
brasiliensis 
Cambess

Saião x ERV x x x x x Infecção na 
bexiga

Dilleniaceae
Dillenia indica L. Maçã-de-

elefante x ARV x x x Melhora de 
varizes

Davilla rugosa 
Poir.

Cipó-
caboclo x x L x x x x Depurativa

Continua...
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Dryopteridaceae
Rumohra 

adiantiformis (G. 
Forst.) Ching

Samambaia-
preta x x ERV x x x x x Decoração de 

buquês

Euphorbiaceae Ricinus communis 
L. Mamona x x ARB x x x Erisipela

Fabaceae

Abarema 
langsdorfii 
(Benth.)

Malaclara; 
olho-de-

cabra
x x ARV x x x

Indicado para 
problemas do 

coração

Bauhinia sp. Pata-de-
vaca x ARV x x x x Infecções nos 

rins

Dioclea wilsonii 
Standl. Coronha x x L x x x

Melhora de 
quadros de 

câncer

Inga edulis Mart. Ingá x ARV x x x x x In natura

Inga marginata 
Willd. Ingá-feijão x ARV x x x In natura

Inga vera Willd. Ingá-banana x ARV x x x x x Lenha

Zollernia ilicifolia 
(Brongn.) Vogel

Espinheira-
santa x ARV x x x Para 

estômago

Hypopterigiaceae
Hypopterygium 
tamarisci (Sw.) 

Brid.
Musgo x HERB x x x

Ornamentação 
de vasos

Lamiaceae

Melissa officinalis 
L. Erva-cidreira x ERV x x x x

Para alívio 
de dores no 
estômago

Mentha spicata L. Hortelã x ERV x x x x x Elimina 
vermes

Ocimum 
americanum L. Manjericão x HERB x x x x Tempero; chá 

para cólica
Ocimum 

gratissimum L. Alfavacão x HERB x x x Antigripal

Ocimum sellowii 
(Benth.) Anis x HERB x x x Problemas no 

estômago

Continua...
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Lamiaceae

Ocimum sp. Alfavaca x HERB x x x Tempero de 
peixes

Plectranthus 
barbatus Andrews Boldo x ARB x x x x Atua no 

intestino

Rosmarinus 
officinalis L. Alecrim x HERB x x x x x

Tempero; para 
banhos de 
limpeza de 

energia

Salvia sp. Sálvia x ARB x x x x Chá para 
tosse

Stachys byzantina 
C. Koch Peixinho x HERB x x x x x Empanar e 

fritar

Lauraceae

Nectandra sp. Canela x ARV x x x Lenha

Ocotea odorifera 
(Vell.) Rohwer

Canela 
sassafrás x ARV x x x Infusão em 

álcool
Ocotea pulchella 
(Nees & Mart.) 

Mez
Canela x x ARV x x x Lenha

Malvaceae Malva sp. Malva x HERB x x x x Cicatrizante

Myrtaceae

Eugenia uniflora 
L. Pitanga x x ARV x x x x x In natura

Psidium 
cattleianum 

Sabine
Araçá x x ARV x x x x x x Fruto in 

natura; lenha

Psidium guajava 
L. Goiaba x ARV x x x x Para 

estômago

Orchidaceae
Vanilla 

chamissonis 
Klotzsch

Baunilha x x L x x x x Decoração

Passifloraceae Passiflora edulis 
Sims

Maracujá-
do-mato x x L x x x x x x

Atua no 
sistema 
nervoso

Phyllanthaceae Phyllanthus sp. Quebra-
pedra x x ARV x x x x Atua contra 

pedra no rim

Continua...
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Phytolaccaceae Petiveria alliacea 
L. Guiné x ERV x x x Contra inveja

Piperaceae Piper umbellatum 
L. Pariparoba x SUB x x x x Fígado, rim, 

hepatite

Plantaginaceae Plantago 
tomentosa Lam.

Tanchagem; 
tanchai x x ERV x x x x x Anti-

inflamatório

Poaceae

Andropogon 
arenarius Hack.

Capim-da-
praia x HERB x x x Para forragem 

de telhados

Cymbopogon 
citratus (D.C.) 

Stapf

Capim-
limão; 

caninha-do-
brejo; cana-
de-cheiro

x HERB x x x x

Antibiótico; 
infusão no 
álcool para 
inflamações 
da garganta

Primulaceae Myrsine sp. Pororoca x x ARV x x x Lenha

Rosaceae Rubus fruticosus 
L. Amora x L x x x x x

Chá para 
coceira; in 

natura

Ruscaceae Sansevieria 
trifasciata Hahnii

Espada-de-
são-jorge x HERB x x x x

Banho de 
limpeza; 

purifica as 
energias

Rutaceae
Citrus sp. Laranja x ARV x x x Calmante

Ruta graveolens L. Arruda x HERB x x x x Banho de 
limpeza

Sapindaceae

Dodonaea viscosa 
Jacq. Vassoura x x ARB x x x Lenha

Matayba 
elaeagnoides 

Radlk.

Miguel-
pintado x x ARV x x x Lenha

Smilacaceae Smilax campestris 
Griseb. Salsaparrilha x x L x x x x Febre e 

nervos

Zingiberaceae
Hedychium 

coronarium J. 
Koenig

Jasmim x HERB x x x Flores in 
natura

HERB: herbácea; ERV: erva; ARB: arbusto; SUB: subarbusto; L: liana; ARV: arbórea.  

Fonte: primária.
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Entre as categorias de uso mais representativas, em primeiro lugar vem a medicinal, seguida 
da alimentícia e de madeira (Figura 4).

Fonte: primária.

Figura 4 – Contribuição percentual das categorias de uso das espécies vegetais utilizadas pelas populações 
humanas no entorno do Parque Estadual Acaraí, São Francisco do Sul, Santa Catarina, Brasil.

Considerando o total de espécies citadas, na categoria de uso medicinal as plantas mais 
frequentemente citadas foram: Varronia curassavica, Plantago tomentosa, Cymbopogon citratus, 
Mentha spicata, Sambucus australis, Smilax campestris, Piper umbellatum, Phyllanthus sp., Passiflora 
edulis, Melissa officinalis e Kalanchoe brasiliensis. Estudos etnobotânicos têm demonstrado que as 
mulheres tendem a citar maior quantidade e variedade de espécies medicinais (Hanazaki et al. 2000), 
o que reflete o domínio feminino no cuidado à saúde da família (Zank & Hanazaki 2016). Entretanto, 
neste estudo, as mulheres entrevistadas citaram um número de espécies (40) muito próximo ao 
mencionado pelos homens (37), sugerindo que para certas comunidades tal conhecimento pode estar 
distribuído de forma mais similar entre os gêneros. 

A espécie Sambucus australis foi citada somente pelas mulheres, que atribuíram o uso de suas 
flores ao combate de febres intermitentes, resfriados e seus sintomas. Os resultados obtidos podem 
ser explicados pelo fato de as mulheres deterem conhecimento mais restrito quanto ao uso de algumas 
plantas e darem mais importância a certas espécies em detrimento de outras (Prado et al. 2019). Em 
territórios com ocupação tradicional, o conservadorismo ainda é forte em função das características 
culturais e religiosas de origem étnica que reforçam a superioridade masculina e a divisão do espaço e 
trabalho entre homens e mulheres (Pastore 2005, Camou-Guerrero et al. 2008).

A categoria de uso alimentar corresponde a 14,1% do total de citações, representada pelas 
espécies Annona muricata, Garcinia brasiliensis e Psidium cattleianum, cujos frutos são consumidos    
in natura, além de também serem tidas como espécies medicinais. Exclusivamente alimentícias, são 
sete: Aechmea nudicaulis, cuja flor é consumida in natura; Opuntia monacantha, consumida também 
in natura quando madura; Inga marginata, frutos in natura; Hedychium coronarium, flores in natura; 
Bixa orellana, empregada como corante natural pelo macerado de seu fruto; Pereskia aculeata, 
cuja folha é consumida refogada no azeite; e Stachys byzantina, que é utilizada na forma de folhas 
empanadas e fritas. 
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De uso exclusivamente mágico, há as espécies Dieffenbachia sp., Petiveria alliacea, Sansevieria 
trifasciata e Ruta graveolens. Todas são plantas introduzidas e citadas somente pelas mulheres, indicadas 
para banhos de limpeza de energia e contra inveja ou mau-olhado. Em estudo de Zank & Hanazaki 
(2016), Ruta graveolens foi considerada uma das plantas de maior preferência entre curandeiros para 
bênçãos e orações.

Na categoria ornamental, destacam-se as espécies Vanilla chamissonis Klotzsch e Rumohra 
adiantiformis, sendo a raiz desta última também utilizada na medicina popular local. Dois participantes 
relataram a atividade de extração de duas espécies (Rumohra adiantiformis e Hypopterygium tamarisci) 
do PEA há gerações com finalidade comercial, o que gera renda e auxilia na segurança dos modos de 
vida de famílias da região do Acaraí (Marques & Hanazaki 2016).

Apontada para o uso em objetos, a espécie Andropogon arenarius é empregada na forragem 
de telhados. Calophyllum brasiliense é uma espécie de ampla distribuição que apresenta propriedades 
e características tecnológicas. Trata-se de uma madeira dura e longamente durável (Rizzini & Mors 
1995), usada em tempos passados pela comunidade da Tapera na confecção de canoas e atualmente 
para combustão. Para a confecção de cestarias, foi citada Bactris setosa, de cujas folhas são retiradas 
as fibras. É relatado na literatura que essa espécie tem seu uso historicamente muito difundido na 
produção de linhas de pesca e tarrafas de pescaria, além de artigos de uso doméstico (Carvalho et al. 
2018). 

Foi possível compreender que as categorias de uso alimentar e mágico estão mais associadas 
às mulheres, pelo maior envolvimento feminino no cuidado com a família e nas práticas de saúde e 
espiritualidade, como observado por Zank & Hanazaki (2016) ao investigar o conhecimento tradicional 
relacionado à prática de bênçãos e ao uso de plantas medicinais em três comunidades rurais de 
Araripe, Ceará. Das cinco mulheres entrevistadas neste estudo, duas realizam práticas espirituais em 
suas comunidades; são conhecidas como benzedeiras. Somente as mulheres citaram as espécies de 
uso religioso: Dieffenbachia sp. (Araceae) e Petiveria alliacea L., indicadas para “tirar o mau-olhado”, e 
Ruta graveolens, Sansevieria trifasciata, Schinus terebinthifolius e Rosmarinus officinalis, para banhos 
de limpeza energética.

Aos homens está associado o uso de combustão, visto que um dos participantes é reconhecido 
como morador tradicional e extrativista do PEA. Estudo realizado por Hanazaki et al. (2000) também 
constatou maior conhecimento de plantas utilizadas para manufaturas entre os homens de duas 
comunidades caiçaras do litoral norte do estado de São Paulo, sugerindo que essa diferença de 
gênero pode ser explicada pela maior interação deles com a vegetação nativa e espontânea por meio 
da atividade de mateiro, considerada essencialmente masculina. As espécies citadas por homens na 
categoria combustão são utilizadas na forma de lenha para fogão (Tabela 2), sendo todas nativas, 
confirmando a influência do gênero no conhecimento dessa categoria de uso. A Figura 5 evidencia a 
distribuição das categorias de uso das espécies vegetais por gênero.

Na comunidade do Ervino, o gênero Nectandra é utilizado como lenha, o que pode estar 
associado ao fato de a madeira ser considerada de qualidade inferior para outros usos (Rizzini & 
Mors 1995). A madeira de Schinus terebinthifolia é reconhecida por produzir lenha e carvão de boa 
qualidade, sendo ambos os usos os mais comuns pelas comunidades estudadas, entretanto há ainda 
referência para o seu emprego em construções de casas, moirões e cercas (Carvalho et al. 2018). A 
essa espécie também foram atribuídos o uso alimentar do fruto como condimento, das folhas e da 
casca na forma de chá e gargarejo, para tratar inflamações da garganta, e o uso religioso, para banhos 
de limpeza. 
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F: feminino; M: masculino.
Fonte: primária.

Figura 5 – Distribuição percentual das espécies vegetais utilizadas pelas populações humanas no entorno 
do Parque Estadual Acaraí, São Francisco do Sul, Santa Catarina, Brasil, por categorias de uso e por gênero 
(feminino/masculino). 

A folha (52%) constituiu a parte da planta mais utilizada pelas comunidades entrevistadas, 
seguida de caule (19%), fruto (12%), semente (9%), flor (5%) e raiz (3%) (Figura 6). O fato de a folha 
ser a parte mais usada pelas comunidades participantes está associado à categoria de uso medicinal, 
pois as plantas são empregadas em forma de chá, garrafada ou xarope (Merétika et al. 2010). 

Fonte: primária.

Figura 6 – Relação entre categorias de uso e partes vegetais usadas pelas populações humanas no entorno 
do Parque Estadual Acaraí, São Francisco do Sul, Santa Catarina, Brasil.
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Considerações finais

As entrevistas mostraram que as comunidades no entorno do PEA possuem amplo conhecimento 
sobre as diferentes formas de uso das plantas locais. As espécies utilizadas pelas comunidades são, em 
sua maioria, nativas da restinga, como esperado no início deste estudo. Duas espécies nativas (Schinus 
terebinthifolia e Psidium cattleianum) têm usos mais diversificados, demonstrando a importância desse 
ecossistema para a manutenção dos modos de vida das comunidades residentes no entorno do PEA. 

Foi possível notar a tendência do viés de gênero em relação aos conhecimentos locais sobre 
os recursos naturais. Os colaboradores do gênero feminino exibiram maior conhecimento quanto 
às plantas medicinais, ritualísticas e alimentícias, enquanto os homens, acerca das espécies de uso 
tecnológico e de combustão. A maior representatividade do hábito arbóreo pode ser explicada pela 
utilização da madeira para a combustão e construção, uma vez que espécies arbóreas compõem 
50% da vegetação nativa da mata atlântica e são encontradas nas florestas onde os homens realizam 
a coleta de produtos florestais (Aguiar-Costa 2013). Tal resultado também ressalta a relevância 
ecológica, econômica e social representada pelo remanescente de restinga do PEA, que ainda preserva 
considerável estrato arbóreo, indicando o grande potencial de uso manejado atual da flora, visto 
as inúmeras ações antrópicas associadas ao crescimento da área urbana, que provoca a progressiva 
degradação desse ambiente (Melo Júnior et al. 2018).

Os resultados obtidos neste estudo revelam a importância de conhecer a relação dos aspectos 
socioculturais na conservação da biodiversidade e corroboram com o pressuposto desse tipo de 
investigação para permitir o registro do conhecimento local e subsidiar políticas públicas que promovam 
a gestão, a manutenção e o manejo eficaz de áreas de relevante interesse ecológico, econômico e 
social (Albuquerque & Andrade 2002), como é o caso da restinga do PEA.
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Mestre em Gestão de Políticas Públicas. Especialista em Manejo e Conservação 
da Biodiversidade. Atualmente cursa especialização em Arqueologia e Patrimônio 
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coordenadora do Grupo de Pesquisas Interdisciplinares em Patrimônio Cultural e membro individual 
regular do Conselho Internacional de Museus (Icom-BR) e da Associação Nacional de História, Seção 
Santa Catarina (Anpuh-SC). 

Vanessa da Conceição Pinheiro
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etnobotânica, etnoecologia e plantas medicinais. 
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Oceanografia Física pelo Centro de Investigación Científica y de Educación Superior 
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da Universidad de Antioquia (UdeA). Tem experiência na área de oceanografia física, 
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de Monitoramento e Mitigação da Erosão Costeira de Antioquia.
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